
11 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	001 

PREGÃO PRESENCIAL 
N°115/2018 

Processo n° 204512018 

0 Registro de preços para contratação 
de exames radiológicos 

Secretaria de Saúde 

Rua Amazonas, 373—Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 002 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

jçgão requisitante: Secretaria de Saúde 
N° requerimento: 10412018 
Data: 02 de outubro de 2018 

Registro de Preços de exames radiológicos, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO 1. 

A contratação deve-se ao fato de que a procura por exames de radiologia pela população é superior ao número de 

atendimentos desta natureza oferecida pelo SUS. Ademais, o Município, enquanto braço de ação do Ministério da 

Saúde deve oferecer todas as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde de sua população, 

mitigando assim as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e parasitárias, bem como melhorando a 

vigilância à saúde e dando uma melhor qualidade de vida aos seus munícipes. Através da Secretaria de Saúde, o 

poder público municipal busca direcionar suas ações a fim de garantir ao cidadão o direito ao atendimento à saúde 

e prover condições para que este direito esteja ao alcance da população, independente da condição social de cada 

um. Assim, através do processo licitatório, que é o meio legal para tal, o Município cumpre com sua finalidade maior 

na área da saúde, qual seja, a de fornecer a toda a população medicamentos, material médico hospitalar, 

equipamentos médico-hospitalares, exames e etc., garantindo que a população receba tratamento adequado de 

enfermidades, bem como atuando no controle de doenças ou mesmo vigilância da saúde, redundando em maior 

qualidade de vida a população. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( )Sim (x)Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 	 - 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim (x) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 
OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos (x ) Próprios 	(x) Federais 	(x )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 003 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Local de entrega /prestação ou Horários: Prazo para entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 
Na sede da Contratada 	 08:00 as 11:30 e das 13:00 

as 16: 30 	 O prazo máximo para agendamento será de 
2 (dois) dias úteis. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Simone Aparecida Vieira Portela Rauen 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 Cx) Sim ( ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: PREGÃO PRESENCIAL N° 12712018 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: ARP N° 204/2018 

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 15/1112018 
OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Informações Adicionais: 
1) Os serviços deverão ser prestados na sede da Detentora da Ata, fazendo uso de seus próprios meios, sendo 

que a distância entre o prestador do serviço e a prefeitura não deverá ultrapassar 30 km, devido ao custo 

de deslocamento dos pacientes. 

2) Os exames serão agendados diretamente pela Secretaria de Saúde, por telefone, onde serão informados os 

dados do paciente e do exame. O prazo máximo para agendamento será de 2 (dois) dias úteis. 

3) Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Saúde no prazo máximo 

de 48 horas, considerando o horário das 08:00 às 18:00, de segunda à sexta-feira. Casos de 

urgência/emergência, o prazo de disponibilização do laudo será imediato após a realização do exame. Os 

mesmos serão entregues ao paciente. 

4) Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços no Município de Piên solicitados na 

Requisição de Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

ANGELA T. . .GROSSKOPF Depto. de Licitações e Compras 
secreiaj4 e Saúde 	

Protocolo n° 
 

Dataf±' 	
CjlCi€ 

L-L 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO! 

11  um 

LOTE ITEM 
EXAMES RADIOLÓGICOS E 

ULTRASSONOGRAFIAS 
TDESTIMADA E E  

1 RX ABDÔMEN AGUDO - - 12 

2 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 24 

3 - RX ADENÓIDES: LATERAL 30 

4 RX ANTEBRAÇO   26 

5 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 24 

6 RX ARTICULAÇÃO ESCÁPULO - UMERAL 24 

7 RX ARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVICULAR 12 

8 RX ARTICULAÇÃO SACRO-IUCAS 24 

RX ARTICULAÇÃO TEMPORO - MANDIBULAR 
BILATERAL  

20 

10 RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA 24 

11 RXBACIA  24 	-- 

12 RXBRAÇO  20 

13 RX CALCÂNEO 24 	- 

14 
RXCAVUM:LAT - HIRTOUBOCAABERTAOU 
FECHADA  

36 

15 RX CLAVÍCULA  12  

16 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO - OBLÍQUAS 40 

17 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU FLEXÃO 40 

18 RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 20 

19 
RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE: PA - 
LAT 

14  

20 RX COLUNA LOMBO-SACRA 70 

21 
RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ OBLIQUAS + SELETIVA 
15/S1  

24  

22 RX COLUNA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL OU DINÂMICA 24 

23 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS 10 

24 RX COSTELA POR HEMITÓRAX 12 

25 - RX COTOVELO 26 

26 RX COXA   24 

27 RXCRÁNIO:PA - LAT 30 

28 RX ESCANOMETRIA 5 

29 RX ESÔFAGO 12 

30 RX HISTEROSSALPINGOGRAFIA 6 	- 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR, CEP 81860-000. Fone.-  (41) 3632-1136 	3 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
	

005 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

31 RX JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - AXIAL 24 

32 RXJOELHO:AP - LAT 30 — 
33 RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 AXIAIS 05 

34 RX LARINGE 10 

35 RX MÃO OU QUIRODÁCrILOS 12 

36 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 24 

37 RX MAXILAR INFERIOR: PA - OBLIQUAS 10 

38 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS POSIÇÕES 30 

39 RX 05505 DA FACE: MN - FN - HIRTS 10 

40 RX PANORÂMICA DE MEMBROS INFERIORES 05 

41 RX PÉ OU PODODÁCTILOS 50 

42 RX PERNA 40 

43 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 40 

44 RX QUIRODÁCTILOS 12 

45 - RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT  40 

46 RX SELA TÚRCICA: PA — LAT 20 

47 RXTÓRAXPA 40 

48 RX TÓRAX PA - PERFIL 160 

49 RX TÓRAX PA - LAT - OBLÍQUAS 05 

50 RX URETROCISTOGRAFIA 3 

Rua Amazonas, 373 — Centra, Piên/PR. CEP 83.860-000. hrne: (41) 3632-1136 

o 



01/10/2018 	 Locamail :: Re: Fwd: ORÇAMENTO EXAMES RAIO X PARA LICITAÇÃO 

A 	
Re. Fwd: ORÇAMENTO EXAMES RAIO X PARA 

Assunto: 
LICITAÇÃO 

De 	 catendimentosbs@di9imaxdiagnostico.com.br > 
Para: 	Simone <adm.saude@pien.pr.gov.br > 

Data 	27/09/2018 10:10 

Z----  wm 

Orçamento de exames de RX 2018 SMS PIEN.docx.pdf (180 KB) 

Olá Simone, bom dia! 
Conforme solicitado seque, em anexo, a tabela de valores dos exames de Raio-X. 

Grata e à disposição, 

Illom 26109/2018 10:38, Simone escreveu: 

Bom dia Kemily 

Solicito orçamento dos exames radiologicos em anexo. 

Aguardo retorno 

Att 

Alt. 
Simone Ap. VP.Rauen 
Assistente Administrativo 
(41) 3632 1003 
(41) 88174125 

jDescrição: Descrição: Descrição: Descrição: Descrição: Descrição: Nova Imagem 

-- Mensagem original 

Assunto:: ORÇAMENTO EXAMES RAIO X PARA LICITAÇÃO 
Data:26/09/2018 10:08 

De:Secretária de Saúde de Piên PR cangela@pien.pr.gov.br > 
Para::adm.saude@pien.pr.gov.br  

Bom dia, 

Solicitamos orçamento para realização de exames de imagem RX conforme anexo. 

Grata 

https://webrnail-seguro.combr/v2/?task=mail&acxion=p -jnt&ijd=15o4&rnho.,<jNBoxgewin1 	 111 



ME 
LOTE ITEM  EXAMES RADIOLÓGICOS E 

ULTRASSONOGRAFIAS QTDE ESTIMADA 
Valor DIGIMAX 

(SBS) 

1 RX ABDÔMEN AGUDO 12 R$45,00 

2 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP  24 R$45,00 
3 RX ADENÓIDES: LATERAL 30 R$45,00 
4 RX ANTEBRAÇO 26 - R$45,00 

5 1 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 24 R$45,00 -  

6 RX ARTICULAÇÃO ESCÁPULa - UMERAL 24 R$45,00  

7 RX ARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVJCULAR 12 
R$45,00 

 

8 RX ARTICULAÇÃOSACRO-IUACAS 24 R$45,00 

RX ARTICULAÇÃO TEMPORO - MANDIBULAR 
BILATERAL 20  

R$45,00 

10 RXARTICULAÇÃOTÍBIOTÁRSICA 24 R$45,00 
11 RXBACIA 24 R$45,00 

12 RXBRAÇO 20 R$45,00 

13 RXCALCÂNEO 24 R$45,00 

14 RX CAVUM: LAT - HIRT OU BOCA ABERTA OU 
FECHADA 36  

R$45,00 

15 RXCLAVÍCULA 12 R$45,00 

16 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO - OBLÍQUAS 40 
R$45,00 

 

17 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU FLEXÃO 40 
R$45,00 

18 RXCOLUNADORSAL:AP - LAT 20 R$45,00 

19 RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE: PA - 
LAT 14 

R$45,00 

20 RXCOLUNALOMBO-SACRA 70 R$45,00 

21 RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ OBLIQUAS + SELETIVA 
L5/S1 24 

R$45,00 

22 RX COLUNA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL OU DINÂMICA 24 R$45,00  

23 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS 10 
R$45,00 

24 RX COSTELA POR HEMITÓRAX 12 R$45,00 

25 RXCOTOVELO 26 R$45,00 

26 RXCOXA 24 R$45,00 
27 RXCRÂNIO:PA - LAT 30 R$45,00 

28 RX ESGANOMETRI 5 Rea l izada _apenas _no 

29 RXESÔFAGO 12 R$45,00 

30 RX_HISTEROSSALPINGOGftAFIA No_rcplizpmp;_no 

31 RX JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - AXIAL 24 
R$45,00 + R$8,00 

32 RXJOELHO:AP - LAT 30 R$45,00 

33 RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 AXIAIS 05 R$45,00 + R$8,00 



34 RX LARINGE 10 - R$45,00 

35 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS  12 -- R$45,00 

36 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 24 
R$45,00 

37 RX MAXILAR INFERIOR: PA - OBLÍQUAS 10 
R$45,00 

38 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS POSIÇÕES 30 
R$45,00 

39 RX OSSOS DA FACE: MN - FN - HIRTS 10 
R$45,00 

40 RX_rAr'JOnÂMICA_DE_ MEMBROS _INFERIORES Gs N5o_realizamos_no 
memente 

41 RXPÉOUPODODÁCTILOS 50 R$45,00 

42 RXPERNA 40 R$45,00 

43 RXPUNHO:AP - PERFIL - OBLÍQUAS 40 R$45,00 

44 RXQUIRODÁCTILOS 12 R$45,00 

45 RXSElOSDAFACE:FN-MN - LAT 40 R$45,00 

46 RXSELA TÚRCICA:PA - LAT 20 R$45,00 

47 RXTÓRAXPA  R$45,00 

48 RXTÓRAXPA - PERFIL 160 R$45,00 

49 _RXTÓRAXPA - LAT - OBLÍQUAS 05 R$45,00 

50 RX_URETROCISTOCRAFIA 
Não_realizamos_no 

momento 



0111012018 	 Locamail Multimagem - ORÇAMENTO EXAMES RAIO X PARA LICITAÇÃO 

Assunto 
Multimaqem - ORÇAMENTO EXAMES RAIO X PARA 
LICITAÇAO 

De 	Márcia Fuckner ccomercial@muItimagemnet.com.br > 

Para: 	<adm.saude@pien.pr.qov.br > 

Cc: 	<adm@multimagemnet.com.br > 

Data 	01/10/2018 10:58 

..JII  

• orçamento de raio x 2018 SIAS PIEN.docx ('49 KB) 

Bom dia Simone! 

Segue anexo a lista com os preços da Multimagem, conforme solicitado. 

Atenciosamente. 

Marcia Maria Fuckner 
Comercial 

Tel: (47) 3188-0816 
Av Dom Pedro II, N9 430 
São Bento do Sul - SC 

www.multimagemnet.com.br  

Ia Antes de imprimir pense em sua responsabilidade e compromisso como MEIO AMBIENTE. 

L 

https:/ebmaiI-seguro.coni.br/v2/?_taskmaiI&_action=print&_uid=1840&mboxINB0X&fix1win'-'1 	 1/1 
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LOTE ITEM 
EXAMES RADIOLÓGICOS E 

ULTRASSONOGRAFIAS 
QTDE ESTIMADA 

1 RX ABDÔMEN AGUDO 12 R$ 50,00 

2 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 24 R$ 50,00 

3 RX ADENÓIDES: LATERAL 30 R$ 50,00 

4 RX ANTEBRAÇO 26 R$ 50,00 

5 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 24 R$ 50,00 

6 RX ARTICULAÇÃO ESCAPULO - UMERAL 24 
R$ 50,00 

7 RX ARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVICULAR 12 
R$ 50,00 

8 RX ARTICULAÇÃO SACRO-ILICAS 24 R$ 50,00 

RX ARTICULAÇÃO TEMPORO - MANDIBULAR 
BILATERAL 

20 
R$ 50,00 

10 RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA 24 R$ 50,00 

11 RX BACIA 24 R$ 50,00 

12 RX BRAÇO 20 R$ 50,00 

13 RX CALCÂNEO 24 R$ 50,00 

14 
R)( CAVUM: LAT - HIRT OU BOCA ABERTA OU 
FECHADA 

36  
R$ 50,00 

15 RX CLAVÍCULA 12 R$ 50,00 

16 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO - OBLÍQUAS 40 
R$ 50,00 

17 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU FLEXÃO 40 
R$ 50,00 

18 
RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 20 R$ 50,00 

19 
RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE: PA - 

LAT 
14  

R$ 50,00 

20 RX COLUNA LOMBO-SACRA 70 R$ 50,00 

21 
RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ OBLIQUAS + SELETIVA 
L5/S1 

24  
R$ 50,00 

' 
22 

RX COLUNA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL OU 
DINÂMICA 

24  
R$ 50,00 

23 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS 10 

24 RX COSTELA POR HEMITÓRAX 12 R$ 50,00 

25 RX COTOVELO 26 	- R$ 50,00 

26 RX COXA 24 R$ 50,00 

27 RX CRÂNIO: PA - LAT 30 R$ 50,00 

28 RX ESCANOMETRIA 5 R$ 50,00 

29 RX ESÔFAGO 12 R$ 146,00 

30 RX HISTEROSSALPINGOGRAFIA 6 R$ 287,00 

31 RX JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - AXIAL 24 
R$ 50,00 

32 RX JOELHO: AP - LAT 30 R$ 50,00 

33 RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 AXIAIS 05 
R$ 50,00 

34 RX LARINGE 10 R$ 55,00 



011 
35 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS 12 R$ 50,00 

36 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 24 
R$ 50,00 

37 RX MAXILAR INFERIOR: PA 	OBLIQUAS 10 
R$ 50,00 

38 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS POSIÇÕES 30 
R$ 50,00 

39 RX OSSOS DA FACE: MN - FN - HIRTS 10 
R$ 50,00 

40 RX PANORÂMICA DE MEMBROS INFERIORES 05 
R$ 50,00 

41 RX PÉ OU PODODÁCTILOS 50 R$ 50,00 

42 RX PERNA 40 R$ 50,00 

43 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 40 R$ 50,00 

44 RX QUIRODÁCTILOS 12 R$ 50,00 

45 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 40 R$ 50,00 

46 RX SELA TÚRCICA: PA - LAT 20 R$ 50,00 

47 RXTÓRAX PA 40 R$ 50,00 

48 RXTÓRAX PA - PERFIL 160 R$ 50,00 

49 RX TÓRAX PA - LAT - OBLÍQUAS 05 R$ 50,00 

50 RX URETROCISTOGRAFIA 3 R$ 332,00 

o 
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Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel 
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Fundação Harry Guido Greipel 

CNN 04.883.01810001-30 

Rua Natal, 334 - Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481 - eniail: alcionete@ifundacaohgg.org.br  

PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

Secretaria de Saúde Municipal de Piên 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5a  nossa proposta de preços para Exames de 

Radiologia - Raio-x; 

ITEM 
- DESCRIÇÃO QTDE 

ESTIMADA 
PREÇO 

UNITÁRIO 

1 RX ABDÔMEN AGUDO - 12 R.$ 42,00 
2 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 24 R$ 42,00 

3 RX ADENÓIDES: LATERAL 30 R$ 42,00 

4 RX ANTEBRAÇO 26 R$ 42,00 

5 RX ANTEBRAÇO 26 - R$ 42,00 

6 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 24 R$ 42,00 

7 RX ARTICULAÇÃO ESCAPULO - UMERAL 24 R$ 42,00 

8 RX ARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVICULAR 12 R$ 42,00 

9 RX ARTICULAÇÃO SACRO-ILICAS 24 R$ 42,00 

RX ARTICULAÇÃO TEMPORO 
-MANDIBULAR BILATERAL 20  

R$ 42,00 

RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA 24 R$ 42,00 

K 

RXBACIA 24 R$42,00 

l3 RXBRAÇO  20 R$42,00 

RX CALCÂNEO 24 R$ 42,00 

is RXCAVUM: LAT- FURTOU BOCA 
ABERTA OU FECHADA  6 

R$42,00 

16 RX CLAVÍCULA 12 R$ 42,00 

17 _____ 
COLUNA CERVICAL; AP - LAT - TO - OBLÍQUAS  40 

41,50 

o 
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Fundação Hospitalar Harry Guido Grcipcl 

Fundação Harry Guido Greipel 

CNP] 04.883.01810001-30 

Rua Natal, 334 - Centro - Piên/P 

Fone..: (41) 36321481 - email: alcionete@fundacaohgg.org.br  

ITEM DESCRIÇÃO QTDE 
ESTIMADA 

PRESO 
UNITARIO 

18 
RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU 
FLEXÃO 40 

R$ 41,50 

19 RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 20 R$ 42,00 

20 RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA 
ESCOLIOSE: PA - LAT 14 

R$ 42,00 

21 RX COLUNA LOMBO-SACRA 70 R$ 41,50 

22 
RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ OBLÍQUAS + SELETIVA L5/S1 24 R$ 42,00 

23 RX CONDUTOS AUTIDIVOS INTERNOS 10 R$ 42,00 

24 RX COSTELA POR HEMITÓRAX 12 R$ 42,00 

25 RX COTOVELO 26 R$ 42,00 

26 RX COXA (FÊMUR) 24 R$ 42,00 

27 RX CRÂNIO: PA - LAT 30 R$ 42,00 

28 RX ESÔFAGO 12 
R$ 42,00 

29 
RX JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - 
AXIAL 24 

R$ 42,00 

30 RX JOELHO: AP - LAT 30 R$ 42,00 

31 RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 
AXIAIS 05 

R$ 42,00 

32 RX LARINGE 10 R$ 42,00 

33 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS 12 R$ 42,00 

34 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 24 
R$ 42,00 

35 RX MAXILAR INFERIOR: PA - OBLÍQUAS 10 
R$ 42,00 

36 
RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS 
POSIÇÕES 30 

R$ 42,00 

37 RX OSSOS DA FACE: MN - FN - HIRTS 10 R$ 42,00 

38 RX PÉ OU PODODÁCTILOS 50 R$ 41,50 

39 RX PERNA 40 R$ 41,50 

40 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 40 R$ 41,50 

41 RX QUIRODÁCTILOS 12 R$ 42,00 

42 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 40 W$_41,50 

43 RX SELA TÚRCICA: PA - LAT 20 R$ 42,00 

44 RXTÓRAXPA 40 R$ 41,50 

45 RXTÓRAXPA - LAT 160 R$41,50 

2 



Fundação Hospitalar Hariy Guido Greipel 
	 914 

Fundação Harry Guíclo Greipel 

CNPJ 04.883.01810001-30 

Rua Natal, 334— Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481— emaíl: alcionete@ftindacaohgg.org.br  

ITEM DESCRIÇÃO QTDE 
ESTIMADA 

PREÇO 
UNITARIO 

46 RX TÓRAX PA - LAT OBLÍQUAS OS R$ 41,50 

47 RX URETROcISTOGRAFIA 03 R$ 41,50 

O prazo de validade é de 60 dias (Sessenta) dias. 

Piên/PR, 02 de Outubro de 2018. 

Alcionete Mulier // 

Gerente de Operáções Administrativas 

Fundação Harry Guido Greipel 

o 
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1* PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 015 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Registro de Preços para contratação de exames radiológicos. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 51.783,00 

4. Dotacão Orcamentária: 

Dotação Cód. Reduzido uso Grupo Fonte 

11.001.10.301.0014.2029-3390395099/ 

11.001.10.301.0014.2030-3390395099 Contas: 334113520 

;) Há Dotação Orçamentária 	( 4 Há Saldo Orçamentário 
) Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

JOSÉ 1 4p± DE BARROS 
Contador - øeparta,nenzç(ffj Fhianças, Receitas e Contabilidade 

Recursos Financeiros: 
(v ) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, w.pien.ur.pov.br , Plên, Estado do Paraná 
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6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

..j Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 	 O 

TURECK 

Prefeito 

Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 

(i? 
) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

( ) Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 
Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para contratar prestação de serviços 

para a realização de exames radiológicos para a Secretaria de Saúde, solicitamos a abertura de 
procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente 
processo classifica-se como serviços de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital 
quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, 
conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e item 1 do Anexo II do Decreto n° 

3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, 
além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se 
trata de serviços freqüentes, porém incertos, não sendo possível prever-se imediatamente o quantitativo 
exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 
adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 
convocatório e da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 
38 da Lei n° 8.666/93. / lo n2O/ 

PA TRICIA APAREãJ44NOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.pr.uov.br, Piên, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N°00512011 
PROCESSO N°181/2011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através Comis-

são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto ri 0  
002/2011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 
dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104— Centro, Pién/ 

PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 

DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 
para contratação de empresa especializada em execução 
de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 
máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 

com prazo de execução de 12 (doze) meses. 
O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administração do dia 18 de outubro a 0 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em participar da licitação 

devem entrar em contato com o Departamento de Licitações 

e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°008/2010 
PROCESSO N°257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DR.ANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais etendo como prerrogativas os regranientos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666/93, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666193; 

Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3° do art. 49 da Lei n° 8.666193, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

com base no art. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 

o item 26.1 do edital. 

PiénIPR, 10 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI ,V° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Piên, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 
do disposto no art. IS da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art. II da Lei n°10.520, de 17 dejulho de 2002, 

DECRETA: 

Art. lo  As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 
âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 

neste Decreto. 

Parágrafo único. Panos efeitos deste Decreto, são adotadas 

as seguintes definições; 
1 - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 

da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 2 0  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes 
hipóteses: 

- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários à Administração para o desempenho de suas 
atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 
ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-
tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 
contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 

caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3 0  A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 
preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 
e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 
pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 
gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-

tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 
de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 
1 - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 
meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 
III - promover todos os atos necessários à instrução proces-
sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 

inclusive a documentação dasjustificativas nos casos em que 
a restrição à competição for admissivel pela lei; 
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 
identificação dos valores a serem licitados; 
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-
dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 
atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 
caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 
a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento ás necessidades daAdministração, obedecendo 
a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-

negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-
dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 
de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-
denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 
dos respectivos gestores indicados. 

§ 3° o órgão participante do registro de preços será respon-
sável pela manifestação de interesse em participardo registro 
de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 
gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 
contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 
- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 
devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 
li - manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 
com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-
mento licitatório; e 
li] - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 
inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 
cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento licitatório. 

§ 4°  Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 
ao qual, além das atribuições previstas no ar(, 67 da Lei n° 

8.666, de 1993, compete: 
- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-
mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 
à sua utilização; 
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 
demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-
cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-
lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas á entrega, as características e origem 
dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 
para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 40  O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 
poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 
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prorrogações. 

§ 1° Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 

conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 2'1É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 

do art. 57, § 40, da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. 50 AAdministração, quando da aquisição de bens ou con-

tratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do 

item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-

mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 

a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 

padronização. 

Art. 6°Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

li-quando das contratações decorrentes do registro de preços 

deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 

constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 
proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 

serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-

renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 

justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 
valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

Art. 8°A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-

ministração que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ 10 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 3°As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 900  edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 

- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 

usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que a Administração se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-

mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV - a quantidade minimade unidades a ser cotada, por item, 

no caso de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 
de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 

deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - o prazo de validade do registro de preço; 
VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 

registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 

das condições estabelecidas, 

§ 1° 0 edital poderá admitir, corno critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mais vantajosa. 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 20 Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 

de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

§ 500 Detentor daÂta de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco porcento) do valor inicial atualizado daAta de Registro 

de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

o 

L  

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. li. A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regitro de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa- autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Ari. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

§ 10 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 
de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 

III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 30 Quando opreço de mercado tomar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

1- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-
cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento; e 

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 40 
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 

deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

Au. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

1 - descurnprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

11 - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 100 cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 20 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

An. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n°003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEI APARECIDA PIECKQCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N° 155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade ck Con-
curso Público. 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 

da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 

matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37, inciso 
111 da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Altair l'rajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG n° 

6.097.095-5/PR. ocupante do cargo efetivo de Operador de 

Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 
036/2015, a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR em 21 de novembro de 2017. 

LJVJNO TUREC °K 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

Publique-se. 

CRISTL4IVO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Lubke 

Código Identificador:9C6AA59F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N° 22912017, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Pi&i, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Claudete Mauricenz, portadora da cédula de identidade civil com 

RG n° 2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 

Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017 - nomeada pelo Decreto 

152/2017. a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PiênfPR, em IS de dezembro de 2017. 

LW1NO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

Publique-se. 

CRÍS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Lubke 
Código Idcntificador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°23012017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 

acordo com o que dispõe o art. SI da Lei n °  8.666193. 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 

de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 

01 de janeiro a 31 de dezembro de 2018: 

Função 1 Nome mi CPF 

Presidente patrícia Apaeectda Trojanovski I0376.658-3/PR 093 196 739.26 
Secretária Márcia Zigovole, '0339 824-01PR 071 766 249-70 
Membro Dormi de Fátima P,eckncz 4.076 894-Sil°R 60' 570  509-15 
Membro S,ut, Schnetder 6.268.104-7/95 021 904 210-30 
Suplente Sideee,e do Nascimento Mtorj,c 0.41 7001-71PR 856.970 67°-34 
suplente 

 
Adriano Roberto de Oliveira 6 612.903-9/PR 029 120 700-11 

Suplente Ingeid Rubiane de Bano, q 7e5 2q3-"R 060.676650-04 

suplente 
Hcmadete 	Meguerovaici 	do 12.852.938-/PR 037.729 009-9 

Supleute Nndi Fortesckt Cassuer 8.059.29 1-4/O11 031909 409-OS 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou. na  sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 

editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiênIPR, 19 de dezembro de 2017. 

LW!NO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identitieador:5E58BB49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°231/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da lei Orgânica Municipal, e de 

acordo com o que dispõe os arts. 8° a lO do Decreto Municipal n° 

002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 

TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras. portadora do REi n° 

10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos lieitatórios realizados no 

Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nónio mi CPF 

DOROTI DE FATtMA PtErKoCz 4.376 8940/Ok 601 875 900-I5 
SIIsOON scaNaiDeR 6.268.804-7/PR 02t.904.219-50 
ADRIANO ROBERTO DE oLtvEntA 6 612 903-9/]°R 029 124 709-11 
INORID RUBIANE DE BA5SI 9.795.293-011?k 060.676.659-64 
BERNADI1TE1 	MAcuERovsKl 	DOS 
SANTOS 

2.852 928-i/PR 037 729.099-81 

NOII..I roRTEscKI GAS5NFR 8.059 2914/Ok 031 909 409-08 
MARUA zlc,ovspa 10339 8240/OR 071.766.240-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11512018 

PROCESSO N° 204512018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de exames radiológicos, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.52012002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 24 de outubro de 2018, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 10 a 24 de outubro de 2018, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de outubro de 2018. 

PATRICIA APARECI TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

1 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 11512018 

PROCESSO N° 204512018 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais no 8.666/1993 e no 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal no 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR ITEM. 

o 
1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 231/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 24 de outubro de 2018, com início às 09:30 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação 

(conforme anexo V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de 

habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

• 

	

	horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGAO é o Registro de Preços para contratação de exames radiológicos, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

2 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©pien.ør.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	024 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390395099/11.001.10.301.0014.2030-3390395099 

Contas: 3341/3520 

o 	S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

concessão, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

• 	a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

3 
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contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 

a) Não será ainda admitida a participacão daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de PiênIPR. 

5.4. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- 	TCE-PR, 	disponível 	no 

(hftD://servicos.tce.pr.pov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmDedidosWeb.asox);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://Dortaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?pauinacaoSimoles=false&tamanhoPaaina=&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpi%2Cnome%ZCufSancionad 

o%2Coraao%2CtiooSancao%2CdataPublicacao&cofCnoi= 12640302000103&ordenarPor=nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 
	

realizada 	no 	sítio 

(www.cni4us.br/improbidade  adm/consuttar reciuerido.php); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 
	

Municipal, 	disponível 	em 

(http://192.168. 1 .7:7474/esportal/stmcertidao.load.logic)  

S.S. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 

5.6., sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar 

a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

5.4. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO VI, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

4 
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6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 115/ 2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: . ...... ../ ....... .../2018 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11512018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATAS ........./........../2018 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.13, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticaço. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 
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poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibil idade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da ia 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 

natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da Ata de 

Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro 

previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

7.3. Solicitar o arquivo para digitação da proposta pelo e-mail dorotiepien.pr.qov.br . 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

• 	(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 
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h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

lo qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso de MEl, ME e EPP deverá apresentar comprovante de que a empresa se enquadra em 

regime de tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

hito ;//www5. receita .fazenda go v. br/SimplesNadona//A o//cacoes/A TBHE/Consu/taOytantes.app 

/Consu/tarOocao.asox, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

• 	 Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo órgão competente da 

Administração Pública Municipal, com o ramo de atividade condizente com o objeto licitado; 

m) Licença sanitária, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou Municipal 

da sede do licitante; 

8.1.1 A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1 implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 
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documentos elencados nos subitens 8. 1, "a", "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.11, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

• 	licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo pregoeiro juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis peta emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o Pregoeiro não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amD  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.or.gov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patricia@pien.pr.pov.br . 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 
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10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail Datriciaepien.pr.eov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

• 	ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail patriciaDien.pr.pov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 
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11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

•  individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 
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individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

o 12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 
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13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, o PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

[IJ 
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15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 
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b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

11.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b' para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 
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18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arls. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço 

caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: 
Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

AtÉ 44: Nas IirJtações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para a microempresa e empresas de pequeno porte. 
§ 1 0  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dês por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 
§ 20  Na modalidade de oregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1 0  será de 5% (cinco 
por cento) superior ao melhor preço. 
AtÉ 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar ocorrendo o empate, 
Proceder-se-á da seguinte forma: 
1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada  poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

• 	 adjudicado em seu favor o objeto licitado,- 
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 do caput deste arti'o, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos §§ 1 0  e 20  do a,?. 44 desta Lei Complementar na ordem 
dassificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
Pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §Ç  1 0  e 20  do art. 44 desta 
Lei Complementar será realizado sorteio. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 
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18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 17. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o 

PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 
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aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 
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21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.Dien.pr.pov.br . 

23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7 0  da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 50  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 
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Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

o sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 
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23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

24. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OB3ETO DO PREGÃO 

24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão entregues em perfeitas condições, nos 

exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 

24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente Para efeito de posterior verificação pelo responsável nela fiscalização da 

Ata, o qual apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente 

licitação, envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de 

acordo com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de OS (cinco) 

dias úteis após a efetiva prestação dos servicos. 

24.3. Em caso de não aceitação dos itens objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a 

refaze-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferenca da quantidade dos servicos. fica a Contratada obrigada a 

providenciar sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da 

notifucacão a ser expedida Dela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, 

sob pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 
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24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 

25.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

25.1. O objeto deste PREGÃO será prestado de acordo com os pedidos formalizados através da Nota 

de Empenho, de acordo com a necessidade do Município de Piên, nas datas, horários e prazos 

determinados pela Secretaria de Saúde 

25.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

26.PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27.DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme 

segue: 
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28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do lo dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M =V. F. N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na prestação dos serviços por prazo superior a 03 (três) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do 

contrato por iniciativa do contratado. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 
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pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não prestadas ou reprovadas pela 

fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 
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29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar n° 14712014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 
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29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da 

promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

o 
29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de 

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

29.10.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 

aditamento contratual. 

29.11. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

o 	29.12. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.13. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.14. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 

9.1, depois de formalizada a referida Ata. 

29.15. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 
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29.16. Em conformidade com o disposto no § 30  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

29.16.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 

8.1 deste Edital. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de 

Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de outubro de 2018. 

PATRICIA APARECZD/TOÍíVSKI 

PREGOEIRA V 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. OBJETO: Registro de Preços para contratação de exames radiológicos, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes abaixo: 

ITEM EXAMES RADIOLÓGICOS E 
ULTRASSONOGRAFIAS 

QTDE 
ESTIMADA 

PREÇO 
MAXIMO 
UNITÁRIO 

PREÇO MÁXIMO 
TOTAL 

1 RX ABDÔMEN AGUDO 12 R$ 41,00 R$ 492,00 
2 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 24 R$ 41,00 R$ 984,00 
3 RX ADENÓIDES: LATERAL 30 R$ 41,00 R$ 1.230,00 
4 RX ANTEBRAÇO 26 R$ 41,00 R$ 1.066,00 
5 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 24 R$ 41,00 R$ 984,00 
6 RX ARTICULAÇÃO ESCAPULO - UMERAL 24 R$ 41,00 R$ 984,00 

RX ARTICULAÇÃO ESTERNO-
CLAVICULAR 12 R$ 41,00 R$ 492,00 

8 RX ARTICULAÇÃO SACRO-RICAS 24 R$ 41,00 R$ 984,00 
RX ARTICULAÇÃO TEMPORO 

- MANDIBULAR BILATERAL  20 R$ 41,00 R$ 820,00 

10 RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA 24 R$ 41,00 R$ 984,00 
11 RX BACIA 24 R$ 41,00 1 	R$ 984,00 
12 RX BRAÇO 20 R$ 41,00 R$ 820,00 
13 RX CALCÂNEO 24 R$ 41,00 R$ 984,00 

14 RXCAVUM: LAT - HIRTOIJ BOCA 
ABERTA OU FECHADA 36 R$ 41,00 R$ 1.476,00 

15 RX CLAVÍCULA 12 R$ 41,00 R$ 492,00 

16 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO - 
OBLÍQUAS 40 R$ 41,00 R$ 1.640,00 

17 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO 
OU FLEXÃO 40 R$ 41,00 R$ 1.640,00 

18 RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 20 R$ 41,00 R$ 820,00 

19 RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA 
ESCOLIOSE: PA - LAT 14 R$ 41,00 R$ 574,00 

20 RX COLUNA LOMBO-SACRA 70 R$ 41,00 R$ 2.870,00 

21 RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ 
OB UQUAS + SELETIVA L5/S1 24 R$ 41,00 R$ 984,00 

22 RX COLUNA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL 
OU DINÂMICA 24 R$ 41,00 R$ 984,00 

23 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS 10 R$ 41,00 R$ 410,00 
24 RX COSTELA POR HEMITÓRAX 12 R$ 41,00 R$ 492,00 
25 RX COTOVELO 26 R$ 41,001 R$ 1.066,00 
26 RX COXA 24 R$ 41,00 R$ 984,00 
27 RX CRÂNIO: PA - LAT 30 R$ 41,00 R$ 1.230,00 
28 RX ESCANOMETRJA 5 R$ 41,00 R$ 205,00 
29 RX ESÔFAGO 12 R$ 41,00 R$ 492,00 
30 RX HISTEROSSALPINGOGRAFIA 6 R$ 41,00 R$ 246,00 

31 RX JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - 
AXIAL 24 R$ 41,00 R$ 984,00 

32 RX JOELHO: AP - LAT 30 R$ 41,00 R$ 1.230,00 
33 RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 5 	1 R$ 41,00 R$ 205,00 
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AXIAIS 
34 RX LARINGE 10 R$ 41,00 R$ 410,00 
35 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS 12 R$ 41,00 R$ 492,00 
36 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 24 R$ 41,00 R$ 984,00 
37 RX MAXILAR INFERIOR: PA - OBLIQUAS 10 R$ 41,00 R$ 410,00 

38 
RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS 
POSIÇÕES 30 R. 41,00 R4  1.230,00 

39 RX OSSOS DA FACE: MN - FN - HIRTS 10 R$ 41,00 R$ 410,00 

40 
RX PANORÂMICA DE MEMBROS 
INFERIORES 

5 R 41,00 R& 205,00 

41 RX PÉ OU PODODÁCTILOS 50 R$ 41,00 R$ 2.050,00 
42 RX PERNA 40 R$ 41,00 R$ 1.640,00 
43 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 40 R$ 41,00 R$ 1.640,00 
44 RX QUIRODÁCTILOS 12 R$ 41,00 R$ 492,00 
45 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 40 R$ 41,00 R$ 1.640,00 
46 RX SELA TÚRCICA: PA - LAT 20 R$ 41,00 R$ 820,00 
47 RX TÓRAX PA 40 R$ 41,00 R$ 1.640,00 
48 RX TÓRAX PA - LAT - OBLÍQUAS 5 R$ 41,00 R$ 205,00 
49 RX TÓRAX PA - PERFIL 160 R$ 41,00 R$ 6.560,00 
50 RX URETROCISTOGRAFIA 3 R$ 41,00 R$ 123,00 

TOTAL R$ 51.783,00 

II. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, BEM COMO O PRAZO 

DE VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 

III. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

1. Os serviços deverão ser prestados na sede da Detentora da Ata, fazendo uso de seus próprios 

meios, sendo que a distância entre o prestador do serviço e a prefeitura não deverá 

ultrapassar 30 km, devido ao custo de deslocamento dos pacientes. 

2. Os exames serão agendados diretamente pela Secretaria de Saúde, por telefone, onde serão 

informados os dados do paciente e do exame. O prazo máximo para agendamento será de 2 

(dois) dias úteis após o envio do empenho. 

3. Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Saúde no 

prazo máximo de 48 horas, considerando o horário das 08:00 às 18:00, de segunda à sexta-

feira. Casos de urgência/emergência, o prazo de disponibilização do laudo será imediato após 

a realização do exame. Os mesmos serão entregues ao paciente. 

4. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços no Município de Piên 

solicitados na Requisição de Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

realização dos exames mediante a apresentação da Nota Fiscal relativa à prestação dos servicos, 
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acompanhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

IV.L Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

IV. II. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

V. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A contratação deve-se ao fato de que a procura por 

exames de radiologia pela população é superior ao número de atendimentos desta natureza oferecida 

•  pelo SUS. Ademais, o Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde deve oferecer todas 

as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde de sua população, mitigando assim 

as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e parasitárias, bem como melhorando a 

vigilância à saúde e dando uma melhor qualidade de vida aos seus munícipes. Através da Secretaria 

de Saúde, o poder público municipal busca direcionar suas ações a fim de garantir ao cidadão o 

direito ao atendimento à saúde e prover condições para que este direito esteja ao alcance da 

população, independente da condição social de cada um. Assim, através do processo licitatório, que é 

o meio legal para tal, o Município cumpre com sua finalidade maior na área da saúde, qual seja, a de 

fornecer a toda a população medicamentos, material médico hospitalar, equipamentos médico-

hospitalares, exames e etc., garantindo que a população receba tratamento adequado de 

enfermidades, bem como atuando no controle de doenças ou mesmo vigilância da saúde, redundando 

em maior qualidade de vida a população. 

V.I. DA JUSTIFICATIVA QUANTO À DISTÂNCIA - A distância máxima do fornecedor deve ser 

atendida tendo em vista os elevados custos para deslocamento dos pacientes até o local onde serão 

realizados os exames, visando a economicidade, ou seja, para evitar prejuízos econômicos, pois a 

localização em distância superior ao estabelecido, encarece o custo final da contratação, ensejando 

perda de tempo entre os intervalos das consultas, bem como o aumento no consumo de combustíveis, 

o desgaste no veículo e disponibilização dos motoristas, visto que o deslocamento dos pacientes fica a 

cargo do Município. 

VI. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA 1 FISCAL 
Secretaria de Saúde 1 Simone Ap. V. P. Rauen 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no e» e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

....................... .... .... ..... inscrita no CNP]/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... no  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 30  

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial no ...../2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n. 0  8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 	 de 2018. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr . ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

Ia 

	

	representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2018, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de Preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

0 
(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2018, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-sim//e" e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _12018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade ) ((inserir o prazo 

de vaildade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-maitpara envio da Nota de Empenho e demais intbrmaçães pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de 	de 2018. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 

o 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 115/ 2018 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ..... . ... ...., autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 11512018, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar no 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

o 	ORGAO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° .... ... ............. Inscrição 

Estadual n° .............. ....... Inscrição Municipal n° .. ... ... ......... com endereço na Rua ...................... 

ri 0  ..........., em ...../...., CEP ....., fone/fax: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por 

, inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 11512018. 

3. Da prestação dos serviços: 

3.1 Os serviços deverão ser prestados na sede da Detentora da Ata, fazendo uso de seus próprios 

meios, sendo que a distância entre o prestador do serviço e a prefeitura não deverá ultrapassar 30 

km, devido ao custo de deslocamento dos pacientes. 

3.2. Os exames serão agendados diretamente pela Secretaria de Saúde, por telefone, onde serão 

informados os dados do paciente e do exame. O prazo máximo para agendamento será de 2 (dois) 

dias úteis. 

3.3. Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Saúde no 

prazo máximo de 48 horas, considerando o horário das 08:00 às 18:00, de segunda à sexta-feira. 
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Casos de urgência/emergência, o prazo de disponibilização do laudo será imediato após a realização 

do exame. Os mesmos serão entregues ao paciente. 

3.4. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a presta no Município de Piên os itens solicitados na 

Nota de Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

S. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação 

do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Que abrange inclusive as 

contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390395099/11.001.1O.301.0014.2030-3390395099 

Contas: 3341/3520 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

t:1 
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Federal no 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial no 11512018, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 11512018. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 11512018, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA 	 - FISCAL 
Secretaria de Saúde 	 Simone Ap. V. P. Rauen 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do 

Detentor, e duas testemunhas. 

LIVINO TURECK - MUNICÍPIO DEPIÉN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 204512018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital e da ata de registro de preços. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo no 204512018, que trata da abertura de licitação para 

. 

	

	Registro de preços para contratação de exames radiológicos, em atendimento à Secretaria de 

Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo 

único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando suas pretensões. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1" da Lei n° 

10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento das necessidades da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender aos interesses da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos oadrões de desempenho e qualidade nossam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 2 0 , 4tJs/s 

verb/s 

Art. 2 0  Será adotado, preferencialmente, o 51W nas seguintes hipóteses: 
1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
1H - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria 

interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

I 
	

2 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN I  ESTADO DO PARANÁ 	0.63 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48; 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 

ri' 
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d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 

antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, ia tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 09 de Outubro de 2018. 

Fernanda Wierzynski 

OA 	92.275 

Li 
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Art. 2 Fica declarada a nomeação, para todos os efeitos legais, 
daqueles que foram escolhidos, nos termos da tabela abaixo 
relacionada: 

Diplomação e Posse Desligamento 

Da0na SucO dos Santos 1 ll.0I/20l6 - 
ispel RaiOla Atarias 10/01/2016 01(12/2016 

leoa' A. MortOs Sobrinho 100112016 - 
-ngaI'Ia Apa,eeida cordova do AmaraI 1001/2016 

Julrai,o dos Santos I0?01/2016 02/05/2016 

Ouripia CuraSse i; (p pie 01 pan ira 101,09o2016 - 
lisrispi,o da Rocha 1*1212016 

Art. 30  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, 09 de outubro de 2018. 

LIVINO TUREcK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentiflcador:777A5034 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 11112018 PROCESSO N°2011/2018 

1° ALTERAÇÃO - NOVA DATA DE ABERTURA 

Fica prorrogada a DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
1 IAI3ILITAÇÀO, referente a licitação cm epigrafe para o dia ló de 
outubro de 2018, ás 11:00 horas. 
As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Pién/PR, 09 de maio de 2018 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANO VSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identiftcador:4D1 2E138F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
. PREGÃO PRESENCIAL N°115/2018 PROCESSO N°2045/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de exames 
radiológicos, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

t.F.GISLAÇÀO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
11

.  147/2014), Lei Complementar Municipal a° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 
Municipais n°002/2006 e n°153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
hABIlITAÇÃO: 24 de outubro de 2018, ás 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLTCA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, no 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia lo a 24 
de outubro de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de outubro de 2018. 	 65 
PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador: A4E7628C 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIÁRIA N°  185/2018 

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 
LEI MUNICIPAL N' 49712016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 
PUBLICADA EM 1511212016 

N°  18512018 

O Prefeito Municipal, neste ato devidamente acompanhado do(a) 
respectivo controlador(a) interno, autoriza a liberação de 01 (urna) 
diária, para o(a) Sr(a) SELSO CLAUDIO BURTET, CPF 
750.342.209-20, para viagem a cidade de Londrina - PR, ao dia 06 de 
Outubro de 2018, transporte de acompanhante de paciente no Hospital 
de Queimados, ressaltando que deverá ser apresentado o devido 
relatório de viagem ao Departamento de Contabilidade, em 
cumprimento ao ali. 60  da Lei Municipal acima indicada. 

Meio de Transporte: Carro Oficial 

DIÁRIAS R$ 180,00 (1 X R$ 180,00 - ali, 0, 	 "b" da Lei n°  

497/2016) 

Publique-se. 

Pinhal de São Bento/PR, 08 de Outubro de 2018. 

JAIME ERNESTO C4RNIEL 
Prefeito Municipal 

TAILINE MA IA RA DA SILVA 
Confrolador(a) Interno 

VLADEMIR FRANCISCO MA NENTI 
Secretario de Finanças 

Autorizado Em 	/ 	/ 
Publicado por: 

Sirlene M. Stein Claudino 
Código ldentirtcador:06 1 779B4 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 

PORTARIA N.'22 ,1912018 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art. I" -  CONCEDER, a partir de 04 de outubro de 2018, a servidora 
pública Municipal IVONETE CARGNIN, RG n°  5.050.762-02 
SSP/PR e CPF n° 052,578.989-85, ocupante do Cargo de Provimento 
Efetivo de Técnica em Enfermagem, Nível - 07-A, referencia AOl, 
lotado no Departamento de Saúde, Gratificação de Regime de Tempo 
Integral, de 43% (quarenta e três) por cento do vencimento, previstos 
no Inciso Ido Art. 27 da Lei n°288/2007 de 1711212007. 
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10/1 0/2 18 	 Licitações - Prefeitura de Pién 

Pesquisar Licitações: 	 IR! 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11512018 

PROCESSO N°2045/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de exames radiológicos, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611 993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

• 

	

	Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n°176/2016), Decretos 

Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 24 de outubro de 2018, às 

09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 10 a 24 de outubro de 

2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de outubro de 2018. 

• 	PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti©pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

» ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

https://.pien.pr.gov.brJlicitacoes/2o36pregao_presenciaI.n_1 15-2018 	 214 



PREGÃO PRESENCIAL N° 115/ 2018 

PROCESSO N° 204512018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de exames radiológicos, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 

e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 24 de outubro de 2018, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 10 a 24 de outubro de 2018, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de outubro de 2018. 

PATRICIA APÁ6Ç'RO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicado no quadro 
de editais da Prefeitura de rtn 
Pién C.de.... ........ 



az 
Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 210312018 

Requerente: CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM 	CNPJ: 05.891.12710001-61 

Contato: 	CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LT 

Telefone: 	4736334004 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	
RECEBIMENTO 005 ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 
115/2018 

Tempo Mmmc Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 24 de Outubro de 2018. 

PATRICIA A' JDA TROJANOVSKI 
ro ocollsta 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 2103 12018 

Requerente: CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM 	CNPJ: 05.891.12710001-61 

Contato: 	CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LT 

Telefone: 	4736334004 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 
11512018 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Pití;dçQutubro de 2018. 

CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM 
Requerente 



CLINICA DE RADOLOGLA POR IMAGEM DIAGMAXSAO BENTo DO SUL LTUA 	
069 

CNI'J N° 05.891.12710001-61 
NJICE: 42205459352 

ALTERACÃO CONTRATUAL N 08 

ANDRÉ LUIZ DALL'AGNOL, brasileiro, solteiro. maior, natural de Caçador - SC, nascido em 
0510211982, Médico, registrado no CRM-SC sob nu  13215, portador cio CI'F n° 036.520.589-33 e 
da Carteira de Identidade n". 3852017 expedida pela SSP/SC, residente e domiciliado lia Rua 
Palhoça. n 85. Bairro dos Municípios. na  cidade de Caçador SC. c:jw 89.504-696; 

CLINICA DE RADIOLOGIA IMAGEM CAÇADOR UrDA, com sede na Rua Colômbia, 191, 
Bairro Reunidas, na cidade de Caçador-SC. CEP 89.504-545, registrada tia Junta Comercial do 
Estado de Santa Catarina sob Nire. n' 42204564781 cm 2210912010 e inscrita no CNPJ sob n° 
12.573.823/0001-95, representada neste ato por seu administrador R000LPHO LUIZ DE 
FARIA MARSICO, brasileiro, maior, natural de Ribeirão Prelo SI', nascido cru 14 de Maio de 
1979, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, Médico, registrado no CREMESC 
15691, portador do CPF sob n°. 304.309,528-64, Carteira de Identidade no. 8700-7 29.859380-4 
expedida pela SSP/SP, residente e domiciliado na Rua São Bento do Sul. 101, Bairro Municípios, 
na cidade de Caçadoi'-SC. CEP: 89.504-711; 

• 	D1AGMAXJOAÇABA CLINICA MÉDICA lAtA, com sede e domicílio na '1 ravessa 
Domingos Floriam Ijonato, 37. sala 05. ('entro, na cidade de Joaçaba-SC. registrada no Cartório de 
Registro Civil sob o n° 3985, livro A .- 27, Folha 85 em 10/0512012 e inscrita no CNPJ 
15.562.927/0001-92, representada ncstc ato por seu administrador RODOLPHO LUIZ DE 
FARIA MARSICO, brasileito, maior. natural de Riheiráo Preto —, SI'. nascido cru 14 de Maio de 
1979. casado sob ci regime de corminlião parcial de bens, Médico, registrado no CREMESC sob n°. 
15691, portador do CPF sob n". 304,309.528-64, Carteira de Identidade n°. 8700-7 29,859,380-4 
expedida pela SSP/SP, residente e domiciliado na Rua São Bento do Sul, 101. Biiti'ro Municípios. 
na  cidade de Caçador-SC, CEP: 89.504-711; 

FABIO ANGELINI AGUIAR, brasileiro, maior, natural de São Paulo -- SP, Solteiro, nascido cri) 
26 de Setenibro de 1981. Médico, registrado rio CRM/SC sob n°. 19336. portador do CPI-' sob li" 
216.873.998-67 e da Carteira de Identidade ri'. 30.687.119-1 expedida pela SSP/SP. residente e 
doai, cii iado Tia Av. XV de Noie.nibro, n@  179. Apto  103 ... entro, lia cidade de Joaçaba-SC , CEP 
89.600-000. 

MARCEL DOMEI', brasileiro, niaiot. natural de União da Vitoria-PR, nascido em 20 de Outubro 
de 1960, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, Médico, registrado no CRM-SC sob 
n0 9691 portador do CPF sob if, 375.204.079-34. Carteira de Identidade n°. 492.421 expedidaffi±i. 
SESP/SC, residente e domiciliado na Rua Castro Alves, li' 222. Centro, na cidade de U9 to cia 
Virária - PR. CEP: 84.600-270: 

ROBERTO »ALIALANA (;AItC1A DE OLIVEIRA, brasileiro, maior, natural de Sal ler - 
BA, nascido ciii 07 de Agosto de 985. Soilciro. Medico, registrado nu (''RM-SC sob n 0 . 2'150 .  O 

portador do ('l'F sob o°. 0l2.242.725-44. Carteira de identidade n''. 30.922.01 71-8 expedida pela 
SSP'SP, residente e domiciliado tia Rua Francisco de Pauta, n"816. Apto 103, Centro, na cidade de 
Canoinhas-SC, CEP: 89.460-000: 

RODRIGO DALI,'AGNOL, brasileiro, casado sob iegiiilc de comunhão parcial de bens, maior, 
natural de Assis Chateauhriancl . PR. nascido em 05111 1978, Médico, registrado o C.'RM-SC sob 

Uli 

j Ç 
Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 2803 2013 

o Rcuiçlrocin 28.032(118 

.Arquivanicriic' 0159431 Protnciik' 59163252 de 27113 'liii 
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070 
CLINICA DE RADOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LTDA 

CNPJ N° 05.891.127/0001-61 
NIRE: 42205459352 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°08 

n 11019, portador do CPF a° 024.657.359-77 e da Carteira de Identidade n°2.973,920, expedida 
pela SSP/SC, residente e domiciliado na Rua Siegfried Flelnntth Luhrs, n° 150. Apto 603, Bairro 
Centro, na cidade de Caçador-SC, CEP: 89.500-052; 

RODOLPH() LUIZ DE FARIA MARSECO, brasileiro, maior, natural de Ribeirão Preto - SP, 
nascido cm 14105/1979. casado pelo regime de comunbào parcial de bens, Médico registrado no 
CREMESC sob n° 15691, portador do CPF li" 304.309.528-64 e da RG ri". 8700-7 29.859.380-4 
SSP/SP, residente e domiciliado na Rua São Bento cio Sul, 101, Bairro Municipios, na cidade de 
Caçador-SC, CEP: 89.504-71!: 

RODRIGO GASPAR PINTO, brasileiro, major, natural de Santos - SP, nascido em 06 de 
Dezembro de 1979, Solteiro, Módico, registrado no CRM-SP sob n°. 121,586 D, portador do CPF 
sob n°. 282.301.668-62, Carteira de Identidade ri'. 24.402.779-1 expedida pela SSP/SP, residente e 
domiciliado na Rua Duque de Caxias, n"537, Centro, na cidade de Joaçaba - SC. CEP: 89.600-000: 

THIAGO DE OLIVEIRA FERRÃO, brasileiro, maior, natural de Aracaju - SE, nascido em 09 
.  de Abril de 1980, casado sob o regime parcial de bens, Médico, registrado no CRM-SC sob 

n°021579, portador do CPF sob n°. 945.339.945-I5, Carreira dc Identidade ri 0. 1.281.242 expedida 
pela SSP/SE, residente e domiciliado na Rua Anjui Garibaldi, n° 550. Apto 501, Centro, na cidade 
de Caçador-SC. CEP: 89,500-058; 

WILLIAM GOMES FAVÚRETO, brasileiro, solteiro, natural de Guaçui - ES, nascido em 
12111/1987, Médico Radiologista, inscrito no CRM/SC 022994, portador do CPF 058.130,057-22 e 
Carteira de Identidade 1.914.705. expedida pela SSP/ES, residente e domiciliado na Rua 25 de 
Março, 188, Apto. 302. Centro na cidade de Caçador-SC, CEP: 89.500-061. 

- Únicos sócios da empresa "ClíNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX 
SÃO BENTO DO SUL LTDA", com sede na Rua Henrique Schwarz, 390, Bairro Centro, na 
cidade de São Bento do Sul -SC, CEP: 89280-115, registrada na Junta Comercial do Estado 
Santa Catarina sob Nire n°. 42205459352 e inscrita no CNPJ sob n° 05.891.12710001-61. resolven 
assim, alterar seu contrato social mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLAUSULA r - ENTRADA DE SÓCIO - Neste ato é admitido como novos sócios: 

• ANDRE POSSAMAI DELLA, brasileiro, maior, casado com regime de Comunhão parcial 
de bens, natural de Osorio - RS, nascido em 21 de Outubro de 1974, Mddico, registrado no 

CRM/PR sob n°. 18383, portador do CPF sob u°.989.063.219-53, Carteira de Identidade 
• 

	

	 3.259.249-3, expedida pela SESP/SP, residente e domiciliado na Rua Jacob Fisenhuth. 427, 
Apto 601. Atiradores, na cidade de Joinville-SC, CEP: 89.203-070; 

• JULIO CESAR DE AGUIAR JUNIOR 0  brasileiro, maior, solteiro, natural de Blurnenau - 
SC, nascido em 30 dc Janeim de 1980, Médico, registrado no CRMJSC sob n°. 11559, 
portador do CPF sob n°005.990,439-97, Carteira de Identidade 1972458. expedida pela 
SSP/SC, residente e domiciliado na Rua João Paul, 280, Apto. 2604, Bairro Floresta, na 
cidade de Joinville •-,sc:. CEP: 89.211 

7' Z#II 4 	2111 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 28(1.3 2018 

Certi0co ii SeStro em 28;03.201 8 , 

Arquivanieiito 20189468262 Fkoiocolo 189-16826',1c 1 703 2019 

Nome da eriiprrsa ('1 IN IÇA OU RADIOlOGIA 'OS IMAGEM D1AÇMAX SÃO tiliNTO 0(3 81)1. 1, IDA NIRE. 41205459352 

-. 	 liste dnciimemo pode ser veriÍierrdoeflr htlp.:rcgiiriuresr.sc Qffi ai'teni'cilezto i1sp 

ÇISOOL'cla 	17436779509042 
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071 
CLINICA DE RADOLOGIA POR [MACEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LTDA 

CNPJ N'05.891.12710001-61 
NIRE; 42205459352 

AUFERAÇÂO CONTRATUAL N'08 

LILIAN LUMI TAKITO. brasileira. maior, solteira, natural de Curitiba -' PR. nascida em 
12 de Junho de 1933. Médica, registrada no CRM/SC sob n°. 20206, portadora do CPF sob 
n°.038.393.889-67 Carteira de Identidade 13.974,017-3, expedida pela SSP/PR, residente e 
domiciliada na Rua Saul Brandalise, 440, Centro tia cidade de Videira SC, CEP: 89.560-

000: 

• MICHAEL RICARDO LANU, brasileiro, maior. casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, natural de I3Iume.nau - SC, nascido em 03 de Maio de 1984, Médico, 
registrado no CRM/SC sob ti". 11723, portador do CPF sob n°048,044.679-20, Carteira de 
Identidade 3.062.554. expedida pela SSP/SC, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Flor ano Peixoto. 845. Bairro Centro, na cidade de Mafra - SC. CEP: 89,300-000; 

CLAUSULA r -TRANSFORMAÇÃO DO VALOR NOMIAL DAS COTAS: O valor nominal 

de cada cota de capital da empresa, será transformado de R$ 1,00 (um real), para R$ 0,01 (um 
centavo). ficando capital social de RS 10.000,00 (dez mil reais) totalmente integralizado, em moeda 

• 

	

	corrente do país, divididos em 1.000.000 de quotas, no valor de R$ 0,01 (uni centavo) cada tinia, 
distribuído entre os siScios, conforme segue: 

DEMONSTRACÃO DE (X)'fi%S. 
SÕCIOS 

ANDRÉ IT DAI I'AGNOL 
CIINICA DE RADIOLOGIA IMAGEM CAÇADOR LIDA 
IiÍÃikKMÃLÍiiiiÏiÃ LTDA 

COTAS 

15.000

200.000 

100.000 

VALOR R$ 

5000 

2.000,00 [ 	1.000,00 

fl6 c2 
20,00% 

10,00% 

FIO ANGELINI AGUIAR  80.0001 800,00 8,00% 

MARCELDOMIT 100.000 

70.00 

210IõÕt 

45.000 

60.000 

1.000,00 

70000 

2,I60T106f 

450,O0 

600,00 

500.00 

10.00% 

7 1 00% 

21.00% 

60% 

5,00% 

ROBERTO DAI LALANA GARCIA DE OLIVEIRA 
RODOLPHO LUIZ DE FARIA NIARSICO 

RODRIGO GASPA PINTO 	 . 
'I'HL&GO DE OLIVEIRA FERRÃO 50.000 

WILLIAM GUMES FAVORETO 
TOTAL 	 -I-  

40.00(1 400,00 4,00 _ ioo,00 o 	CLAUSULA 3 VENDA E'I'RANSFERÊNCIA DE COTAS: 

• RODOLPIIO I)LJIZ DE FARIA MARSICO detentor de 210.000 (duzentos e dez mil) 
cotas de capital tio valor nominal de R$ 0.01 (11111 centavo cada), no valor de R$ 2. 100.00 
(dois mil e cem reais), vende e transfere parte de suas cotas de capital. sendo 11.500 (onze 
mil e q o i nhen tas) cotas, de capital no valor nominal ele RS 0.01 (um centavo cada), pelo 
valor de R$ 115,00 (cento e quinze reais) em moeda corrente nacional para o novo sócio 
MICHAEL RICARDO LANC acima qualificado pelo que O cedente dá plena, geral e rasa 
quitação. Iodos os sócios, dccl arani conhecer a ii Liação econoniico- fina ncci ra da sociedade, 

uniu Comercial do Estado de Santa Catarina 	 2803 2018 
Ceritiict' o Registro tio 28 1.13 201  

Arquivuineiili.20 89465'62 l'iotoc,,l.t 189 168262  dc 27 93 2018 
Nonieda elopresil CI,INIUA III RADIOlOGIA POR IMAGI.M I)IAGMAX sÃo iiis tODO SLI. IlDA NIRI 422)15159352 
liste docLinlento pode ser eriíleaJ,' cio 01;' reajo lorese scos Iv iLi!etittrj,tLtOl)ocoiiieiitos 	iIeiLlitaCLlo.aspx 
('lanceta 1 174367795119t'l' 	 v'' 
Isto olisia ssi atilcislirada clisiialittc:itccuss tIda clii 28032018 	 r 

1 leito (li,, P etr Seis, . Serietai o-geral, 	 ,. 	- 



072 
CLINICA DE RADOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LTDA 

CNPJ N°  05.891.12710001-61 
N1RE: 42205459352 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N'08 

ficando desta forma sub-rogados, nos direitos e obrigações legais decorrentes deste 

instrumento. 

CLINICA DE RADIOLOGIA IMAGEM CAÇADOR LEDA detentor de 200.000 (duzentos 
mil) cotas de capital no valor nominal de R$ 0.01 (uni centavo cada). rio valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), vende e transfere parte de suas cotas de capital, sendo 8.500 (oito 

mil e quinhentas) cotas, de capital no valor nominal de R$ 0.01 (um centavo cada), pelo 

valor de R$ 85.00 (oitenta e cinco reais) em moeda corrente nacional para o novo sócio 

MICIIAEL. RICARDO LANG acima qualificado pelo que o cedente dá plena, geral e rasa 

quitação. Todos os sócios, declaram conhecer a si luação econôrnic< -financeira da sociedade, 
ficando desta forma sub-rogados, nos direitos e obrigações legais decorrentes deste 

instrumento. 

• CLINICA DE RADIOLOGIA IMAGEM CAÇADOR LTI)A detentor de 200.000 (duzentos 

mil) cotas de capital no valor nominal de R$ 0.01 (um centavo cada), no valor de R$ 

• 2.000,00 (dois mil reais), vende e transfere parte de suas cotas de capital, sendo 2.500 (duas 

mil e. quinhentas) cotas, de capital no valor nominal de R$ 0.01 (um centavo cada), pelo 
valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) em moeda coiremitc nacional para ci novo sócio 

JULIO CESAR DE AGUIAR JUNIOR acima qualificado pelo que o cedente dá plena. 

geral e rasa quitação. Todos os súcios, declaram conhecer a situação econômico-tuianceira 

da sociedade, ficando desta !)rina sub-rogados, nos direitos e obrigações legais decorrentes 

deste instrumento. 

• DIAt;MAx JOAÇABA CLINICA MÉDICA UrDA detentor de 100,000 (cem mil) cotas 

de capital no valor nominal de 1(8 0.01 (um centavo cada), no valor de R$ 1.000,00 (mil 

reais), vende e transfere parte de suas cotas de capital. sendo 5.50() (cinco mil e quinhentas) 

cotas, de capital no valor nominal de R$ 0,01 (uni centavo cada), pelo valor de R$ 55,00 
(cinquenta e cinco reais) em moeda corrente nacional puni o novo sàcio .1 Li LIO CESAR 

DE AGUIAR JUNIOR acima qualificado pelo c]iie o cedente dá plena, geral e rafa 

quitação. Todos os sócio',, declamam conhecer a situação ecomiõmico-financeira da sociedade, 

ficando desta forma sub-rogados, nos direitos e obrigações legais decorrentes dete 

instrumento. 

• MARCEL DOMIT detentor de 100.000 (cem mil) cotas de capital no valor nominal de R$ 

0,01 (um centavo cada), no valor de R$ 1.000,00 (liiil reais), vende e transfere parte de suas 
cotas de capital. sendo 5.500 cinco mil e quinhentas) cotas, de capital no valor nominal ele 

RS 0.01 (olfl centavo cada). pulo valor de R$ 5500 (cinqucina e cinco reais) clii moeda 

corrente nacional para o novo sócio ,JUllO CESA R DE AGUIAR Jt:NIOR acima 

qualificado pelo que o cedente dá plena, geral e rasa quilaçao. 'lodos os sócios. declaram 

conhecer a situação económico-financeira tia sociedade, ficando desta forma sub-rogados, 

itos diritO5 e obrigações legais decorrentes deste instrumento. 

• FAlHO ANGELINI AGUIAR detentor de 80.000 (oitenta moili cota.s de capital no valor 
nominal de R$ 0,01 (um centavo cada, no vaI r de RS 800,00 (oitocentos reais). vende e 
tranfere parir de imas cotas de capital, sendo -1-00 etilalro mil e quarrocentos5 cotas, de 

unta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 28 03 2008 
('eru(rco 	Rcgisirir cio 28(13 2018 

Arquwainciflr 2(1(59108262 l'rrrrr'or1ir 50468262 de 21032018 	 / 
Ntirr,edacorprcaaci NIcA DF ItAl)!OLOtilA 10k IMAGNM D(ACMAX SÀt) IIkNF() Di) SUl. I:rnA SIRE l220549$52 
}:sie doetirirenio i1t!C ser ecrd ieai(o ciii riip rcgin Fticcsc se go' .br nutcprlreacaoiaietii, oOos itimcllliciican a» 
t'!izirrcehi 1 47(367798(1904' 

tia copri ('oi iumcriiieadrr dreri I(ricrijecirssiriada clii 28(13:20! $ 	 - 

rir 1 (coo -  Cray 'eles Ser' . Se ele la rrr-gc 1, 	 l\ 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°08 

capital rio valor n na ti na! de R$ 0,01 (uni centavo cada), pelo valor de R$ 44.00 (quarenta e 
quatro reais) cm moeda corrente nacional para o novo sócio .IULIO CESAR DE AGUIAR 
JUNIOR acima qualificado pelo que o cedente dá plena, geral e rasa quitação. 'lodos os 

sócios, declaram conhecer a situação econôn'tico-flnanceíi-a da sociedade, ficando desta 

forma sub-rogados. nos direitos e obrigações legais decorrentes deste instrumento. 

ROBERTO DALLALANA GAROA DE OLIVEIRA detentor de 70.000 (setenta mil) 
cotas de capital no valor nominal de R$ 0,01 (um centavo cada), no valor de R$ 700.00 
(setecentos reais), vende e transfere parte de suas cotas de capita!, sendo 2.100 (duas mil e 
cem) cotas, de capital no valor nominal de R$ 0,01 (uni centavo cada), pelo valor de R$ 

21,00 (vinte e um reais) em moeda corrente nacional para o novo sócio JULIO CESAR DE 
AGUIAR JUNLOR acima qualificado pelo que o cedente dá plena, geral e rasa quitação, 

Todos os sócios, declaram conhecer -a situação econômico-financeira da sociedade, ficando 
desta forma sub-rogados. nos direitos e obrigações legais decorrentes deste instrumento. 

e ROBERTO DALLALANA GARCIA DE OLIVEIRA detentor de 70.000 (setenta mil) 

cotas de capital no valor nominal de R$ 0.01 (um centavo cada), tio valor de R$ 700,00 

setecentos reais), vende e traii slcrc parte de suas cotas de capital. sendo l.700 (iiiii e 

scteccntas) cotas, de capital tio valoi nominal de R$ 0.01 (uni centavo cada). peio valor de 

R$ 17,00 (dezessete leais) clii moeda corrente nacional para o novo sócio ANDRE 
POSSAMAI DELLA acima qualificado pelo que o cedente dá plena, geral e rasa quitação. 
Todos os sócios, declaram conhecer a situação econômico-financeira da sociedade, ficando 

desta forma sub-rogados, rios direitos e obrigações legais decorrentes deste instrumento. 

• RODRIGO GASPAR PLNTO detentor de 60.000 (sessenta n'til) cotas de capital no valor 

nominal de R$ 0,01 (uru centavo cada), no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), vende e 

transfere parte de suas cotas de capital. sendo 3.300 (três mil e trezeatas) cotas, de capital 

no valor nominal de R$ 0,01 (ttrn centavo cada), pelo valor de R$ 33.00 (trinta e três rcais,k-- 

ciii moeda corrente nacional para o novo sócio ANDRE I'OSSAMAI »ELLA acina 	\' 
qualificado pelo que o cedente dá plena, geral e rasa quitação. Todos os sócios, declarada 	\ '\ 
conhecer a situação econônaico-financeira da sociedade, Ficando desta forma sub-rogados. 	4 
nos direitos e obrigações legais decorrentes deste instrumento.  

• 'l'HIAGO DE OLIVEIRA EERRÂO detentor de 50.000 (sessenta mil) cotas de capital no 

valor nominal de R$ 0,01 t uni centavo cada), no valor de R$ 500,00 quinhentos leais), 

vende c transfere parte de suas cotas de capital, sendo 2.Mt)t) (duas mil e oitocentas) cotas, 
de capital no valor nonai na! til' R$ 0,01 ( iiin centavo cada i, pelo valor de R$ 23.00 (vinte c. 
torto leais) cru moeda corrente nacional para o novo sócio AN l)RE POSSAMAI DELLA 
acima qualificado pelo que o cedente dá plena, geral e rasa quitação. Todos os sócios. 

declaram conhecer a situação econômico-financeira tia sociedade, ficando desta forma sub-
rogados, nos direitos e obrigações legais decorrentes deste instrumento. 

RODRIGO DALL'AGNOL detentor de 45.000 (quarenta e cinco mil) cotas de capital no 

valor noirunal de R$ 0,01 (um centavo cada). no valor de R$ 450.00 (quatrocentos e 
cinquenta reais). veride e trai is Feio parte de sii 	c ai is de capital. senc O 5.000 1 tincn 'ai Ii 

... ........... 

Junta Comercial do listado de Santa ('atai na 	 15 Oi 2(1(8 

ternirco o itegisir,' cm 18 ((3 'VIS 	
t / 

uaii'iiIo 10189168262 ('roncoS S').168262 d,27  0320(8 
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-' 	Chancela 1.174367795091,4) 
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CNI'J N° 05.891.12710001-61 
NIRE: 42205459352 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°08 

cotas, de capital no valor nominal de R$ 0,01 (uni centavo cada), pelo valor de RS 50,00 

(cinquenta reais) em moeda corrente nacional para o novo SÓCIO ANDRE POSSAMAI 

DELLA acima qualificado pelo cine o cedente clã plena, geral e rasa qui tação. Todos os 

sácios, declaram conhecer a situação econômico-financeira da sociedade, ficando desta 

forma sub-rogados, nos direitos e obrigações legais decorrentes deste instrumento. 

ANDRÉ LUIZ DAIIL'AGNOL detentor de 45.000 (quarenta e cinco mil) cotas de capital 
no valor nominal de R$ 0,01 (um centavo cada), no valor de R$ 450,00 (quatrocentos e 
cinquenta reais), vende e transfere parte de suas cotas de capital, sendo 5.000 (cinco mil) 

cotas, de capital no valor nominal de R$ 0,01 (um centavo cada), pelo valor de R$ 50,00 
(cinquenta reais) cm moeda corrente nacional para o novo sócio ANDRE POSSAMAI 

DELLA acima qualificado pelo que o cedente dá plena, geral e rasa quitação. Todos os 

sócios, declaram conhecer a situação econômico-financeira da sociedade, ficando desta 

foniia sub-rogados, nos direitos e obrigações Legais decorrentes deste instrumento. 

• WILLIAM COMES FAVORETO detentor de 40.000 (quarenta mil) cotas de capital no 

valor nominal de R$ 0,01 (um centavo cada), no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), 

vende e transfere parte de sutis cotas de capital. sendo 2.200 (duas mil e duzentas) cotas, de 
capital no valor nominal de RS 0,01 um centavo cada), pelo valor de R$ 22,00 i,vinte e dois 
reais) em moeda corrente nacional para o novo sócio ANDRE POSSAMAI DEIXA acima 

qualificado pelo que o cedente de plena, geral e rasa quitação. Todos os sécios, tleclarani 

conhecer a situação econômico-financeira da sociedade, ficando desta forma sub-rogados. 

nos direitos e obrigações legais decorrentes deste instrumento. 

Também neste mesmo ato o sócio RODOLPHO LUIZ DE FARIA MARSICO, que já 

vendeu coras para MICHAEI, RICARDO LANU confonnc consta acima. neste Ato vc9de 

e ansfere parte de suas cotas de capital, sendo 18.300 (dezoito mil e trezentas) cotaf d tr 	 e 

capital no valor nominal de R$ 0,01 (um centavo cada). pelo valor de R$ 183.00 (e ti e 

oitenta e três reais) em moeda corrente nacional para a nova sécia LILIAN 142M1 

TAKITO acima qualificado Pelo  que o cedente dá plena. geral e rasa quitação. 'l'odks  os 

sócios, declaram conhecer a situação econômico-financeira da sociedade, ficando  d ta 
forma sub-rogados, nos direitos e obrigações legais decorrentes deste instrumento. 

IWMONSTRACÂQ DE COTA  

LiliTAs 	VALOR R$ 

ïAdNÕL 	 J40.0Oõt 	400.004 

F

AB

sóctos 

OLOGIA IMAGEM CAÇADOR LTDA 189.000 1.890,00 18.90% 

ktIlNlCAMiItÃTU)A 94 SOU 	945 oo 	I 
iXitl,Çg 7.&jtt 	75 	.00 	- 

' 94500 	945.00v 

ROBERTO DALLALANA GARCIA DE OLIVEIRA 66.200 	662.00 r 	6.62% 

RODOLP1I0 LUZ DE FARIA MARSICO Jso.zoo 	1.802.00 18.02% 
RODRIGO DALI,'AGNOL 

- -- - - - ----  40,000 	400,00 
---- 

4,00% 

t1 Lsp 
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CNPJ N° 05.891.1271000141 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N u  08 

CLÁUSULA 4-  - Os sócios deliberam pela abertura de Filial na Rua Alfredo Gil-ardi, 151, Vila 
Nova. CEP: 89.295-00X0. Rio Negiicilio --- SC. 

CLÁUSULA S - ALTERAÇÃO DE: OBJETO SOCIAL: A punir desta data a sociedade tenS 
como objetivo a exploração do ramo de Prestação de Serviço Móvel na Arca da Medicina, com 
Ênfase em Radiologia e Imaginologia. Serviços de 'l'omogi -afia, Serviços de Ultrasom e Serviços de 

Ressonância Magnética. 

CLÁUSULA 62 - ALTERAÇÃO DETíTULO DE ESTABELECIMENTO: A partir desta 
alteração a empresa utilizará corno nome Fantasia: DIGIMAX SAO BENTO DO SUL. 

CLÁUSULA 7-  - DISPOSIÇÃO FINAL: As demais cláusulas do contrato social, não atingidas 
por esta a] teração contratual, permanecem inalteradas. 

CLÁUSULA 8 - REFORMA E CONSOLIDACÃO DO CONTRATO SOCIAL: À vista das 
modificações ora ajustadas, consolida-se o contrato social, coin a seguinte t'edaço: 

"CONSOLIDAÇÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS" 

1 - DO) TIPO DE SOCIEDADE 

A sociedade é empresária limitada, nos termos do artigo 966 ''caput'' e parágrafo 
artigo 982. do cm' o Código Civil, exercendo atividade econômica empresarial organizada. 

II - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, 

A empresa gita sob a denominação social de CLÍNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM 
DIAGMAX SÃO BENTO 1)0 SUl. LTDA, e tem como o nome fantasia DIGIMAX SÃO 

BENTO DO SUL. 

III - DO OBJETO SOCIAL 

A sociedade tem como objetivo a exploração do ramo de Prestação de Serviço Móvel na Área da 
Medicina. com  Entase cm Radiologia e Iniagi nologia, Serviços de Tomografia. Serviços de 
ljlrrasomii e Serviços de Ressonância Magnética. 

7 
7/11 

J unia Comercial do Estado de Santa Catarina 	 28-til 2018 

r 	
(critico o RCOISIFO "" , 8 031 2018 
A rqu iva incnio2OItQ4ôXlÕ2 I'rt,it,colo 189168262 de 21 03 2018 

	

- .. 	 Nonie da empresa ('1 NICA Di Rã 0101 t)GIA POR IMAGI:M DIAGMAX sÃo lENTO DO 5111. l.TIJA N'IRE -12205459351 
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CLINICA DE RÁDOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX $ÃO BENTO DO SUL LTDA 

CNPJ N° 05.891.12710001-61 
NIRE: 42205459352 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 0$ 

Parágrafo Único - A direção, organização, assistência e execução dos serviços médicos da 

sociedade são de inteira responsabilidade do sócio Sr. RODOI.PHO LUIZ DE FARIA 
MARSICO, Médico devidamente habilitado inscrito no CRMISC sob n° 15.691, o qual terá ampla 

e total autonomia no desempenho de- usas funções técnico-profissionais. 

I  - DA SEDE SOCIAL 

A sociedade tem sua sede instalada na Rua Uenrique Schwarz, 390, Bairro Centro, na cidade de São 

Bento do Sul -SC, Cli!' 89280-l15, registrada na Juina Comercial do Estado de Santa Catarina sob 

Nire n°42205459352 e inscrita no CNL'J sob n °  05.891.12710001-6I, com Filial na Rua Alfredo 

Girardi, 151, Vila Nova. CEP: 89.295-000, Rio Negrinho-- SC. 

V - DO CAPITAL SOCIAL 

A sociedade tem o capital social de R$ 10.000,00 (dez mil reais) totalmente integralizado, em 

moeda corrente do país, divididos ciii 1.000.W0 (hum nulhão) quotas, no valor de R$ 0,01 (um 

. 

	centavo) cada urna, distribuído entre os súcios, conforme seguct 

LUIZ DALL' 
DE RADIOLOGIA IMAGEM CAÇADOR LT 

.X JOAÇABA_CLINICA MÉDICA UDA 

ANGELINI AGI- IAR 

L I)OMIT 

)ALLÃLANA CARCIADEOLIVEIRA 	66.200: 

LUIZ DE FARIA MARSIC() 	 180.200 

DALI !AGNOL  

)R R$ 

400,00 

890,00 

945.00 

756.00 

945.001 

662L 

802,00 

400.00 

lo 

THIAGO DE OLIVEIRA FERRÃO 	;iõ 6õ1 	4 

WILLIAM COMES FAVOR-ET-0— 	 37.8001 	378,001 	3.78% 

ANDRE POSSAMAI DEI.LA 	 20.000 	200.00 	2.004 

JUIJO CESAR DE ACUAR JUNIOR 	 20.000 	200,00: 	2,00' 

MICHAEL 
 

— Ri-CARDO LANC 	 20.000 	200.00: 	2,00% 

LILIANLCMITAKITO 	 ï8.300 	183,00 	1,83% 

TOTAL 	 ' 	 TÕ(H).000I 	io.oóõiii 	ioo,00 

§ 1' - A responsabilidade de cada sócio é restri (a ao valor de suas cotas, mas todos respondem 
solidariamente pela nte.grulização do capital social, conforme art. 1052 do Código Civil. 

2° - As. cotas tia soei cd ade são tid vis jv eis e nãc, poderão ser vendidas, cedidas ou transferi das 
leiteiros seio') expresso consenti n'coto tios Outros súcios, aticitilo -llic, ciii igualdade tIL' Condições 

Junta ('oincrcial do Estado de Santa ('alaritia 	 2,K03 21118 
(eriiiieoci itegiSiflhe Lii 28,03/2018 
Arqu,vini no 201 89.168262 i'roi,icolci 1 89.168262 de 27 05 2018 

- 	 Nome di, empresa CI.iNicA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM D1A6MAX SÃO 	11EN'I0 1)0 14111. trOA N litE 42205450352 
doeu nienio pode ser vcrL ficado ciii Ilup regi ii LIccc se. go v. boa ate iil tarso 1 )or une,) las. a ii ciii iCJCJLi. a SpX 

Chauccia 147436779509042 
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CNfl N'05.891.12710001-61 

NIItE: 42205459352 
ALTERACÃO CONTRATUAL N° 08 

e preço, o direito de preferência para sito aquisição e de concretizada a cessão de cotas, será 

formalizada a alteração contratual ilevicla. 

VI- DA DURAÇÃ DA SOCIEDADE 

A sociedade tem sua duração por tempo indetenuinado, podendo, entrei auto, ser dissolvida 

qualquer época, uma vez observada a legislação vigente, considerando-se seu início em 1010912003. 

VII - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

A administração da sociedade cabe ao sócio Si'. RODOLPHO LUIZ DE FARIA MARSICO, 
isoladamente, o qual poderá usar a firma para gerir a sociedade com os poderes e atribuições de 

Administrador, autorizado ouso do nome da sociedade, vedado, tio entanto, em atividades estranhas 
ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos constas ou de terceiros, 
bem corno onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios, podendo 
inclusive nomear procuradores Súcios OU não sócios dentro do limite de seus poderes. O 
administrador está dispensado de prestar caução como garantia de sua gestão. 

Parágrafo Único O Administrador declara, sob as penas cia lei, de que não está impedido de 

exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos <leia, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos ou por crime falinientar. de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato. ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência 

e contra as relações de consumo, fé poblica, ou a propriedade. 

VIII - l),% RETIRADA "PRÓ-LABORE" 

'lodos os sécios poderão ter o direito a uma retirada mensal a título de ''pró-labore'' que se, 

efetivada, será levada a débito da conta de 'despesas gerais" tia sociedade, cujos níveis serão 

fixados dentro dos limites estabelecidos pela legislação vigente. 

IX - DA CESSÃO DE COTAS 

Nenhum dos sócios poderá ceder ou transferir a qualquer título, suas de capital a tercros sem a 

anuência expressa de outro sócio, que terá direito (te preferência em igualdade de condiç es. 

Parágrafo Único - O sócio que desejar alienar suas cotas deverá comunicar ao outro . cio, po 

escrito, indicando o valor e as condições propostas para aquisição, com prazo de 60 (sessen • ias 
para manifestação do sócio ofertado, para que exerça seu direito de preferência. 

X - DO EXERCÍO SOCIAL, BALANÇO E LUCROS 

Parágrafo 1" - A critério dos súcios e no atendimento da 

"o 
	sociedade, o total ou parte dos 

lucros verificados, poderdo ser destinados àformação de Reservas de Lucros ou então 
permanecerão como l.,ucros Acuntiladi is para tutora desti iai itt. 

.lunta Comercial do [siado de Santa Catarina 	 2803 2038 
t'cpc,iicu 	Iti' Cu, iroe,ti 18.03 liii 8 

Arqtiiva ire tiro 20139.168262 Protocole 189168262 de 27313 201% 

Nii'nc da cniprcua CI.INIA DL RADIOI GOlA I'OR 1 MAO I1M OIAUMAX SÃO 131510 DO SUl. i:toa N Ilti .I220545932 

late documcptto pode ser veritieitdi, em hit;i regiitueese se gos htisit'iiticacaol)oeiinicniosau3cniicziciiiasps 
Ctnnrcta 147.136179509042 	 7 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" 08 

Parágrafo 2" - Fica convencionado que a sociedade poderá levantar balanços intercalares com a 
finalidade de distribuir lucros ou pata atribuir prejuízos aos sécios. 

Parágrafo 30 - Os honorários devidos aos sócios, pelas atividades profissionais, ainda que 
provenientes de convênios. serão considerados receitas cia sociedade. 

Parágrafo 4° - As formalidades de convocação das reuniões poderão ser dispensadas nas hipóteses 
previstas na lei. 

Parágrafo 50 - A reunião torna-se dispensável quando todos os sécios decidirem, por escrito, sobre 
a matéria que seria objeto dela. 

Parágrafo 6° - As deliberações sociais tomadas em reuniões de sécios, presidida e secretariada 
pelos sécios presentes, serão lavradas em Ata de Reunião, levada posteriormente a registro era 
órgão competente, ficando a sociedade dispensada da manutenção e lavratura de Livro Ata. 

o 	 XI —DO FALECIMENTO 

O falecimento ou interdição de quaisquer um dos sócios não clissoverá a sociedade, ficando 
herdeiros, sucessores ou representantes legais, nomeados, sub-rogados nos direitos e obrigações do 
"de cujos" ou interdito, podendo nela fazerem se representar enquanto indiviso o quinhão 
respectivo, por tirai dentre eles devidamente credenciado pelos demais. Mediante consenso unânime 
entre os sécios, os herdeiros ou sucessores não desejarem continuar na sociedade, seus haveres 
apurados em balanço levantado especialmente pata esse fim, sendo que, também neste caso, o valor 
das cotas deverá ser atualizada pelo valor de mercado, as quais deverão ser avaliadas por perito 
avaliador ou empresa devidamente capacitada e credenciada para tal ato, e os valores apurados 
serão pagos em 10 (dez) prestações mensais, sucessivas e atualizadas pelo índice do IOPM-PVG, a 
qtmeni legalmente autorizado. 

XII - DA DECLARAÇÃO DE DESEMPEDIMENTO 

Os sócios e administradores sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos; ou por crime falirnentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da coneo 
e contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (ai t. 101 1 § 1° CO2002). 

XIII - DAS DIVERGÊNCIAS SOCIAIS E FORO 

As divergências que se verificarem entre os sécios, inclusive no caso de falecimento de um deles, 
entre seus herdeiros e os remanescentes. serão resolvidas mediante Juiz. Arbitra], ficando eleito o 

Foro da Comarca de São Bento do Sul-SO, para dirimir i iaisquer dúvidas, renunciando-se a 
qualquer outro por muito especial que seja. 

1 r 

Junta Comercial do Estado dc Santa Catarina 	 25/113/21)15 

certeiro ii Registro co 25/116/20] 5 

Ars1i',iainento 20l 89465262 ['rnsicss]o 1894,826 2 ,Ie 27)132(115 

Nonsedsi ciaipreso ('l.INI(..A 1)1 RAI)IO].tXilA POR Iti;\td]M DIAOM,\X sÁo 1 31NTo DO 81.51. 1 D sIRE •)22(15459)52 

Este doetititento xale ser veriliead,i Clii iLip 1. iCiliii 1 IiCCSC CC UOV hraLllenic:icii'[ ),ei,nivnins/,siiciittciean asps 

i,'hattcela I.174)6779509042 

1/cia cópia Ibi autenticada digiitiliiicnte e assinada eia 25/03/2lII 	 r 
por 1 cnn (;o I'clrv Neo . Secrcturio-gcraL 	
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XJ 
CLINICA DE RADOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LTDA 

CNPJ N° 05.891.12710001-61 
NIRE: 42205459352 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 08 

E assim, por estarem justas e contratadas, obrigam-se Livremente, a cumprir o presente 
instrumento de Alteração Contratual, lavrado em 01 via de igual teor e para o mesmo fim, assinado 
pelos sócios. 

Zo l3énto  do Sul - SC 	de Fevereiro de 2018. 

Lk
~~CLIN1CA tDLOLOGIA 1 GEM CAÇADOR LTDA 

R000LPIJO L IZ DE FARIA MA CO — REPRESENTANTE LEGAL 

	

D1AGMA 	AÇARA CLINICA MÉDICA LTDA 
LUIZ DEk'ARIA MARSICO — REPRESENTANTE LEGAL 

	

• »M±&J À 	 - 

AND IIUIZ ALL'AGNOL . 	 1~ MtLINI AGUIAR 

_ 
MAI4C 	 1W E TO 

Ipt
LALANA  GARCIA DE OLIVEIRA 

ROD LPO 	E. 'ARIA MARSIC -. 	 ROD*TÕ DALL' AGNOL 

AR ROD PINTÔ.T 	 TH 

WILLJAM GVMES  FAVORETO 	 AN/ifiE POSSAMAI DELLA 

jtfiJio CESAR DE AGUIAR JUNfl 	 L LJIJIAN LUMI TAKITO 

MICHAEL RICARD6tNIR 2  

11/11 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 28/00/2015 

a 	 Certtl3eo o Registro cm 28/03/2018 

Arquivamento 20189468262 'macole 189468262 de 27/1)320])) 

Nome da empresa (LIN WA 1)0 RADIOlOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BuSTO DO SUL LIDA NIRO 42205459352 

Late doetime,uo pode ser aer, Fetido em httj,: 1/regi n.j Ucese se sov br/auten] cacau Docunacntos'atitenI Icactio . aspN 
Chancela 147436779509042  
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- 	 lista copia I'oi autenticada dtgíia]incnie e :as4iaada eu' 28/03/2(118 	 7 por li ,m o - (0w }'eirv Neto - Secretar o-pera] 	 ) 



Q D. . ugimax 
MEDICINA 

DIAGNÓSTICA 

MEI 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, a Clínica de Radiologia por Imagem Diagmax São 

Bento do Sul Ltda, com sede Rua Henrique Schwarz, 390, Bairro Centro, inscrita no CNPJ/MF sob 

n 2  05.891.127/0001-61, Inscrição Estadual isenta e Inscrição Municipal sob n 2  20893, 

• representada neste ato por seu Dr. Rodolpho Luiz de Faria Marsico, portador da Cédula de 

Identidade RG n. 2  29.859.380-4 e CPF n. 2  304.309.528-64, nomeia e constitui seu bastante 

Procurador a Sra. Solange Aparecida Hartmann, portador da Cédula de Identidade RG n 2  

2.1156.484, CPF n 2  015.151.039-35, a quem confere amplos poderes para representar a Clínica 

de Radiologia por Imagem Diagmax São Bento do Sul Ltda perante a Prefeitura Municipal de 

Piên, no que se referir ao PREGÃO N.2 115/2018, com poderes para tomar qualquer decisão 

durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de 

lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução 

de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da 

sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de registro de preços, prestar 

todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes 

ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 31 de outubro de 2018. 
SE 

.. 	a' z ww.G.F,I 	a' $1fc 3 O 

São Bento do Sul/SC, 5cJe ou4jbro de 2018. 	 Wt 

/  n /e  4/ 	 irn 
Dr. RocjplpQ-tuizde Faria Marsico 

Diretor Geral 	 - Ou 
WEL o. o 	OS 

o 'uj c 0 0 	oiiat 

IVA 
cfigimaxdiagnostico.com.br 	 Responsáve Técnico: Dr. Rodo[pho Luiz de Ferra Marsico C i 1569L..CJ' 
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CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO 
BENTO DO SUL LTDA 

CNPJ sob o n° 05.891.127/0001-61 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 115/2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o n° 05.891.127/0001-61, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO 

N° 115/2018, cujo objeto é Registro de Preços para contratação de exames radiológicos, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

São Bento do Sul, 24 de outubro de 2018 

....................................7tX: 
CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LiDA 

SOLANGE APARECIDA HARTMANN 

PROCURADORA 

o 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos do Licitar 

;!,natedu, 

	

Tipo documento 	CNPJ 	. 	Número documento 	05891127003161 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento; de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•HUM ITEM ENCONTRADO PARÁ 0 CNPJ: 05891127000161! 

o 



FILTROS APLICADOS: 

	 e 
CPF / CNPJ: 05891127000161 

Data da consulta: 24110/2018 10:19:53 

Datada última atualização: 24110/2018 04:45:24 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 
	

UF DO SANCIONADO 
	

ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

9 
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Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (2411012018 às 10:22) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°05.891.127/0001-61. 

rj 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: httrx//www.cni.ius.br  
através do número de controle: 5B00.6410.9290.C760 

o 

wado em: 2411012018 as 10:22:40 	 CONSELHO NACIONAL DL JUSTIÇA 	 Página 111 



Versão do Banco de Dados: em tempo real 

Versão do Sistema: 500.2058f 

Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

Empresa de 	Pessoa 	
Ú Autônomo 

fora 	 fisica 

MEJNC 	PIÊN 

Seleç ....CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 
.............. .. 	...... ........................................... 

	

Cadastro: ,. -. Imóvel 	. 	Imóvel 	Empresa do 

	

' urbano 	rural 	 município 

Inscrição municipal: 

CNPJ: Q5.  E'U.1.ÇIocci...JI 
Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: 	 7 1 
Dados do requerente 

Nome: 

CPFJCNPJ: 

'.dr:\OVa CrVãC 	 irpar 	Pã: ; k::». ik. 

o 

o 



CLÍNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL 

RUA HENRIQUE SCHWARZ, 390, BAIRRO CENTRO, CEP: 89.280-115, SÃO BENTO DO SUL/SC 

PREGÃO PRESENCIAL N 9  11512018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ENVELOPE N 9  01- PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 24/10/2018 

• flU WWII S 'S MEDICINA 

	 ffi 
4 	1 	II 1 Ifl DIAGNÓSTICA 
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[IBti 

Clínica de Radiologia por Imagem Diagmax São Bento do Sul Ltda 

CNPJ: 05.891.12710001-61 

Rua Henrique Schwarz, 390, Bairro Centro, São Bento do Sul/SC, CEP: 89.280-115 

(49) 3633-4004 
saobentodosul@digimaxdiagnostico.com.br  

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão ng 11512018 - Processo n 9  204512018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5' nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é contratação de exames radiológicos, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do Anexo 1 do referido edital. 

ITEM EXAMES RADIOLÓGICOS 
ESTIMADA UNITÁRIO 

PREÇO TOTAL 

1 RX ABDÔMEN AGUDO 12 R$ 39,99 R$ 479,88 

2 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 24 R$ 39,99 R$ 959,76 

3 RX ADENÓIDES: LATERAL 30 R$ 39,99 R$ 1.199,70 

4 RX ANTEBRAÇO 26 R$ 39,99 R$ 1.039,74 

5 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 24 R$ 39,99 R$ 959,76 

6 RX ARTICULAÇÃO ESCÁPULO - UMERAL 24 R$ 39,99 R$ 959,76 

7 RX ARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVICULAR 12 R$ 39,99 R$ 479,88 

8 RX ARTICULAÇÃO SACRO-ILICAS 24 R$ 39,99 R$ 959,76 

RX ARTICULAÇÃO TEMPORO - MANDIBULAR BILATERAL 20 R$ 39,99 R$ 799,80 

10 RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA 24 R$ 39,99 R$ 959,76 

11 RX BACIA 24 R$ 39,99 R$ 959,76 

12 RX BRAÇO 20 R$ 39,99 R$ 799,80 

13 RX CALCÂNEO 24 R$ 39,99 R$ 959,76 

14 RX CAVUM: LAT - HIRT OU BOCA ABERTA OU FECHADA 36 R$ 39,99 R$ 1.439,64 

15 RX CLAVÍCULA 12 R$ 39,99 R$ 479,88 

16 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO - OBLÍQUAS 40 R$ 39,99 R$ 1.599,60 

17 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU FLEXÃO 40 R$ 39,99 R$ 1.599,60 

18 RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 20 R$ 39,99 R$ 799,80 

19 RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE: PA - LAT 14 R$ 39,99 R$ 559,86 

20 RX COLUNA LOMBO-SACRA 70 R$ 39,99 R$ 2.799,30 

21 RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ OBLIQUAS + SELETIVA 15/51 24 R$ 39,99 R$ 959,76 

22 RX COLUNA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL OU DINÂMICA 24 R$ 39,99 R$ 959,76 

23 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS 10 R$ 39,99 R$ 399,90 

digimaxdiagnostico.com.br 	 Responsável Técnico: Dr. RodoLpho LUI7 de FMarCM/SC 15A 
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24 RX COSTELA POR HEMITÓRAX 12 R$ 39,99 R$ 479,88 
25 RX COTOVELO 26 R$ 39,99 R$ 1.039,74 
26 RX COXA 24 R$ 39,99 R$ 959,76 
27 RX CRÂNIO: PA - LAT 30 R$ 39,99 R$ 1.199,70 
28 RX ESCANOMETRIA 5 R$ 39,99 R$ 199,95 
29 RX ESÔFAGO 12 R$ 39,99 R$ 479,88 
30 RX HISTEROSSALPINGOGRAFIA 6 R$ 39,99 R$ 239,94 
31 RXJOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - AXIAL 24 R$ 39,99 R$ 959,76 
32 RX JOELHO: AP - LAT 30 R$ 39,99 R$ 1.199,70 
33 RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 AXIAIS 5 R$ 39,99 R$ 199,95 
34 RX LARINGE 10 R$ 39,99 R$ 399,90 
35 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS 12 R$ 39,99 R$ 479,88 

RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 24 R$ 39,99 R$ 959,76 

37 RX MAXILAR INFERIOR: PA - OBLIQUAS 10 R$ 39,99 R$ 399,90 

38 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS POSIÇÕES 30 R$ 39,99 R$ 1.199,70 

39 RX OSSOS DA FACE: MN - FN - HIRTS 10 R$ 39,99 R$ 399,90 

40 RX PANORÂMICA DE MEMBROS INFERIORES 5 R$ 39,99 R$ 199,95 

41 RX PÉ OU PODODÁCTILOS 50 R$ 39,99 R$ 1.999,50 

42 RX PERNA 40 R$ 39,99 R$ 1.599,60 

43 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 40 R$ 39,99 R$ 1.599,60 

44 RX QUIRODÁCTILOS 12 R$ 39,99 R$ 479,88 

45 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 40 R$ 39,99 R$ 1.599,60 

46 RX SELA TÚRCICA: PA - LAT 20 R$ 39,99 R$ 799,80 

47 RX TÓRAX PA 40 R$ 39,99 R$ 1.599,60 

48 RX TÓRAX PA - LAT - OBLÍQUAS 5 R$ 39,99 R$ 199,95 

49 RX TÓRAX PA - PERFIL 160 R$ 39,99 R$ 6.398,40 

50 RX URETROCISTOGRAFIA 3 R$ 39,99 R$ 119,97 

TOTAL as 50.507,37 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite 
estabelecida para o recebimento das propostas. 

Envio da Nota de Empenho: saobentodosul@digimaxdiagnostico.com.br  
administracao@digimaxdjagnostico.com.br . 

Declaramos, ainda, qué44s responsabilizamos pela comunicação feita pelo e-mail indicado. 

São Bento do Sul/SC, 15 dlte?

7K 

Dr. Rodo hotuiz e Faria Marslco 
RG n 2  29.859.380-4 

digimaxdiagnostico.com.br 	 Respcnsávet Técnico: DL Rodolpho Luiz de Faria Marsica CRM/S 



CLÍNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL 
RUA HENRIQUE SCHWARZ, 390, BAIRRO CENTRO, CEP: 89.280-115, SÃO BENTO DO SUL/SC 
PREGÃO PRESENCIAL N 9  11512018 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ENVELOPE N 2  02- HABILITAÇÃO 
DATA: 24/10/2018 
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1511012018 	 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

091 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1 	 CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SAIO BENTO DO SUL LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
DIGIMAX SAIOBENTO DO SUL 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
6.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 

.,ÕDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
86.40-2-04 - Serviços de tomografia 
86.40-2-06 - Serviços de ressonância magnética 
86.40-2-07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 
390 

MUNICIPIO 	 UF 
SAO BENTO DO SUL 	 ISC 

LOGRADCURO 
R F-IENRIQUE SCHWARZ 

CEP 
89.280-115 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÕNICO TE
) 3

LEFONE 
(47633-4004 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

UAÇÃO ESPECIAL 
** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1511012018 às 15:42:57 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

Consulta CISA / Capital Social 1 
	 Voltar 

Prepaar PoqiiZ 

p012 :mpiOSSãG 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, cliq ue  
Atualize sua página 

http://www.reCeitafazendagovbr/PesSOaJuridiCa/CNPJ/çnpjreVa/cnpjrevasClicitaçaoasp  
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DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins, que a Clínica de Radiologia por Imagem Diagmax São 

Bento do Sul Ltda, inscrita no CNPJ n 2  05.891.127/0001-61 é isenta da inscrição estadual 

por se tratar de uma prestadora de serviço. 

São Bento do Sul/SC, 15 de outubro de 2018. 
. 

. 

- 

Je Faria Marsico 

Geral 

V Tabelionato de Notas e Protestos 
tJjJ 	Rua Osor'o Ti rnmermann, n 160 - Curara - Caçador - SC - CEP 59600-112 

TELEFONE: "49) 3563-0172 - E-MAIL: carIorI0r@conecIicricombr  

Reconheço por semelhança a(s) firma(s): 
RODOLPNO LUIZ DE FARIA NABSICO Assina pala 
sopras. CLINICA DE MDXOLOIA P R INAQEN 

Caçador, 17 de Outubro da 2 5 

ANA CAROLINA GONÇALVES MELLEK 	REVENTE 
_ Seio Digital de Fiscalização o Tipo-N MAL 

D58781-GP8T 
Mol:R$3.15 Seio: R$1,9O e R 5,05 

CONFIRA OS DADOS 00 ATO 	isçjuLbrfscio 

digimaxdiagnostico.com.br 	 Responsável Técnico: Dr. Rodo[pho Luiz de Faria Marsico CR 91 
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SINTEGRNICMS - Consulta Pública 

SINTEGRA/ICMS 

Consulta Publica ao Cadastro do Estado de 
Santa Catarina 

O CNPJ Informado no consta na base de dados. 

Selecione o Contribuinte para Verificar as Informações Det&hdas * 

Voltar para a tela de 	 uisi  

Ui 

o 

http:llsintegra.gov.br/ 	 1/1 



1511012018 	 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprirnirPapel.asp  

IMPRIMIR 	VOLTAR 

cAi,ta 
:T:AIXA ECONCIM CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 05891127/0001-61 

Razão Social: DIAGMAX RADIOLOGIA MOVEL LTDA 

Endereço: R HENRIQUE SCHWARZ 390 / CENTRO / SAO BENTO DO SUL / SC /89280- 
115 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 7, da 
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade: 30/09/2018 a 29/10/2018 

Certificação Número: 2018093000455503264475 

Informação obtida em 15/10/2018, às 14:53:28. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada 
à verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

https://w.sifge.caixagov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCF$ImprjrpirpapeI.asp 	 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SAO BENTO DO SUL 
LT DA 

(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 05.891.127/0001-61 
Certidão n ° : 160352356/2018 
Expedição: 15/10/2018, às 14:58:10 
Validade: 12/04/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO 
$ 	U 	L 	 L 	T 	ID 	A 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
05.891.127/0001-61, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

• 	a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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Emissão de 2a via de Certidão 

BRASIL 
	

Acesso à informação 
	 Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais 

r 	Receita Federal 	
SW#;idi'it. 

I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SAO BENTO DO SUL LTDA 
CNPJ: 05.891.12710001-61 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços 'chttp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/1012014. 
Emitida às 07:28:40 do dia 2610912018 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 25103/2019. 
Código de controle da certidão: 995C.CE05.ICCE.307D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta Preparar página 
ãí para impreSo 

o 

o 

1/1 
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SECRETARIA  DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LTDA 
CNPJ/CPF: 	 05.891.127/0001-61 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 	 Lei n2  3938166, Art. 154 

Número da certidão: 	 180140088389079 

Data de emissão: 	 1710912018 15:24:32 

Validade (Lei n2 3938/66, Art. 158, 

modificado pelo artigo 18 da Lei n 	16111/2018 

155101 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 

http://www.sef.sc.gov.br  

rj 

Este documento foi assinado digitalmente 

Impresso em: 15/10/2018 15:00 
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W SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 
N°22289/2018 

UL)N 1 KIUIN 1 L  
Nome/Razão: CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SAO Código: 750328 

BENTO DO SUL LTDA 

CNPJ/CPF: 	05.891.12710001-61 
Endereço: 	RUA HENRIQUE SCHWARZ 
Complemento: 
Bairro: 	CENTRO 	 CEP: 89.280-115 	Cidade: São Bento do Sul - SC 

FINALIDADE 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativo ao contribuinte 
supramencionado. A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar outros débitos que venham a ser 
constatados, mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Validade até: 14/11/2018. 	 São Bento do Sul (SC), 15 de outubro de 2018. 

o 

Código de Controle: WGT221 201 -000-CEHSVC-27731 5563 

Emitida via Portal do Cidadão 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle 
informado. 

http://saobentodosul.atende.net  
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MEDICINA 

DIAGNÓSTICA 

DECLARAÇÃO 

Pregão Presencial n2 11512018 - Processo nQ 2045/2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

Ø 	 observância à Lei Federal n. 2  9854, de 2710.99, que altera a Lei nA 8666/93; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

C) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

o Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

São Bento cjp til/SC, 15 de ou 	o c$2018. 

Dr. Rodolpho Luiz de Faria Marsico 
flircatnr (arDI •__.., p 	•_JI Ç-iI 	 'J• ,---- 

1° Tabelionato de Notas e Protestos 
Rua Osorio r'mmerrnann. n 160- Cenho - Caçador -50- GEP 69500-112 

TELEFONE: 	49 ) 3563-0172 - E-FMIL: oarInriocdrconecIionc0r0.br 
1a 

Reconheço por semelhança a(s) firma(s): 
RODOLONO LUIZ DE FARIA MARSICO Acima pela 
taiprua CLINICA DE RADIOLOGI 	POR IMAOEM 

Caçador, 17 de Outubrod 	O 

ANA CAROLINA GONÇALVES MELL K-ESCREVENTE 
Selo Digital de Fiscalizaç o doTipo 	ORMAL 

GD5
:RS3
ST8O48O7 

4i5Selo: R$lJff!. 	 -- 

- CONFJR405 DADOS DO ATO EMwvrw.tisc.jus.br/seIo  

digimaxdiagnostico.com.br 	 Responsável Técnico: Dr. Rodolpho Luiz de Faria Marsico 
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ALVARÁ DE FISCALIZAÇÃO LOCALIZAÇÃO E INSTALAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de São Bento do Sul, por força di Lei Municipal n 140/97 Ait 1913 à 209 
concede a presente aulorização de Localização, Instalação e Fundonarriento, de acwdo com o 
despacho exarado no processo para fins de Jnsciiçn nos cadastros de: 

NOMEIRAZÃO SOCIAL C.E 
CLINICA DE RADOLOCIA POR IMAGEM OIAOMAX SAO BENTO DO SUL LiDA 

Nome Fantasia 
DIAOMAX SAO BENTO DO SUL 

ENDEREÇO 
RUA HENRIQUE SCHWARZ, N 390 BAIRRO: CENTRO 

CEP: R0.28D 'is 

ATIVIDADE PRINCIPAL. 

00864102.05 Serviços de diaqnôstico por imagem  com uso de radiação 
ioniante, exceto tornoqratis 

ATIVIDADE SECUNDÁRIA 

0086,3/05.02 Atrvidde médica arabuiatorial com recursos para realização 
de exames complementares 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CPF/CNPJ N: 05,891.127/0001-61 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL No.: 20983 

Me&açiem: 678,46 

São Bento do SuI 	02 de março de 2018. 

INGR1 

	 fiNANÇAS 
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	 Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 2097/2018 

Requerente: FUNDACAO HARRY GLJIDO GREIPEL 	CNPJ: 04.883.018/0001-30 

Contato: 	FUNDACAO HARRV GUIDO GREIPEL 

Telefone: 	4136321229 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE 11512018 

. Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 23 de Outubro de 2018. 

PATRICIA AP TROJANOVSKI 
Protocolista 

4, 
	 Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 2097 12018 

o Requerente: FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 	CNPJ: 04.883.01810001-30 

Contato: 	FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 

Telefone: 	4136321229 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE 11512018 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 	
Piêrt13 de Outubro de 2018. 

FUNDACA HAY CUIDO GREIPEL 
Requerente 
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ESTATUTO DA FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPELC 	e 4a ALTERAÇÃO 

CAPÍTULO 1 
DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE E DURAÇÃO 

Art. 1 0  A FUNDAÇÃO HARRY CUIDO GREIPEL é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, com autonomia financeira e administrativa instituída por 
escritura pública lavrada no Serviço Notarial de Piên, Estado do Paraná, ás fls. 178v e 
179v do Livro 64N e registrada sob a matrícula no 0001226, às fls. 124 do livro A-007, em 
1410112002 do Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de Rio Negro/PR. 

Art. 20  A FUNDAÇÃO HARRY CUIDO GREIPEL, com sede à Rua Natal, n° 334, 
Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, e foro em Rio Negro/PR, tem prazo de duração 
indeterminado e será regida pelo presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. 

CAPITULO II 
DAS FINALIDADES 

Art. 30  A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL tem como finalidade prestar 
serviços de saúde, segundo a normativa do Sistema único de Saúde de que trata a Lei 
8.080190, à população que deles necessitar, segundo a capacidade de seu corpo técnico 
e de seus recursos materiais, realizando, em síntese: 

- acesso e garantia de serviços de saúde em baixa e média complexidade 
ambulatorial e hospitalar; 

II - assistência à saúde prevista no módulo assistencial, contida no Plano Diretor 
de Regionalização do Estado do Paraná, adequando-se ao processo de qualificação de 
regiões/macro-regiões, constante da Norma Operacional de Assistência - NOAS/SUS 
0112001, ou outra que venha substituí-ia; 

III - atividades correlatas em consonância com as normas preconizadas pelo 
• Sistema Estadual de Controle, Avaliação e Auditoria; 

IV - atribuição para melhorar os indicadores de morbi-mortalidade dmunicípio. 

CAPÍTULO III 
DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO 

Art. 41  Para a consecução de suas finalidades, a fundação poderá: 
- celebrar convênios, contratos, acordos, termos de parceria e outros 

instrumentos jurídicos com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
nacionais ou internacionais; 

II - criar, manter ou administrar unidades de apoio e produção de recursos 
técnico-científicos, tais como laboratório de análises clínicas e assemelhadas; 

III - realizar programas educacionais comunitários e de difusão de boas práticas 
de saúde; 

IV - conceder bolsas de estudo e ajuda de custo para o aperfeiçoamento de 	- 
specialistas devotados à geração e à difusão de conhecimentos úteis à proteção, 

nutenãoerecuperação da saúde; 	 •- 	 - 

01$ 	 Ttk 
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lOt 
V - conceder prêmios de estímulo a técnicos que tenham contrib&çt%p1neira 'T notória para o desenvolvimento da saúde; 
VI - ofertar consultas em clínica médica especializada, através de sua unidade 

ambulatorial de referência; 
VII - oferecer serviços de auxilio diagnóstico - terapia (SADT); 
VIII - disponibilizar leitos em clínica médica, cirúrgica, pediátrica, ginecológica e 

obstétrica (casa de parto); 
IX - habilitar-se à execução de ações programáticas e campanhas promovidas 

pelas Portarias do Ministério da Saúde; 
X - realizar cirurgias em caráter de urgência e eletivas de baixa e média 

complexidade; 
XI - prestar pronto atendimento em urgência médica - PA. 

Parágrafo único. Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados com o 
poder público, os dirigentes da fundação observarão os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. 

o 
CAPÍTULO IV 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 50  O património da fundação é constituído: 
- pela dotação inicial feita pelos instituidores; 

II - por doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser acrescidos; 
III - por direitos e bens obtidos por aquisição regular; 
IV - por recursos nacionais ou internacionais oriundos de instituições 

congêneres, para viabilizar a concretização das finalidades propostas; 
V - por dotações orçamentárias oriundas de orçamentas públicos, decorrentes de 

co-participação em programas, projetos ou atividades com objetos afins. 

Parágrafo único. Os bens imóveis e os móveis ou equipamentos de grande valor 
só poderão ser alienados mediante autorização judicial, ouvido previamente o órgão 

• competente do Ministério Público. 

Art. 6° A fundação poderá pleitear a qualificação de Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público e, na hipótese da perda dessa qualificação, o acervo patrimonial 
disponível, adquirido com recursos públicos enquanto perdurar a qualificaçà,t será 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada como OSCIP, preferencialmeêft'9.se 
proponha ás mesmas finalidades. o"b9 Z 

Art. 7° Constituem receitas da fundação: 
- as provenientes de seus bens patrimoniais, de fideicomist'S usufrutos e 

de outras instituídas em seu favor; 
II - as rendas auferidas com a realização de cursos, eventos e publicações, pela 

própria fundação, ou co-participação com instituições congêneres; 
III - as verbas que lhe advierem em virtude da elaboração e execução de 

convênios; 
IV - os auxílios, contribuições e subvenções de entidades públicas e privadas, 

n4ionais ou estrangeiras; 
' 	V - as resultantes de prestação de serviços; 

-) 	1 
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VI - as contribuições de pessoas físicas ou jurídicas colaborado'tom a 
fundação; 

VII - as dotações ou subvenções eventuais, diretamente da União, dos Estados e 
Municípios, ou através de órgãos públicos a Administração direta ou indireta; 

VIII - as doações e os legados; 
IX - os rendimentos próprios dos imóveis que possuir; 
X - os rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financeiros de sua 

propriedade; 
XI - os juros bancários e outras receitas. 

Parágrafo único. As receitas da fundação só poderão ser aplicadas na realização 
de seus fins. 

CAPÍTULO V 
DA ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 8° A Fundação tem como órgãos administrativos: 
- Conselho Curador; 

li - Diretoria Executiva; 
III - Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. É vedado o acúmulo de funções dos órgãos da fundação, 
exceto o de diretor executivo com o de conselheiro curador, nas hipóteses de ausência, 
férias ou vacância deste último. 

Art. 90  A investidura em cargos do Conselho Curador e Conselho Fiscal, bem 
como da Diretoria Executiva não serão remunerados. 

• 	Parágrafo único. É vedada, a qualquer título, a distribuição de lucros, superávit ou 
resultados positivos de exercício social aos membros dos órgãos da fundação. 

Art. 10. Fica vedada aos membros da fundação, na gestão administrativa, a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, bem 
como em relação aos seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o 
terceiro grau, ou pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados anteriormente sejam 
controladores ou detenham mais de 10% (dez por cento) das participações societáriØ 

y' p" 
s e 	--- 

SEÇÃO II 
DO CONSELHO CURADOR 	 c4r 

Art. 11. O Conselho Curador é o órgão de deliberação da fundação, composto por 
04 (quatro) membros nomeados pelos instituidores da Fundação. 

19 fle rnncolhoirne terão mandato de fld (til itMrn\ anos sendo n carmitida o Art. 
r condução. 

- 
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Parágrafo único. Em caso de vacância do cargo de conselheiro representante da 
iniciativa privada, por motivo de desistência, será indicado novo membro, que submeter-
se-á á aprovação do Conselho. 

Art. 13. O Conselho Curador será presidido por um de seus membros com 
mandato de 02 (dois) anos, sendo que, excepcionalmente, quando do ato de inauguração 
do hospital, haverá obrigatoriamente uma eleição para escolha do presidente. 

Parágrafo único. Em caso de empate nas votações, caberá ao presidente do 
Conselho Curador o voto de desempate. 

Art. 14. São atribuições do Presidente do Conselho Curador: 
- presidir e dirigir os trabalhos do Conselho Curador; 

II - cumprir e fazer cumprir as leis pertinentes, as disposições estatutárias e 
regimentais e as deliberações do Conselho Curador; 

III - exercer o voto de desempate. 

Art. 15. Compete ao Conselho Curador: 
- escolher e dar posse ao seu Presidente e Secretário; 

II - escolher, nomear e dar posse aos membros do próprio conselho, ao Diretor 
Executivo e aos membros do Conselho Fiscal, bem como destituir quaisquer deles, neste 
caso por decisão motivada pela maioria absoluta de seus membros; 

III - aprovar o Regimento Interno da Fundação e suas alterações; 
IV - fixar, até 15 (quinze) de outubro de cada ano, as diretrizes de atuação, o 

plano de atividades, bem como o orçamento anual correspondente para o exercício 
seguinte; 

V - examinar e aprovar, até 30 (trinta) de março de cada ano, a prestação de 
contas anual apresentada pelo Diretor Executivo, com parecer prévio do Conselho Fiscal; 

VI - decidir sobre a estrutura administrativa da Fundação, sobre o plano de 
cargos e salários e o regime disciplinar do pessoal administrativo da fundação; 

VII - deliberar sobre aquisição, alienação e oneração dos bens da fundação, bem 
como sobre aceitação de doações, subsídios e legados; 

VIII - em conjunto com o Diretor Executivo, subscrever todos os atos de 
• alienação de bens da fundação, de contratação de serviços ou aquisição de produtos 

vultuosos feitos expressamente, de movimentação financeira (inclusive assinando 
cheques conjuntamente) e de movimentação de pessoal e concessão ou cassação de 
benefícios trabalhistas e/ou previdenciários aos colaboradores da fundação; 

IX - propor ao Ministério Público a alteração do estatuto da fundação; 
X - deliberar sobre a extinção da fundação nos termos do art. 27; 
XI - convocar o Diretor Executivo, ou qualquer dos colaboradores, quando 

entender necessário; 
XII - resolver os casos omissos deste estatuto. 

Art. 16. O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e 
extraordinariamente sempre que convocado pelo seu presidente, por 113 (um terço) de 
seus membros ou pelo Diretor Executivo. 

§ 1 0  As reuniões ordinárias serão realizadas em dia e hora designados pelo 
Presidente do Conselho, mediante aviso epistolar, com no mínimo 2 (dois) dias de 
antecedência, sendo facultada a discussão de assuntos gerais não especificadoií 

1 
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§ 21  O quorum mínimo para realização de qualquer reunião é de t1$M1erço) 
de seus membros e para deliberação de qualquer matéria é de 50% (cinquenta por cent 
mais um, sendo necessária para sua aprovação a maioria dos votos. 

§ 3° Dependerá do voto favorável de 213 (dois terços) dos membros do Conselho 
Curador a aprovação das seguintes matérias: 

- alteração estatutária; 
II - alteração na composição do próprio Conselho; 
III - alienação de bens imóveis e gravação de ônus reais sobre os mesmos; 
IV - extinção da fundação. 

SEÇÃO III 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

• 	Art. 17. A Diretoria Executiva é o órgão de execução da fundação e será 
representada por seu titular denominado Diretor Executivo, a quem compete o disposto 
em regimento interno e ainda: 

- elaborar e propor alterações do regimento interno da fundação, submetendo-
as à aprovação do conselho; 

II - gerir as atividades administrativas; 
III - elaborar o plano anual de atividades, bem como o planejamento e proposta 

de orçamento correspondente, submetendo-os à aprovação do Conselho Curador; 
IV - elaborar e apresentar a prestação de contas anual, submetendo-os à 

apreciação do Conselho Fiscal e, posteriormente, ao exame e aprovação do Conselho 
Curador; 

V - elaborar o plano de cargos e salários da fundação; 
VI - admitir e dispensar pessoal administrativo, observado o disposto no art. 15, 

VIII, deste estatuto; 
VII - organizar os serviços administrativos; 
VIII - em conjunto com os membros do Conselho Curador, realizar as tarefas 

• descritas no art. 15, VIII, deste estatuto; 
IX - remeter, até 30 (trinta) de junho, ao órgão do Ministério Público encarregado 

de velar pelas fundações, o relatório de atividades e prestação de contas do ano anterior, 
na forma exigida em lei; 

X - representar a fundação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

Parágrafo único. Em suas ausências e impedimentos, o Diretor Executivo será 
substituído por membro do Conselho Curador. 

- 

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO FISCAL 	 ' CO0  

Art. 18. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração contábil-
financeira da fundação e será integrado por 3 (três) membros efetivos e 2 (dois) 
suplentes, escolhidos pelo Conselho Curador para um mandato de 2 (dois) anos, 
prmitida a recondução, e seus membros tomarão posse perante o mesmo conselho. 

\ 	 /1 
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Parágrafo único. Os integrantes do Conselho Fiscal escolherão, entrd"s44S"ar, 

o presidente e o secretário do conselho. 

Art. 19. Compete ao Conselho Fiscal: 
- fiscalizar os atos da Diretoria Executiva da Fundação e verificar o 

cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 
II - analisar a prestação de contas anual, elaborando o competente parecer, do 

qual deverão constar informações complementares que julgar necessárias ou úteis á 
deliberação do Conselho Curador; 

III - opinar sobre o orçamento anual da Fundação, sobre os programas ou 
projetos relativos às atividades da fundação, sob o aspecto de sua viabilidade econômico-
financeira; 

IV - informar ao Conselho Curador eventuais irregularidades da administração no 
desempenho de suas atribuições; 

V - examinar e emitir pareceres sobre demonstrações financeiras da fundação e 
demais dados concernentes à prestação de contas perante o Ministério Público; 

VI - manifestar-se sobre a alienação de bens imóveis e aceitação de doações 
com encargos. 

Art. 20. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente no mês de março e 
extraordinariamente sempre que convocado por seu Presidente, pelo Conselho Curador 
ou por iniciativa de seus próprios integrantes. 

CAPÍTULO VI 
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

Art. 21. O exercício financeiro da fundação coincidirá com o ano civil. 

Art. 22. Até 30 (trinta) de outubro de cada ano, o Diretor Executivo da fundação 
apresentará ao Conselho Curador a proposta orçamentária para o ano seguinte. 

§ 1 1  A proposta orçamentária será anual e compreenderá: 
- estimativa de receita, discriminada por fontes de recurso; 

11 —fixação da despesa com discriminação analítica. 

§ 2° O Conselho Curador terá o prazo de 30 (trinta) dias para discutir, emendar, 
submeter à apreciação do Conselho Fiscal e aprovar a proposta orçamentária, não 
podendo majorar despesas, salvo se consignar os respectivos recursos. 

§ 30  Aprovada a proposta orçamentária ou transcorrido o prazo previsto no 
parágrafo anterior sem que se tenha verificado a sua aprovação, fica a Diretoria Executiva 
autorizada a realizar as despesas previstas. 

§ 41  Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a proposta orçamentária será 
encaminhada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, ao órgão competente do Ministério 
Público. 

Art. 23. A prestação anual de contas será submetida ao Conselho CL 
\trinta) de março de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis eri 

a e um) de dezembro do ano anterior. 
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§ 1 1  A prestação anual de contas da fundação será realizada com S@?Vância 
dos Princípios Fundamentais e das Normas Brasileiras de Contabilidade e conterá, entre 
outros, os seguintes elementos: 

- relatório circunstanciado de atividades; 
II - balanço patrimonial; 
III - demonstração do resultado do exercício; 
IV - demonstração das origens e aplicações de recursos; 
V - relatório e parecer de auditoria independente da aplicação dos recursos 

objeto do Termo de Parceria, quando os recursos forem de valor igual ou superior a R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais); 

VI - quadro comparativo entre a despesa fixada e a realizada; 
Vil - parecer do Conselho Fiscal. 

É: 

§ 20  Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a prestação de contas será 
encaminhada ao órgão competente do Ministério Público. 

• 	Art. 24. A Diretoria Executiva dará publicidade, por qualquer meio eficaz, do 
relatório de atividades e das demonstrações financeiras da fundação, inclusive as 
certidões negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os á disposição de 
qualquer cidadão para exame. 

Art. 25. A prestação de contas dos recursos objeto do Termo de Parceria 
eventualmente firmado com as esferas governamentais será realizada junto aos órgãos 
competentes, de acordo com o previsto no art. 70 da Constituição Federal. 

CAPITULO VII 
DA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO 

Art. 26. O estatuto da fundação poderá ser alterado ou reformado por proposta do 
Presidente do Conselho Curador ou do Diretor Executivo, ou de pelo menos 03 (três) 

• integrantes do Conselho Curador, desde que: 
- a alteração ou reforma seja discutida em reunião do Conselho Curador, 

-- especialmente convocada com este fim, e devidamente aprovada; 
II - a alteração ou reforma não contrarie as finalidades da fundação; 
III - haja aprovação pelo órgão competente do Ministério Público. 

CAPÍTULO VIII 
DA EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO 

Art. 27. A fundação extinguir-se-á por deliberação fundamenta 
Conselho Curador, aprovada por 213 (dois terços) de seus integrantes, 
verificar, alternativamente: 

- a impossibilidade ou a desnecessidade de sua mantença; 
II - a nocividade e ilicitude de seu objeto. 

No caso de extinção da fundação, o Conselho Curador, sob 
do órgão competente do Ministério Público, procederá à sua liquidação, 
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realizando as operações pendentes, a cobrança e o pagamento das dívrd*tos os 
atos e disposições que se estime necessários. 

Parágrafo único. Terminado o processo de liquidação, o patrimônio residual da 
fundação será revertido, integralmente, para outra entidade de fins congêneres, com 
atuação no município de Piên/PR, ou, não havendo, será o patrimônio revertido ao Fundo 
Municipal de Saúde. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 29. O mandato dos cargos será sempre prorrogado até a posse dos 
sucessores escolhidos e nomeados na forma deste estatuto. 

Art. 30. Ressalvadas a responsabilidade civil e criminal pelos atos que 
praticarem, os integrantes dos Conselhos e Diretoria não respondem solidária e nem 
subsidiariamente pelas obrigações da entidade. 

Art. 31. Ao órgão competente do Ministério Público é assegurado assistir às 
reuniões dos órgãos dirigentes da fundação, com o direito de discutir as matérias em 
pauta, nas condições que tal direito se reconhecer aos integrantes da administração da 
fundação. 

Parágrafo único. A fundação dará ciência ao órgão competente do Ministério 
Público do dia, hora e local designado para suas sessões ordinárias, num prazo nunca 
inferior a 48 (quarenta e oito) horas antes da reunião. 

Art. 32. Os funcionários admitidos para prestar serviços profissionais à Fundação 
serão regidos pela Consolidação das Leis de Trabalho. 

Art. 33. O Regimento Interno da fundação regulamentará o presente estatuto e os 
casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Curador 

Piên/PR, 23 de outubro de 2013. 

CONSELHO CURADOR 
t 

Maria Lucia Cavalheiro 
	

Presidente 

Ney Jose Ciupka 
	

1 0  Membro iniciativa privada 
fi. 

Jorge Luis Hilgenstieler 
	

2° Mem 

Guido Orlando Greipel 
	

4° Memb 

Rubia Forteski 

Ingo Hedegar Stracke 

60  Membro administração púb 

70  Membro administração púb 



Jose Luiz de Barros 	 8° Membro administração pública -/-, 

José Loir Dreveck 	 91  Membro administração pública 

Maristela Wendrechovski Stoeckly 	100  Membro administração pública -' 

DIRETORIA EXECUTIVA 	 1fl\ C\  

	

•j).\- 	 s' 
Maria Rosilda Dreveck 	 Diretora Executiva 
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1 
E REGIME JURID' CO 

 

Art. lu A FUNDAÇÃO .HARRY CUIDO GREIPEL é pessoa juridi a de direito 
privado, sem fins lucrativos, instituída por escritura pública lavrada no Ser\ iço Notarial 
de Piên, Estado do Paraná, às fis. 178v e 179v do Livro n° .64N e registrada sob a 
matrícula n° ........no Livro do .....do Cartório do .....Oficio de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas de Rio Negro/Paraná. 

Art. 20  A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GRE1PEL, com sede à Rua Natal, 
s/n°, PiênJPR e foro em Rio Negro/Paraná, tem prazo de duração indeterminado, e será 
regida pelo presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. 

CAPITULO II 
DAS FINALIDADES 

Art. 3° A FUNDAÇÃO:. HARRY 
prestar serviços de saúde segundo a normati 
a eí 8.080190, àj nçcç 
téçníco e de seus recuro materiais,  
a) 

) GREIPEL tem corno finalidades 
§istem4 único de Saúde de que trata 
segunçl a capacidade de seus corpo 
sínte: 

nédia dorirniexidade ambulatorial e 

1 	 i 	
1 

b)! Assistência à. saude prevista, ho! módulo ssstencial'dontidas no Plano Diretor de 
Regionalização do Estadq dci Prranã  aequando-se ao processo de qualificação de 
regiões/macroregiões, pôbstante dai Norma ()peracional da Assistência - NOAS/SUS 
O 1 (0O 1 1  ou outra que euha substituí-la; i 
e)! Atividades correlatas 1 em consohância com as normas preconizadas pelo Sistema 
Estadual de Controle, Avaliação ç Auditoria. 
d) Contribuição para melhorar os'indicadores de morbi-mortalidade do município. 

CAPÍTULO III 
DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO 

Art. 40  Para a consecução de suas finalidades, a fundação poderá: 
E - celebrar convênios, contratos, acordos, termos de parcer a e outros 

instrumentos jurídicos com pessoas fisicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
nacionais ou internacionais; . 

II - criar, manter ou administrar unidades de apoio e produção de recurso s,iøn.. 
téçniço-científicos, tais como laboratório de análises clínicas e assemelhadu;. 	Qt 

111 - realizar programas educacionais comunitários e de difusão de 
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de saúde; 

IV conceder bolsas de estudo e ajuda de custo para o aperfeiçoamento de 
especialistas devotados à geração e á difris o dc coil,ecimentos úteis à proteção, 
manutenção e recuperação da saude. 1 

- conceder prêmios dè estimulo 	teenicos que tenham contribuído, de 
m aneira notória, para o desenvIvmcnto da saúJe, 

VI -- Ofertar ebnsultas en Clínica Médica Especializada, através de sua Unidade 
Ah bulatorial de refeiéneia. 

• 	 VII - Ofçrecei seriços 4c Auxilio Di1agii6stico - terapia (SADT) 
1 	Viii -- Disponibilizar 1  leitos em 	líiica médica, cirúrgica, pediátrica, 

ginecológica e obstetrica(Casa de Parto); 
IX - Habilitar-se à execução de açes programáticas e campanhas promovidas 

pelas Portarias do Ministério da Saude, . 	. 
X -. realizar cirurgias em caráter de urgência e eletivas de baixa e média 

complexidade; 
XI - Prestar pronto atendimento em ürgência médica— PA. 
Parágrafo Único: Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados com o 

poder público, os dirigentes da fiindaçãq observarão os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. 

CAPÍTULO IV 
DO PATRIMÔNIO E,  DAS RECEITAS 

Art. 50  O patrimônio da fundação é constituído: 
1 - pela dotação inicial feita pelos instituidores; 
11 - por doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser acrescidos; 
III - por direitos e bens obtidos por aquisiçãoregular; 
1V - por recursos nacionais ou internacionais oriundos d instituições 

congêneres, para viabilizar a concretização ds finalidades propostas; 
V - por dotações orçamentarias oriundas (te orçamentos públicos, decorrentes de 

co-participação em- programas, projctos ou atividades co objetos afins. 
Parâgrafp único. Os bens ifrióveis e os móveis o equipamentos de grande valor 

poderão ser alienados mediante autorização judicia, ouvido previamente o órgão 

1 mpetente do Ministédo Pbliqo,. 

A fun4ão  pbder peitear a qpaiificaçà de Organização da Sociedade 
vil de i,1 	Publico e n hipótese da perda dessa qualificação, o acervo 

.fl4triitioniql disponível 1  adqüirid 	com recursos pblicos enquanto perdurar a 
tal!Ücaç4o, será traHsferido a' outra pessba jundica qualificada como OSCIP, 

tferencialfnente clu9 sç propoid às rnesms ljnalidades 

Art. 70  Constituem receitas da fundação: 
1 - as provenientes de cus bens patriihoniais, de fideicomissos, de usufrutos e 

de outras instituídas em scu favor; 
II - as rendas auferidasicom a realização de cursos eventos e publicações, pela 

própria fundação, ou co-participação com intituições congêneres; 
III - as verbas que lhe- advierem em virtude da elaboração e execu%ø 6  - 

convênios; 	 . 
001 00 
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IV —os auxílios e subvenções do poder público. 
Parágrafo único. As receitas da fundação só poderão ser aplicadas na realização 

de seus fins. 

CAPÍTULO V 
DA ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO 1 
DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 8° A Administração da fundação será exercida pelos seguintes órgãos: 
1— Conselho Curador; 
11 - Diretoria Executiva; 
III - Conselho Fiscal. 
Pará?rafounicp. E vedado o acúmulo de !iinçôes dos úrgãos da ffindação, exceto 

te diretor executivo com o de conselheiro curador, n' s hipóteses de ausência, férias 
vacância deste último 1 

Ad. :90 A inve$idua hI bargos do Cpnselho Curador e Conselho Fiscal não 
oemurerados. 	1 1 

§ 1 	vçØada, ,a qualquer título, a distribuição de lucros, superávit ou resultados 
;itit'os de exrcício sodial, aos 1 mmbzos do órgãos da fundação. 

§ 2 A findaç4o poderá instituir remuneração para o Diretor Em cutivo, desde 
, efetivamente, este atue na gestão executiv4 direta, respeitados os vale es praticados 

p10 mercado, na área de atuaçãp corresponenie 

Art.t 10. Fica' vedada aos membros da fundação, na gestão ad' unistrativa, a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, del  beneficios ou vantagens pes oais, bem em 
relação aos seus cônjuges, companheiros et parentes colaterais ou afins ité o terceiro 
grau, ou pelas pessoas jurídicas das quis os mencionados anterio mente sejam 
controladores ou detenham mais de dez por cento das participações societó -ias. 

- SEÇÃO II 
DO CONSELHO CURADOR 

Art. 11. O Conselho Curador é o órgão máximo de deliberação da fundação e 
será composto por 6 (seis) membros efetivos, com mandato de 4 (quatro) anos cada um. 

§ 1°. O Conselho Curador será presidido por membro escolhido pelo próprio 
conselho dentre seus integrantes e reger-se-á na forma de regimento interno, registrado 
no tabelionato competente. 

§ 2°. Fica garantida a participação de 4 (quatro)  representantes da iniciativ 
privada de Piên e ainda os titulares do órgãq da saúde e do órgão da adminis$i%9 
municipal de Pien. . i 

.1 
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§ 3° Os mandatos dos conselheiros representantes da iniciativa privada encerrar-
se-ão em anos distintos, possibilitando a rotatividade e alternância na função e o 
constante ingresso de novos posicionamentos no conselho. 

§ 4° Os mandatos dos conselheiros representantes dos órgão da saúde e da 
administração municipal de Piên, coincidirão com o mandato governamental municipal. 

§ 5° E permitida a recondução dos conselheiros e, expirando o mandato de 
qualquer dos conselheiros representante da iniciativa privada, o mesmo indicará o seu 
substituto, que submeter-se-á a aprovação do Conselho. 

§ 6°. A vacância será declarada pelb Presidente do Conselho que chamará a 
quem de direito para indicar o pretendente ao n4ndato tanipão ou a novo mandato. 

§ 7° O processo de escolha dos conslheiros será regulado por resolução do 
Cpnselho Curador. 	 1 

Art. 12. Compete ao Corisejhq Curador: 
1 - escolher e da pose ao s'eu,Prpsidente e Secretário; 
11— ccqlher» 	 aos nomeai-  e at1poss 	membros do proprio conselho, ao Diretor 

Ekecutivo e aos mern4rps do Conselho Fiscal, bem como destituir qualquer deles, neste 
c4so por decisão motivada pela rpaioria absolLta' de seus mezbros; 

1 	- aprovar o Regimento Interno da fundação e suas alterações; 
IV - fixr, até quinze 15 de Outubrb de cada ano, as diretrizes de atuação, o 

pano de atividades, bem como o orçamento anual correspondente par i o exercício 
seguinte; 

V - examinar e aprovar, até 30 de março de cada ano, a presta ão de contas 
anual apresentada pelo Diretor Executivo, com parecer prévio do Conselho Fiscal; 

VI - aprovar o plano de cargos e salários da fundação; 
VII - deliberar sobre aquisição, alienação e oneração dos bens da fundação, bem 

como sobre aceitação de doações, subsídios e legados; 
VIII - em conjunto com o Diretor Executivo, subscrever todos os atos de 

alienação de bens da fundação, de contratção de serviços ou aquisição de produtos 
vultuosos feitos expressamente, de movimentação financeira (inclusive assinando 
cheques conjuntamente) e de movimentação de pessoal e concessão ou cassação de 
beneficios trabalhistas e/ou previdenciários aos colaboradores da fundação; 

IX - Propor ao Ministério Público a alteração do estatuto da fundação; 
X - Deliberar sobre a extinção da fundação; 
Xl - convocar o Diretor Executivo, ou qualquer dos colaboradores, quando 

entender necessário; 
XII - resolver os casos omissos deste estatuto. 

Art. 13. O Conselho Curador 
extraordinariamente sempre que coi 
membros ou pelo Diretor E> ecutivo, 
maioria deviptos. HH 

§ i° A reuniA 4r4ià$i'i se  

-ã ordinariamente a cada trimestre e 
pelo seu presidente, por 1/3 de seus 
te suas deliberações serão tomadas por 

das 	dia e hora designados pelo 

lar, ? co no mínimo cinco 2 (dois) dias 

H
ass 4tos gerais não especificados na 

1e qua quer reunião é de 113 e para 

o 
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1 	
I i SESÂOHI t IffTOtIIXEC9TJVA  

	

1 	 ] 

	

Ar, 14 A IfJçietoria 	ctiv é o 5rgâo de execução da fundação e será 
representada  pqr seu titulat de9omanado Diretor  Executivo, a quem compete o disposto 
k regimento interno q:  ainda 

1 - elaborar epropor alterações do regimento interno da fundação, submetendo-
as à aprovação do conselho; 

II - gerir as atividades administrativa; 
III elaborar o plano anual de .ativicadès, bem como o planejamento e proposta 

de orçamento correspondente, submetendo-ps à aprovação do Conselho Curador; 
IV - elaborar e apresentar a prestação de contas anual, submetendo-os à 

apreciação do Conselho Fiscal e, posteriormente, ao exame e aprovação do Conselho 
Curador; 

V - elaborar o plano de cargos e salários da fundação; 
VI - admitir e dispensar pessoal administrativo, observado o disposto no art. 12, 

VIII, deste estatuto; 
VII - organizar os serviços administrativos; 
VIII - em conjunto com os membros do Conselho Curador, ren izar as tarefas 

descritas no art. 12, VIII, deste estatuto; 
IX - remeter, até 30 de Abril, ao órgão do Ministério Público ricarregado de 

velar pelas fundações, o relatório de atividades e prestação de contas do ano anterior, na 
forma exigida em lei. 

X - representar a fundação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente 
Parágrafo único: Em suas ausências e impedimentos, o Diretor Executivo será 

substituído por membro do Conselho Curadpr. 

SEÇAOVI 

1 

 o CONS1C*JLI  FISCAL 

Art. 1. O CçhselhØ FisaI é o ó, gã fiscalizadõr da adminisi ição contábi!- 
anbeira 4fiindaço.'e idrá inegra4Jc ortrôs 3 (t?ês) membros efetivos e dois 2 

(ois suplentes, esôQ1hido pelo Çone1ljo Ëurador  para um mandato de 2 anos, 
?tla arec9nduçâ6, e seiis rnembros torhanao posse pei -ante o mesmo conselho. 

Parásr4o únipo r  O intçgrantesdo Çoiiselho Fiscal escolherão, entre seus pares, 

—Compete ap Cynselo Fisca: 
1 - fispalizar os atos da Diretoria Executiva da fundação e verificar o 

cumprimento dos seus:dêveres  legais,e estatut4ios; 
II - analisar a prestaçãb de  contas anual, elaborando o competente parecer, do 

qual deverão constar informações complementares que julgar necessárias ou úteis à 
deliberação do Conselho Curador; 

sobre o orçamento anual da fundação, sobre os programas ou 

Art. 

 
projetos relativos às atividades da fundação, sob o aspecto de sua viabilida44"* 
econômico-financeira; 	 5l'P ,( ,. 

o 
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1 	SESSAOIII 
DA 11 IRETORIA EXECtTIVA 

AvtJ 14;A Diretoria Executiva é o órgão de execução da fundação e será 
epreentada por seu titular denominado Diretor Executivo, a quem compete o disposto 
m regimento interno e air4a: 

1 - elaborar e propõr alterações  do içegmento interno da fundação, submetendo-
as à aprovação do conselho; 

II - gerir as atividades administrativ4; 
III - elaborar o plano anual deatividadès, bem como o planejamento e proposta 

de orçamento correspondente, submetendo-os & aprovação do Conselho Curador; 
1V - elaborar e apresentar a prestação de contas anual, submetendo-os à 

apreciação do Conselho Fiscal e, posteriormente, ao exame e aprovação do Conselho 
Curador; 

V - elaborar o plano de cargos e salários da fundação; 
VI - admitir e dispensar pessoal administrativo, observado o disposto no art. 12, 

Vil!, deste estatuto; 
VII - organizar os serviços administrativos; 
VIII - em conjunto com os membros do Conselho Curador, rea izar as tarefas 

descritas no art. 12, VIII, deste estatuto; 
IX - remeter, até 30 de Abril, ao órgão do Ministério Público t ncarregado de 

velar pelas fundações, o relatório de atividades e prestação de contas do ano anterior, na 
forma exigida em lei. 

X - representar a fundação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente 
Parágrafo único: Em suas ausências e impedimentos, o Diretor Executivo será 

substituído por membro do Conselho Curador. 

H A4F 1 O 
ira 9a; 

um oresidente um 

HjHSEÇ OV1 
OCONSE II FIM 

II 	.l] 	 Ii 

1 el ' i al Hó gãsS da adminisi ição contábil-
membros efetivos e dois 2 

a um mandato de 2 anos, 
une o mesmo conselho. 
escolherão, entre seus pares, 

1 '-1 fispahzaf i 	ato4 da 11  Diretojria 1 Executiva da fundação e verificar o 
cumprimento dos seus deveres legais, e estatptarios, 

II- analisar a prestaçãp de  contas núal, elaborando o competente parecer, do 
qual deverão constar informaôões complementares que julgar necessárias ou úteis à 
deliberação do Conselho Curador; 	 . 

III - opinar sobre o orçamento anual da fundação, sobre os programpu ' 
projetos relativos ás atividades da fundação, sob o aspecto de sua via 	9' 
econômico-financeira; 	 « e 
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lv - informaro ConslHo Curador evej)tais ireularidades da a ninístração 
no 4esempenho dq suas'atribuiçõe; 

V - examinar e emitir parecei es sobre; dMmonstraç?es financeiras da fundação e 
demais dados conçernentês à pretaçüo de contas perante 6 Miuistério Público; 

ul - manifestar-se 8obre 1 a 	de béns.irn alienação 	ivei s e aceitação de doações ções
en cargos. 

II 	 :1 
Art. 17. O Conselhó u4ccti reunir-se-á ordinariamente no mês de Março e 

extraordinariamente sempre iue  convocado por seu Presidente, pelo Conselho Curador 
ou por Iniciativa de seus próprios integrantes 

CAPÍTULO Vi 
DO EXERCÍCIO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

Art. 18. O exercício financeiro da fundação coincidirá com o ano civil. 

Mi. 19. Até o dia trinta (30) de outubro de cada ano, o Diretor Executivo da 
fundação apresentará ao Conselho Curador a proposta orçamentária para o ano seguinte. 

§ 1° A proposta orçamentária será anual e compreenderá: 
1— estimativa de receita, discriminada por fontes de recurso; 
II - fixação da despesa com discriminação analítica. 
§ 2° O Conselho Curador terá o prazo de trinta (30) dias para discutir, emendar, 

submeter a apreciação do Conselho Fiscal e àprovar a proposta orçamentária, não 
podendo majorar despesas, salvo se consignar os respectivos recursos. 

§ 3° Aprovada a proposta orçamentária ou transcorrido o prazo previsto no 
parágrafo anterior sem que se tenha verificado a sua aprovação, fica a Diretoria 
Executiva autorizada a realizar as despesas previstas. 

§ 4° Depois de apreciada' preciada 'pelo Conselho Curador, a proposta orçai entária será 
encaminhada, no prazo máximo dequinze 

(1 
 1) dias, ao órflo competente do Ministério 

Público. , i , 
II; 	' 

Art. 20. A prestaço anuas de contas sra s9bmetidb ao Conselho Curador até 30 
de maiço de ca anor  36n1 bae' o$ dpmoistativos 'cbnt4beis encerrados em 31 de 
depm»rodo 

,
andanteri

, 
 prii 'H  

1° ;P prestação piival de cbntds da fupddção será realizada com observância dos 
Pi13cLpos undameniais das 'Brasileiras de Çontabilidade e conterá, entre 
ou os, os seguintes ele knentos: 

1 	1— relatório circunstahciadd d&atividades; 
'II - Balao PaÇnnionial; i 
111 - Demonstraçq do Reu1tado do Exekicio; 
IV - Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos; 	 7' 
V - relatório e parecer de auditoria ,  independente da aplicação dos recursos 

objeto do Termo de Parceria, quando os recursos forem de valor igual ou superior a 
300.000,00 (trezentos mil reais); 

VI — quadro comparativo entre a despesa fixada e a realizada; 
VII - parecer do Conselho Fiscal; 
§ 2° Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a prestação d 

encaminhada ao órgão competente do Ministério Públióo. 

LO 

conta 
ss:ratG%nk 
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Art. 21.; A Djretoria Executiva dar4 pt 
wio de atividades e das demonstraçpcs 
Ws negativas de debito junto ao INSS e 
:uer ci4adã par í êxame. 

Art. 22. A prrstaão  e contas' dbs' 
ualmeote firmado junto as esferas gov 
etentes, d acordo 1  com o jrevisto no artig'  

licidacie por qualquer n elo eficaz, do 
ananceifas da fundação inclusive as 
iFGTSV  colocando-os à disposição de 

,cursos objeto do Termo de Parceria 
aament4is, será realizada aos órgãos 
70 da Constituição Federal. 

o 

CAPITULO VII 
DA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO 

Art. 23. O estatuto da fundação poderá ser alterado ou reformado por proposta 
do Presidente do Conselho Curador, ou doi  Diretor Executivo, ou de pelo menos três 
integrantes do Conselho Curador, desde quê, -  

1 - a alteração ou reforma seja discutida em reunião do Conselho Curador, 
especialmente convocada com este fim, e devidamente aprovada; 

II - a alteração ou reforma não contrarie as finalidades da fundação; 
III - haja aprovação pelo órgão competente do Ministério Público. 

CAPITULO VIII 
DA EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO 

Art. 24. A fundação extinguir-se-á por deliberação fundamentada de seu 
Conselho Curador, aprovada por maioria de seus integrantes, quando se verificar, 
alternativamente: 

1 - a impossibilidade ou a desnecessidade de sua mantença; 
II - nocividade e ilicitude de seu objeto! 

MI: 25. N9 '  9a51o, dL exinã d fiindaãp, o Conselho Curador, sob 
poMpanMmeto ? órsç tprppetdnte dq Ministéfio' Público, procederá à sua 
qujç1ação, realizandp a operações 'pendenjes a; cobrança e o pagamento das dívidas e 

05 
li Je; iqi1kiaão, o patrimônio residual da 

utra ei4dade de fins congêneres, com 
o. será catrimônio revertido ao Fundo 

fl 
Uti. 
E TRÀNS1TÓRJAS 
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Art. 26. O mandato dos cargos será sempre prorrogado até a posse dos 
sucessores escolhidos e nomeados na forma deste estatuto. 

Art. 27. Ressalvadas a responsabilidade civil e criminal pelos atos que 
praticarem, os integrantes dos Conselhos e Diretoria não são solidariamente 
responsáveis pelas obrigações assumidas regularmente em nome da fundação. 

Art. 28. Ao órgão competente do Ministério Público é assegurado assistir às 
reuniões dos órgãos dirigentes da fundação, com o direito de discutir as matérias em 
pauta, nas condições que tal direito se reconhecer aos integrantes da administração da 
fundação. 

Parágrafo único A fundação dará ciência  ao órgão competente do Ministério 
Público do dia; hora e i local d.signados pala suãs sessães ordinárias, num prazo nunca 
jnferior a quarenta e pit9 (48) horas antes da reunião. 

I i. Ii 	! I I 	 1 

Mi. 29. Aescolha  do1  primeiro qnsblho Curqdor, excepcionalmente, será 

	

onsignadanaEscritj. 1Pdbii 	stit 	a de1nuiçao d fundaçào.F 	
r 

ZO 

L 1 1 f-  qu4i1to ac jmfr $ 	sg$indo 
m3l/12/005, 

II 4 quanto 49 terceiro quarto 
em 31112/2007, 	

1 

Art. 30. O Regimento Interno da 
as casos omissos serão resolvidos pelo Ce  

leirp rpanciaw na runoaçao poderão ser 

uro r?' resentante da iniciativa privada, 

iro representante da iniciativa privada, 

ão regülamentará o presente estatuto e 
Curador. 

Piên, - de Novembro de 2001. 

o 	Elaborador do Estatuto: 

DEL 



REPUBLICA FEDE W, DO BRASIL 

SERVIÇO NO'!'ARIAL DE PIÊN 
Estad. do Paraná 
Av. Bra 1 s/n, Centro 	 - 

JULIO .CESAII SIMQIS UtL 
ESC. DESIGNADO 	c! 

!ej 

• PRIMEIRO TRASLADO 	 LIVRO N°. 64-N 

ESCRITURAPUBLICA DE CONSTITUIÇÃO DA 
FUND \ÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL", como 

1 'abain e declara. 
saiqan quantos estb publibb ?nst  úrhepço de iEcçitura Pública de Constituição da Fundação 

• Harv G.tidb Ore pel:  virem hue selpd9 aos qoe dias dc rnê4 de Novembro do ano de dois mil e 
um, nrta  çida e 'e Piêj 1  Estao: do! Paran, 'neste serviço notarial, perante mim, Esc. 
Qsgn do compaeceran1 cotn9 oúogantes iqstituidores: TAFISA BRASIL S/A, pessoa 

• 	jurícica de direi pivad?,icom4de andd 4  PR 281, Km 31,8, Bairro Gramados, Piên/PR, - 
inscrit no cNP4/Mr sob I 0!01.4p412/0O01L46 representada neste ato por seu Gerente de 
Abapteumçnto'de N adeira Sr Ny Jose Ciupka, brasrlro, çqsado, industraro inserto no 
CPF/M sob' n 9  420 366.90-O4; I1AMOSSUL INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA, 
peso ;jur!dica de direito privadq, tom' 'sede a Rod. PR r420, s/n°, Distrito de Trigolândia, 
Piêri/PR, inscrita no CNPJIMF, sob n° 75190.98310001-75, representada por seu Diretor 
Presidente, Sr Guido Orlando Greipel, brasiieiro casado, industrial, inscrito no CPF/MF sob 

. n° 18 6497M09-00 e no RGISSP-SC sob no 9R 2.911.582; MOVEIS 3J LIDA, pessoa jurídica 
de direito privado, com sede Rua Belo Horizonte, sln°, Bairro Avencal, Piôn/PR, inscrita no 
CNPJ/MF sob n° 79.458.48510001-11, representada por seu Diretor Geral Sr. Jorge Luis 
Hilgenstiler, brasileiro, casado, industrial, inscrito i no CPF/MF sob n° 186.497.009-00 e 
MOVEIS PORTO RIO LTDA J  pessoa jurídica de :  direito privado, com sede a Estrada Principal 
do Poço Frio das Mareiras, s/n°; Bairro Poço Frio, Piên/PR, inscrita no CNPJ/MF sob 
n°.02.139.15610001-83, representada por seu Diret& Geral Sr. Sílvio Grosskopf, brasileiro, 
casado, industrial, inscrito no .CPF/MF. sob n' 382.658.859-20 é no RG/SSP-SC sob n° 9/R 
791.750. Todos r000nhecidose  identificados pormim, Tabelião, como os próprios, de cuja 
capacidade jurídica dou fé. E pelas partes, doravante denominadas instituidores, foi-me dito 
que: PRIMEIRO— A finalidade principal desta Fund.ação.õ garantir, de maneira eficiente e 
eficaz, a prestação de serviços de saúde ambulatoriàis e hospitalares, à todos quantos dele 
necessitem, assegurando o cumpriniento dos objetivqs'e dirétrizésdoSistema Unico de Saúde 
(SUS), de que dispõe a Lei 8980190, O estatuto desdobrará as demais finalidades da 
Fundação, todas conexas a finalidade principal. SEGUNDO - A entidade denorQina-se 
FUNDAÇÃO HARRYGUIDO GREIPE.. e não terá finalidades lucrativas. Os saldos verificad's 
em seu balanço serão destinados pelo Conselho Curador para as finalidades a que se d4a 

Brasileiro, necesádàconsfltuiçc 	, 	 Ientoe 01111 
suficientes para a sua rnanufençãq o prnei 	o, Jé Tuncionameoto dotE ção 

'1 	''IAUT__$TZCAÇAÕ  
1 	

• 	1 	i 

 

At t- 	p reSe1ocõioTd0hh1 
• 	': 	 ' ,cgxdooriina1quo)o1fé. 	• 
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suscrit e ?erá  integraliada atofina doexerçidio inanceir9 de 2002, 10% &insferêij 
p9cuniara o çestaqte qm o  a9ôes I c+ qartprpcúniárip) com vencimento ate' o final, 11
pxrcíoko sLseqüeht.I7]al dtã? pdvinda co instituidbrs acima nominados, segundo c? 
quç se.gqej TAFUSA, RLA1SIL §/A que loja a cquailtiâ Øe R$ O.000,00 (cinqüenta mil reais), 
FPMO$jl r  INDUSTRIA E 1  MRI9 DE Mc?VIS LTDA, que doa a quantia de R$ 
SO1oOOop 'ri inqüeiita mil reais), MÓVIS ZJ L]rDAI) que doa a quantia de R$ 5.000,00 
(cipco n7iI 4rpais),  £19VIS PORTO RIP LTDA., uq doa a'quantia de R$ 3000,00 (três mil 
re9is). QUATO —A estrutural interna da Fundção compreenderá o Conselho Curador, a 
Diretoria Ej 

n 	
cutiva e, o Conselho FiscaL QIJINTq - Os recursos financeiro'; necessários ao 

• funcionamento da Fundação 'serão provenientes da dotação inicial feita pelos instituidores, 
pelas doações, auxílios e subvenções tque lhe venham a ser acrescidos, pc r direitos e bens 
obtidos por'aquisição regular, por recursos nacionais e internacionais oriundos de instituições 
congêneres, por dotações orçameritárias briundas de orçamentos públicos decorrentes de co-
participação em programas, projetos ou atividade 1 

s com objetos afins. SEXTO - Em caso de 
extinção, os bens remanescentes serão destinadps à outra entidade que se proponha a fins !  
iguais ou semelhantes, no Município de Pin. SETIMO - Os instituidores designam, neste ato, 
como responsável pela elaboração do estatuto, o[Sr. Manolo Rodriguez De! Olmo, brasileiro, 
casado, advogado, inscrito na OAB/SC 13.976,i com endereço profissional à Rua Felipe 
Schmidt, 194, Si. 7b, São Bento do SuIISC, que terá: um prazo de 10 (dez) dias para 
apresentação da minuta do estatuto à Promotoria de Justiça de Fundações. OITAVO - Os 
instituidores indicam para a constituição do primeiro Conselho Gestor, Sr. NJey José Ciupka, já 
qualificado acima, que será denominado Primeiro Conselheiro Representante da Iniciativa 
Privada, o Sr. Jorge Hilgenstiler, já qualificado acima, que será denominado Segundo 
Conselheiro Representante da Iniciativa Privada, o Sr. Sílvio Grosskopft, já c ualificado acima, 
que será denominado Terceiro Conselheiro Reprsentante da Iniciativa Priv;da, o Sr. Guido 
Orlando Greipel, já qualificado acima, que presidirá o Conselho e será denominado Quarto 
Conselheiro Representante da Iniciativa Privada e os SrsJ Claudemir de Andrade, brasileiro, 
casado, servidor público titular do Departamento de Administração da Administração Municipal 
de Piên, residente a Rua Fortaleza,  770, Ceqtro, PiênlPR, inscrito no CPFIMF sob n° 
633.107.329-91 e RG/SSI-PR sob n? 4.576.599-7', que secretariará o Conselho e será 
denominado representante do órgão de admini tr ço do Municípiõ de Piên e Marcelo 
Mrque, , brasileirp 1  pasak er'ii9 púlic it'.lar Departamento de Saúde da 
Administrao Municpal de Pip, rqsiçree Nup a ali Bruip Endier, 485, Centro, São Bento 

91fr 
do5utlSÇ,,scrito y CF/M 	 /5 	enoçnnado representante do órgão da 
sade'd M.initípio 	iéni Çp?nç$ç,I nesta o, nqualiçaçJe de interveniente anuente, o 

'Mipistérip FHJb! cp c k È4$adq p 	rk4 	
ta olpela  Fromotora de Justiça, Ora, Maria 

de Freita 	lapch?L basilerr 	rsiien e 	omiqikiada na capital, no exercício da 

a o q$Ja! deblara concordar com a presente, 

pp)s esta fece rr1 tdo  oce etrina'o art 1igc 26 do 4odigo Civil Brasileiro, os artigos 
1:.Q0 .e 1 .4 do Cpig de, Pir?peQ Çvil o parágafo único do artigo 119 da Lei 6.015173. 
(ivrad9 s minut, qual!fica prqqiyada nestt  erventia). Assim o disseram, pediram-me 
e lhes lavre a presente, lida echdalc9norme, pcpit?m e assinam dispen ando a presença 
de, teste hiuhas de acordo com o item 11J2.i8 do CólÉligo de Normas da Corregedoria Geral do 
Estado do P,araná. 'Eu, Julio besar Simões, Esc. peignado Rue o escrevi, ;ustas 1 372,90, 
vrc. 4.972,O0. Piên Pr. 12 de novembro 1 de! 2001.1 Assinaturas: Ney José Ciupka, Guido 
Orlando Greipel, Jorge Luiz Hilgentieler, Silvio Grõsskopf, O Esc. Designado: Julio 
Cesar Simes. Era o que se continha na dita escritura, trasladada do próprio liv3 folhas 
menciona s nfere com o original e fé. 

Eu, 	 , Esc. Designa 	9 %d 'vi, fiz 

4) 
digit( coníerí, dato e assino em 

NOTARIAL DE 
DO DO PARANÁ 

Autentico a presente fotocópia por 
e, nrn',nnl mis 4nu ÍiS.  

licoe ra 	 • 	if 
Em test 	Da verdade  
i Pr. 7de novembro de 2001 	

DE 
U 	I HÉN 

• ! ii Y 

Esi. 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO FISCAL, 

CONSELHO CURADOR E DIRETOR EXECUTIVO 

Ao primeiro dia do mês de março de 2017, reuniram-se nas dependências do Hospital Harry 

Guido Greipel os membros do CONSELHO CURADOR, sendo o PRIMEIRO CONSELHEIRO Sr. Ney 

José Ciupka, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n 9  

1.199.241/SC e do CPF. n 9  420.366.909-04; SEGUNDO CONSELHEIRO Sr. ORIVAL PROVES], 

brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. nQ 1.501.945/SC e do 

CPF. n 2  415.033,179-00; TERCEIRO CONSELHEIRO Sr. Guido Orlando Greipel, brasileiro, casado, 

empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n2 2.011 582/SC e do CPF, n 2  

186.497.009-00; QUARTA CONSELHEIRA E PRESIDENTE DO CONSELHO Sra. Maria Lucia 

Cavalheiro, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade civil RG. n 2  

949.878/PR e do CPF n 9  804.867.549-87, o DIRETOR EXECUTIVO Sr. Robson Luiz Marcon, 

brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade civil RG. n2 4.211.092-0/PR. e 

do CPF n 2  575.009.919-91, o PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL Sr. Marcos Luiz Rudnick, 

brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. ri 9  2.011.406/SC e do 

CPF. n 9  710.671.249-34, o SECRETÁRIO DO CONSELHO FISCAL Sr. Robson Andrade Souza, 

brasileiro, casado, comprador, portador da cédula de identidade civil RG. n 9  4.444.931-5/PR e 

do CPF. n9 827,752.069-72, o MEMBRO EFETIVO DO CONSELHO FISCAL Sr. Wilson Jairo 

Fragoso, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade civil RG. n 2  976.119/SC e do 

CPF. n 9  489.412.989-20, os SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL Sr. Adailton Rogério de Oliveira, 

brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade civil RG. n 9  5.151.983-

3/PR e do CPF. n 9  018.588.859-30 e o Sr. Marcos Radins, brasileiro, casado, empresário, 

portador da cédula de identidade civil RG. n o  65.775.166/PR e do CPF. n 2  980.866.269-30, para 

eleição do CONSELHO CURADOR para o período de 03/03/2017 a 02/03/2021, PRESIDENTE DO 

CONSELHO CURADOR para o período de 03/03/2017 a 02/03/2019, DO CONSELHO FISCAL para 

o período de 02/03/2017 a 02/03/2019 e do DIRETOR EXECUTIVO para o período de 

03/03/2017 a 02/03/2019. Dando início aos trabalhos a presidente do Conselho Curador Sra. 

Maria Lucia Cavalheiro fez um breve resumo do trabalho efetuado durante a sua gestão e o 

Diretor Executivo Sr. Robson Luiz Marcon apresentou os números do hospital e fez uma síntese 

Ø sobre as principais demandas e perspectivas de crescimento do hospital. Em seguida foi 

aberta, entre os presentes, a votação para escolha dos novos membros que comporão a 

diretoria da Fundação. A Presidente explicou que apesar de bem divulgada a eleição, não se 

apresentou ninguém interessado em fazer parte da diretoria e que os membros deveriam ser 

escolhidos entre os presentes, pois por tratar-se de um serviço voluntário e que demanda 

tempo e responsabilidade não aparecem interessados para os cargos. Sendo assim procedeu-

se a eleição do Conselho Curador, sendo todos os seus membros reconduzidos aos cargos o 

mesmo acontecendo com a presidente do Conselho. O Conselho fiscal também teve seus 

membros reeleitos ao cargo. Diante do exposto e por unanimidade entre os presentes a 

Administração da Fundação Harry Guido Greipel ficou assim composta: 

CONSELHO CURADOR: Período de 03/03/2017 a 02/03/2021 

Primeiro Conselheiro: Ney José Ciupka 	RG. 1.199.341/SC 	CPF: 420.366. 

Segundo Conselheiro Orival Provesi 	 RG. 1.501.945/SC 	CPF: 41 

1h 
.jcS /j/ 	/.•y 
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Terceiro Conselheiro Guido Orlando Greipel RG. 2.011.582/SC 	CPF: 185.497.009-00 

Quarto Conselheiro: Maria Lucia Cavalheiro 	RG. 949.878/PR 	CPF: 804.867.549-87 

PRESIDENTE DO CONSELHO CURADOR: Período de 03/03/2017 a 02/03/2019 

Maria Lucia Cavalheiro 	 RG. 949.878/PR 	CPF: 804.867.549-87 

DIRETOR EXECUTIVO: Período de 03/03/2017 a 02/03/2019 

Robson Luiz Marcon 	 RG. 4.211.092-0/PR 	CPF: 575.009.919-91 

CONSELHO FISCAL: Período de 02/03/2017 a 02/03/2019 

Presidente: Marcos Luiz Rudnick RG. 2.011.406/SC CPF: 710.671.249-34 

Secretário: Robson Andrade Souza RG. 4.444.931-5/PR CPF: 827.752.069-72 

Membro Efetivo: Wilson Jairo Fragoso RG. 976.119/SC CPF: 489.412.989-20 

Suplente: Adailton Rogério de Oliveira RG. 5.151.983-3/PR CPF: 018.588.859-30 

Suplente: Marcos Radins RG. 65.775.166/PR CPF: 980.866.269-30 

Em seguida a Presidente declarou empossada a diretoria, desejando sorte a todos e 

agradecendo pela disponibilidade em servir a população pienense. Nada mais havendo a ser 

tratado declarou encerrada a presente assembleia, e lavrou-se a presente ata que vai assinada 

por todos os presentes. 

Piên Pr., 01 de março de 2017 

iL 
1o,K 

MARIA LUCIA MA ,HEIRO'\  

NEY JOSÉ CIUPK 
 

ORIVAL PROVESI 	 1L-'f / (i-6' 

/1 	 1/ 
GUIDO ORLANDO GREIPEL 

 

ROBSON LUIZ MARCON 

MARCOS LUIZ LUIZ RUDNIC C 	
/ 

ROBSON A. SOUZA 

WILSON J. 

ADAILTON ROGÉRIO OLIVEIRA 	 /L - 
MARCOS RADINS  ;Lvcu!\ 
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Fundação Hospitalar Hariy Guido Grcipcl 

PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de Procuração, a Fundação Harry Guido Greipel, com sede 

à Rua Natal, 334 - Centro - CEP 83860-000 na cidade de PIÊN/PR, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

04.883.018/0001-30, Inscrição Estadual, isento e Inscrição Municipal sob no 10341, 

representada neste ato por seu Diretor Executivo, Sr. Robson Luiz Marcon, portador da 

o Cédula de Identidade RG n.° 4.211.093-0/PR e CPF n.° 575.009.919-91, nomeia e constitui sua 

bastante Procuradora, Alcionete Mulier, portadora da Cédula de Identidade RG no 2.373.944 

e CPF n° 720.181.439-72, a quem confere amplos poderes para representar a Fundação 

Harry Guido Greipel perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO 

N.° 11512018, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em 

nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, 

desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 

manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao 

final da sessão, assinar a ata da sessão e Ata de Recistro de Precos prestar todos os 

• 

	

	esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRA, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes 

ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 22 de Novembro de 2018. 

Piên/PR, 4de Outubro de 18. 

Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 

Fundação Harry Guido Greipel 

r 
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Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

REF. PREGÃO N° 11512018 

Sr. Pregoeiro, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.52012002, a empresa 

Fundação Harry Guido Greipel, inscrita no CNPJ sob no 04.883.01810001-30 cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 11512018, cujo objeto é 

Registro de Preços de Exames Radiológicos. 

Piên/PR, 22 de Outubro de 2018./') 

(/ 

7LU1 
Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 	
/ 

Fundação Harry Çt<idodeiel 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Tipo documento CNPJ v 	Número documento 04883018000130 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento; de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento; de 	 até 

*HUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 04883018000130! 

o 



FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 04883018000130 

Data da consulta: 24110/2018 10:19:53 

Datada última atualização: 24110/2018 04:45:24 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	(JF DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

1 

01 
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Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (2411012018 às 10:26) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 04.883.01810001-30. 

o 
Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: httgxf/www.cni.ius.br  
através do número de controle: 5B130.650C.39C97312 

o 

rado em: 2411012018 as 10:26:54 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 
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Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Pararia 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.1949/2018 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 23/11/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 24 de Outubro de 2018 

NEGATIVA N°: 1949/2018 
-- 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: FUNDACAO HARRY GUIDO GREI PEL 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

10341 04.883.018/0001-30 

j  
24/10/2018 

ENDEREÇO 

RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / A'I'IVIDADES 

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências, 
Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 

Emitido por: «Equiplano Público Web» 
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Fundação Hospitalar Harnj Guido 

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 

RUA NATAL, 334 - CENTRO 

83860-000 - PItN - PR 

PREGÃO PRESENCIAL N2 11512018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

ENVELOPE N201 -  PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA...: 2411012018 
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Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel 

Fundação Harry Cuido Greipe1 

CNP) 04.883.01810001-30 

Rua Natal, 334 - Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481 / 36328300 

PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Edital de Pregão no 11512018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S.a  nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, Cujo objeto é Registro de Preços de Exames 

Radiológicos; 

DESCRIÇÃO DO EXAME QTDE PREÇO PREÇO MÁXIMO 

ITEM 
RADIOLÓGICO ESTIMADA 

UNITÁRIO 
TOTAL 

1 RX ABDÔMEN AGUDO 12 P4 41,00 R$ 492,00 

2 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 24 R$ 41,00 R$ 984,00 

3 RX ADENÓIDES: LATERAL 30 R$41,00 R$ 1.230,00 
4 RX ANTEBRAÇO 26 R$ 41,00 R$ 1.066,00 

5 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 24 R$ 41,00 R$ 984,00 

6 RX ARTICULAÇÃO ESCÁPULO - UMERAL - 24 R$ 41,00 R$ 984,00 
7 RX ARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVICULAR 12 R$ 41,00 - R$ 492,00 
8 RX ARTICULAÇÃO SACRO-ILICAS 24 R$ 41,00 R$ 984,00 

09 
RX ARTICULAÇÃO TEMPORO 

- 20  
R$ 41,00 

MANDIBULAR BILATERAL  R$ 820,00 
10 RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA 24 R$ 41,00 - R$ 984,00 
11 RX BACIA 24 R$ 41,00 R$ 984,00 
12 RX BRAÇO 20 R$ 41,00 R$ 820,00 
13 RX CALCÂNEO 24 R$ 41,00 R$ 984,00 

14 
RX CAVUM: LAT - HIRT OU BOCA 

36 
R$ 41,00 

ABERTA OU FECHADA  R$ 1.47 00 
15 RX CLAVÍCULA 12 R$ 41,00 R$ 492,00 

16 RY COLUNA CERVICAL: AP--  LAT - TO - R$ 41,00 
OBLÍQUAS  R$ 1.640,00 

17 
RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU 

40 
R$ 41,00 

FLEXÃO R$ 1.640,00 

4 9* 
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Fundação Harry Guido Greipel 

CNP] 04.883.01810001-30 

Rua Natal, 334- Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481 / 36328300 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE PREÇO 

MAXIMO 
PREÇO MÁXIMO 

ESTIMADA 
UNITÁRIO TOTAL 

RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 20 
R$41, 00 

R$ 820,00 

19 
RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA 

14 
R$ 41,00 

ESCOLIOSE: PA - LAT  R$ 574,00 

20 RX COLUNA LOMBO-SACRA 70 R$ 41,00 R$ 2.870,00 

21 
RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ OBLÍQUAS 24 R$ 41,00 
+ SELETIVA 13/S1  R$ 984,00 

22 
RX COU NA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL 

24 
R$ 41,00 

OU DINÂMICA  R$ 984,00 

23 RX CONDUTOS AUTIDIVOS INTERNOS 10 R$ 41,00 R$ 410,00 
24 RX COSTELA POR HEMITÓRAX 12 R$ 41,00 R$ 492,00 

25 RX COTOVELO 26 R$ 41,00 R$ 1.066,00 
26 RX COXA (FÊMUR) 24 R$ 41,00 R$ 984,00 

27 RX CRÂNIO: PA - LAT 30 R$ 41,00 R$ 1.230,00 
R$ 41, 00 

28 RX ESÔFAGO 12 
R$ 492,00 

29 
RX JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - 24 

R$ 41,00 
AXIAL R$ 984,00 

30 RX JOELHO: AP - LAT 30 R$ 41,00 R$ 1.230,00 

31 
RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 05 

R$ 41,00 
AXIAIS  R$ 205,00 

32 RX LARINGE 10 R$ 41,00 R$ 410,00 
33 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS 12 R$ 41,00 R$ 492,00 

34 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 24 
R$ 41,00 

 
R$ 984,00 

35 RX MAXILAR INFERIOR: PA - OBLÍQUAS 10 
R$ 41, 00 

R$ 410,00 

36 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS 
30 

R$ 41,00 
POSIÇÕES R$ 1.230,00 

37 RX OSSOS DA FACE: MN - FN - HIRTS 10 R$ 41,00 R$ 410,00 
38 RX PÉ OU P000DÁCTILOS 50 R$ 41,00 R$ 2.050,00 
39 RX PERNA 40 R$ 41,00 R$ 1.640,00 
40 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 40 R$ 41,00 R$ 1.640,00 
41 RY QUIRODÁCTILOS 12 R$ 41,00 R$ 492,00 
42 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 40 R$ 41,00 R$ 1.640,00 
43 RX SELA TÚRCICA: PA - LAT 20 R$ 41,00 R$ 820,00 
44 RX TÓRAX PA 40 R$ 41,00 R$ 1.640,00 

Ç4 2 

'1 
'-1 
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Fundação Harry Guido Greipel 

CNPJ 04.883.01810001-30 

Rua Natal, 334 - Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481 / 36328300 

QTDE 
PREÇO PREÇO MÁXIMO 

ITEM DESCRIÇÃO ESTIMADA 
MAXIMO 

TOTAL 
UNITÁRIO 

45 RX TÓRAX PA - LAT 160 R$ 41,00 R$ 6.560,00 

46 RX TÓRAX PA - LAT OBLÍQUAS 05 R$ 41,00 R$ 205,00 
R$ 41,00 

47 RX URETROUSTOGRAFIA 03  R$ 123,00 

TOTAL R$ 51.127£00 

O prazo de validade é de 60 dias (Sessenta) dias a partir da data limite estabelecida para o 

recebimento das propostas. 

Informamos e—mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao 

processo, alcioneteUundacaohqqpjg, bem como declaramos que nos responsabilizamos pela 

comunicação por este e —mail indicado. 

Declaramos, ainda, que somos uma entidade Filantrópica sem fins lucrativos, possui Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS sob registro Portaria n° 1.058 de 07 de Junho de 

2017. 

Caracterizada como entidade de Utilidade Pública conforme Lei n° 776 de 14/10/2002 de Declaração de 

S Utilidade Pública 

Piên/PR, 22 de Outubro 2018. 

í 
-/ 

/ 
Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 	
/ 

Fundação Harry Guido' Greipel 
fS 
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Fundação Hospitalar Hariy Guido 

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 

RUA NATAL 334 - CENTRO 

83860-000 - PIÊN - PR 

PREGÃO PRESENCIAL N2  11512018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N 9  02- HABILITAÇÃO 

DATA...: 2411012018 



a 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

04.883.018/0001-30 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

14101/2002 

NOME EMPRESARIAL 

PUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 
rPORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS

86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgõncias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

306-9 - Fundação Privada 

NÚMERO 	CDMPLEMENTD 

334 

MUNICIPIO 	 UF 

PIEN 	 PR 

LOGRADOURO 

R NATAL 

CEP 

83.860-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(41) 3632-1483 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

14/0112002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

c 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n o  1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 2011012018 às 11:34:44 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

o 

https://www.receita.fazenda.goV.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreVa/Cnpjreva_Comprovantaasp 	 1/1 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	0488301810001-30 

Razão Social: FUNDAÇÃO HARRY CUIDO CREIPEL 

Nome Fantasia: FUNDAÇÃO HARRY CUIDO GREIPEL 

Endereço: RUA NATAL SN / CENTRO / PIEN / PR 183860-000 

A Caixa Econômica Federal, no USO da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

o 
O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 11/10/2018 a 09111/2018 

Certificação Número: 2018101115123076649070 

Informação obtida em 2211012018, às 08:35:30. 

A Utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

[1 çç  

https:/tvw.sifge19ixagov.br!Ernpm$aJcrf,crfjFgecFsImjmirpaip 	 1/1 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACAO HARRY GtJIDO GREIPEL (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 04.883.018/0001-30 
Certidão n°: 160748311/2018 
Expedição: 22/10/2018, às 09:37:38 
Validade: 19/04/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACAO HARRI GUIDO GREIPEL (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 04.883.01810001-30, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTAM 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do)\) 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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Certidão Internet 

BRASIL 
	

Acesso à informação 
	

Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais 

Receita Federal 	
CERTIDÃO 
	 arli 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 
CN13J: 04.883.0181000130 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet nos 
endereços <http://rfo.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 211012014. 
Emitida às 15:41:59 do dia 1910712018 'chora e data de Brasília>. 
Válida até 1510112019. 
Código de controle da certidão: 8F6F.1176.404F.D308 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

CD 

Nova Consulta Preparar página 
para irnpresso 

30&passagens=1 &tipol 	111 



Estado do Paraná 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°018626297-00 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.883.018I0001-30 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMSIPR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2911212018 -Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www-tzendaprovbr 

Página Ide 1 

Emitido via Internet PúbII (3110&2018 14:1 1:5v 

o 
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Certidão 
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tS Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.1941/2018 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 21/11/2018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 22 de Outubro de 2018 

cODIGODEAUTENTICAÇÃO: 
NEGATIVA N°: 194112018 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: FUNDACAO IIARRY GUIDO GREIPEL 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO 1  DATA DE EMISSÃO 

10341 04.883.018/0001-30 22110/2018 
ENDEREÇO 

RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATiVIDADES 

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências, 
Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 

[1 

o 

Emitido por: « Equiiio Público Web > fç) 

httpJJll7.125.221 $9:7474/esportaYshtirtidao.view.Iogic?jdCØrddao119 	 1/1 
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Fundação Hospitalar Flariy Guido Greipel 

REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 11512018 

Declaramos para os fins de direito que a Fundação Harry Guido Grelpel, inscrita no CNP) 

sob no 04.883.018/0001-30, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên/PR, 22 de, putubrD de 2018./') 

o 

Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 

Fundação Harry Cuido Geipel 
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4jj 
CIeJ: 76.2.6M/O1- 

Prefeitura Municipal de Piên 
~5L Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

o 

VARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

ALVARÁ NO 021201 8 1 	 PROTOCOLO N° 11I20j] 

presa: FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 

Nome Fantasia: FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 

NPJ: 04.883.018/0001-30 	jv1ATRIZ Ifrsc  Mun: 10341 

ndereço:. RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 

Atividade Principal: 8610-1101 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-
s para atendimento a urgências 

8610.1/02 - Atividades de atendimento 

nício das Atividades: 1510512012 ~---]]Validade deste documento: 3111212018 	J 

nformações Complementares: CONFORME CONSTA NA TRAMITACAO DE PLANO DE 
SEGURANÇA CONTRA INCENDIO E PÂNICO E DECLARACAO DE ANDAMENTO DA 
JCENÇA SANITÁRIA JUNTO AO MUNICIPIO, SENDO ASSIM, APÓS A APROVAÇÃO DO 
ROJETO ENCAMINHAR.CÓPIA DO CERTIFICADO DE VISTORIA À PREFEITURA. 
ILVARÁ VÁLIDO MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA EM 

JIGÉNCIA. ISENTO DE TAXAS CONFORME ART. 317 DO CTM. 

ESTE DOCUMENTO FOI EMITIDO APÓS ATENDIDA AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE QUE VERSA SOBREI 
frIGILÂNCIA SANITÁRIA. VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS, MEIO AMBIENTE E POSTURAS, E PERMANECE VÁLIDOI 
ENQUANTO INALTERADAS AS CONDIÇÕES QUE DERAM CAUSA A SUA CONCESSÃO. 

[__CONSERVAR EM LOCAL VISIVEL NO ESTABELECIMENTO 

http:llwww.oien.or.uov.br! -Código de Controle: 9ZTMJ5C24JZX38AE138 
- 	 A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meIo do código de controle informado. 

c- - v-\ 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

lVlIrIan Baia, 
Assistente Adn1lnIsttI.. 

Ma"0CUIP N° 010390.. 
09101N4meIIs dRnce r  

Departamento de Receitas 	 / 
Emitido por: MIRIAN BALAN  

E PIEN4t 

PREF MUNICIPAL  

CO~FERE COM  

- RE5Pt32J 

40V' 

0 
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CAMMBODELICENCIAMENfl 1 [PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 	 ' *r - 	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

UCENÇA SANITÁRIA E DO ExERcíao PROFISSIONAL NÚMERO /C\ o _ 055/2018 
NOME: 

cNPscPFundaçào Ha" Guido Greipel 
ATMDS4.883018/000 1-30  

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e atendimento a urgí ILt*5. DO FUNCIONÁRIO 

ENDERERUa Natal, n°334 Centro Piên PR 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

SIGLA DO 
CONSELHO 

NÚMERO DE 
REGISTRO (E 

CLOON 
RWOIGABWADE 

rÉCItA 

SIGLA DO 
CONSELHO 

-  NUMERO DE 
REGISTRO 

cano x 
GCABtEAtE 
TÉO.CA 

SIGLA DO 
coqsewo 

NÚMERO DE 
n,smo 

cdOIOO DE 

 TÉCNICA 

OBSERVAÇÕES 

Licença Sanitária válida até 05 de Dezembro de 2018 
Licença liberada com restrições, podendo ser cancelada se for necessário. 

MdjnCdafrvas - 500 &has -022077 

— 

QIt 

4) 
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PREGÃO N° 11512018 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia vinte e quatro do mês de outubro de dois mil e dezoito, às 09:30 horas, reuniram-se na 

sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Plên, Localizada na Rua Amazonas, 373, Centro - 

Piên - Paraná, a pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 231/2017, para 

procederem às atividades pertinentes ao PREGÃO fl° 11512018, que tem como objeto o 

Registro de Preços para Exames Radiológicos em atendimento a Secretaria de 

Saúde, Às 09:15 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de proposta de 

preços e de habilitação pelas empresas interessadas em participar do certame. Às 09:30 horas 

foi aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos 

representantes, tendo sido credenciadas 02 empresas participantes a saber: FUNDAÇÃO 

HARRY GUIDO GREIPEL inscrita no CNPJ 04.883.018/0001-30, localizada a Rua Natal, n° 

334 - Centro, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (41) 3632-1481, representada nessa sessão 

pela Sra. Alcionete Muller, portadora do RG 2.373.944 e CPF 720.181.439-72; CLINICA DE 

RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LTDA. inscrita no CNPJ 

05.891.127/0001-61, localizada a Rua Henrique Schwarz, n° 390 - Centro, em São Bento do 

Sul/SC, CEP 89280-115, fone (47) 3633-4004, representada nessa sessão pela Sra. Solange 

Aparecida Hartmann, portadora do RG 2.1156.484 e CPF 015.151.039-35. Imediatamente após 

o encerramento do período de credenciamento a pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a 

abertura do envelope de proposta de preço, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no 

edital. A pregoeira verificou o preço ofertado e sua conformidade com a previsão editalícia. Foi 

constatado que as proponentes apresentaram as propostas de acordo com o Edital. Iniciou-se a 

etapa de lances verbais, onde em que os representantes credenciados tiveram a oportunidade 

de reduzir os preços ofertados. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o 

envelope de habilitação da empresa ofertante do menor preço. A documentação apresentada 

foi verificada para comprovação de sua conformidade com as exigências do edital. Foi 

constatado pela Pregoeira que a empresa CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM 

DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LTDA, apresentou os documentos do item 8.1 alíneas "L" e 

"M" em cópia simples e não trouxe os originais para conferência, estando em discordância com 

o item 6.3.1. do referido edital, sendo, portanto, inabilitada. A licitante FUNDAÇÃO HARRY 

GUIDO GREIPEL apresentou todos os documentos em conformidade com o edital. A 
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proponente FUNDAÇÃO HARRY CUIDO GREIPEL teve seus documentos verificados e 

achados conformes, sendo, portanto, habilitada, não tendo nada a acrescentar ao que já foi 

relatado. Finalizada a etapa de habilitação a pregoeira declarou a FUNDAÇÃO HARRY CUIDO 

GREIPEL, vencedor, conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que 

segue anexo. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 

11512018, considerando que: a) a proposta vencedora satisfaz às exigências do edital; b) o 

vencedor encontra-se devidamente habilitado quanto à documentação exigida; c) os preços 

cotados estão dentro do limite estabelecido em edital. Para a regular finalização do 

procedimento, a pregoeira adjudicou o lote acima identificado. Nada mais havendo, foi lavrada 

esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam 

sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 	 - 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 	±íd 	 1 
Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS  

FUNDAÇÃO HARRY CUIDO GREIPEL  

CLIN. DE RA. POR IM. DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LTDA. 

Li 

2 



Prefeitura Municipal de Piên -2018 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 	 1 Z~K! 	 Pregão 115/2018 	 - 

- 	 Pâginal 

Oo: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EXAMES RADIOLÓGICOS  
Roda 	 VaIa 

LateIn'c' 	 41,50 

1 	 39,93 

2 	 3950 

3 	 39.48 

4 	 39,45 

5 	 38,43 

Fon~ 20763 	 CUNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DLGMÊO( SÃO SENTO DO SUL LT Ddinou 

Roda 	 val or  

Lance Inicial 	 39,99 

1 	 3989 

2 	 39.49 

3 	 39.47 

4 	 39,44 

LSO1 	r 	 ASD$S 	*1 \] 

Fttrecat 	1002 	 FUNOACAOHfiRRYGUI000REIPEL Vencedor 

Rodada 	 Vala' 

Lance Inicial 	 41,50 • 

1 	 39,98 

2 	 39,50 

3 	 39,48 

4 	 39.45 

5 	 39,43 

6 	 39,40 

7 

Fncedor 20763 	 CUNICADERADIOLOGLAPOR IMAGEM DLAGMAX SÃO BENTO 00 SUL LT Dedinou 

RaIIa 	 Ve1' 

Late Inctal 	 3a99 

1 	 39,97 

2 	 39,49 

3 	 39,47 

4 	 39,44 

5 	 39,42 

6 	 39,93 

Lkl 411 àw 
Eu~ ICM 	 FUNDACAOHARRYGUI000REIPEL Vencedor 

RoJada 	 Valif 

Lance ln'c'al 	 41,50 

3998 

2 	 39,95 

3 	 3980 

5 	 39,39 

• 

6 	 39,37 

8 	 39,25 

9 	 39,23 

10 	 39,21 

II 	 3915 

12 	 38,99 

Pnececü 20763 	 CUNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM WAGMNÇ SÃO BENTO 00 SUL LT Declinou 

Ra 	 Velo' 

Late Inicial 	 39,99 

39.97 

2 	 39.94 

3 	 3910 

4 	 39,40 

5 	 39,38 

5 	 39,39 
. 

L, 
7 	 39,29 

8 	 39.24 

a 

O 	 39 ,20 

1 	 3993 

Low II 	 28/» 

$: Q 
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1  zI,  Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 11512018 - 	- 

Pi2 

Objelo. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EXAES RADIOLÓGICOS 
Eo'necertç 	1992 FUNDACAOHARRYGUIOOSREIPEL Vencedor 

Ralala Valor 

Lance Inicial 41,99 

1 39S) 

2 3999 

Fo'necekr 	20783 CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DLAGMPJ( SÃO CENTO DO SUL LT Declinou 

Roia Valo' 

Lance Inicial 39,99 

1 39,40 

I 1032 FUNDACÃO HARRY GUIOO GREIPEL Veicedor 

Ro'JaJa Valor 

Lance Inicial 41,99 

1 39,50 

2 39,99 

Faninac~ 	20750 CUNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO SENTO DO SUL LT DeclinOu 

Valo' 

Lance Inicial 39,99 

Foninaciai 	10D2 FUNDACAOHPRRYGUI000REIPEL Vencedor 

Rodaja Valo' 

Lancelnicial 41,03 

39,50 

2 39,99 

Fan.~ 20765 CUNICADER.ADIOLOGL4POR IMAGEM DLAGMAX SÃO BENTO DO SUL LT 	 . Declinou 

R08a Valor 

Lance Inicial 39,99 

1 39,99 

W* 	jpi07 	T 	 WJtiw 	°LmuIli II 

Fo'necealr 	1032 FUNDACAOHARRYGUIDOGREIPEL Vencedor 

R~ Valor 

Lance Inicial 41,99 

1 39,40 

2 39.10 

3 38,89 

Fornecedor 	20783 CUNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DLAGMPJ( SÃO BENTO DO SUL LT Declinou 

Rodaja Valo' 

Lance Inicial 39,99 

1 39,20 

2 39,03 

............. T 1 '' 

. 	 Fornecer 1032 

. 

FUNDACAOHARRYGUI000REIPEL Vencedor 
Ro4iaka Valo-  

Late Inicial 41,99 

1 3950 

2 39,10 

3 38.99 

Fo'receodr 	20750 CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DL4GMM SÃO BENTO DO SUL LT Declinou 

Rododa Valo' 

Lance Inicial 39.99 

1 39,40 

2 39,03 

Ecçnece 	1032 EUNDAÇAO HARRY GUIDO GREIPEL Vencedor 
RodaJa Vala- 

Lance Inicial 41,99 

1 39,50 

2 39,10 

3 38,99 

Fornecedor 	20783 CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DLAGMAXSÃO SENTO DO SUL LT Declinou 
Rtxda Valo' 	, k 
Late Inicial 39.99 

Emitiod r: PATRICLAAPARECIDATROJANOV5IÇI. na 'areão 55201 	 24/12018 10.27:29 
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Objeto. 	REGISTRO DE PREÇOS RaRA  CONTRATAÇÃO DE EXAMES RADIOLÓGICOS 

Fonrecaccir 	1992 FUNDACAO HARRY CUIDO GREIPEL Vencedor 

Roda VaIa 

Larcelnicial 41,99 

1 39i30 

2 39,99 

Fiennececer 	20753 CUNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SULLT Declinou 

Rocda VaI 

Laica Inicial 39,99 

1 39,10 

l 	« H1 lIam 	i:* 	&r 	1?1 1IIr 
Fanecaü 	1992 FUNDAÇÃO HARRY CUIDO GREIPEL Vencedor 

Rodaria viilar  

Laica Inicial 41,99 

1 39i30 

2 39,99 

Faninacecker 	20753 CUNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DLAGMM SÃO BENTO DO SULLT Declinou 

Roacia Valor 

Larce Inicial 39,99 

1 39,10 

'V4fl 	1 	1 

Fo'raicet 	1992 FUNDACAOHARRYGUIDOGREIPEL Vencedor 

Rodala VaJor 

Lance Inicial 41,93 

1 39,30 

2 39,99 

Fornecedor 	20763 CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DLAGMAX SÃO BENTO DO SULLT Declinou 

Rodaia Vakr 

Lance Inicial 39,99 

1 39,10 

.. 	i.iri 	iii 	il 	iii 4IbH 	 111kffiII  
M. tIiiIll 

Fccrecedor 	10C2 FUNOACAOHARRYGUIDOGREIPEL Vencedor 
Valor 

Lance Inicial 41,99 

1 39,30 

2 39,99 

Fornecedor 	20763 CUNICADE RADIOLOGIA POR IMAGEM DlAGMAX SÃO BENTO DO SUL LT Declinou 
Rodada Valor 

Lance Inicial 3999 

1 39,10 

r giNU1 	 n 
Fornecei 	1992 FUNDACAOH,ARRYGUIDOGREIPEL Vencedor 
Rda Valor • 	LarceInicial 4199 

1 39,30 

2 39.99 

Fornecedor 	20753 CUNICA DE RADIDLOGLAPOR IMAGEM DLAGMAX SÃO BENTO DO SUL LT Declinou 
Reclaca Valor 

Lance Inicial 3999 

1 39,10 

rorneceuor 	IUJZ 	 rUiNLiAUPeJht(MYUUIUU1S{EIVEL VaiCedor 
Rodada 	 Valor 

Lance Iniciei 	 41,99 

1 	 39,30 

2 	 39.00 

Fornecedor 	20763 	 CUNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DLAGMAX SÃO BENTO DO SUL IT Declinou 
Rodada 	 Valor 

Lance Iniciei 	 39,99 

1 	 39,10 

Forneca 

	

1002 	 FUNDACAOHPRRVGUI000REIPEL Vencedor 
Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 41,99 

1 	 39.33 

2 	 39,99 	 — 	
---. 

Emilida1n" PATRICIAAPAREC IDA TROJANQVSKI, na ersão: 55201 	 24/102018 10:27:9 
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OlSa: 	REGISTRO DE PREÇOS PAPA CONTRATAÇÃO DE EXAMES RADIOLÓGICOS 
Fornecedor 20763 	 CUNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM PIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LT Declinou 
Rodada Valor 

Leite Inicial 39.99 

1 39,10 

Fornect 
§1111 

10M 	 FUNOACAOHARRYGUIOO GREIPEL 
l 

Vencedor 
Ra VSor 

Late Inicial 41 99 

1 3930 

2 39.99 

Fa ,,ececia, 20763 	 CUNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMÃXSAO BENTO DO SUL LT Declinou 
Rodada Valor 

Lance Inicial 39.99 

1 39,10 

b 	 1 ld! *l 

Fcrnece 
* 	1 	 II 

IOM 	 FUNDACAOHMRYGUDOGREIPEL Vencedor 
RorIa Valo' 

Lance Inicial 41,99 

1 39,30 

. 	 2 39,03 

Fornece 20763 	 CLJNICA 06 RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LT Declinou 
Rodada Valor 

Lance Inicial 39,99 

1 3910 

11 tffitar 	1 	*q 	
ii 	

1 	
1 	

III 	 1 	tM 	 11111W1 
Forrece 1002 	 FUNDACAO HARRYGUIDO GREIPEL Vencedor 
Ralada Valor 

Lance Inicial 41,00 

1 39,30 
2 39M 

Fornecedor 20763 	 CUNK3A DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DLAGMM SÃO BENTO DO SUL Lt Declinou 
Roda Valor 

Lance Inicial 3999 

1 391 

IO 	W0,i i i 	lii 	
1 	II1l 	 PIP 

Faneced3r 1002 	 FUNDACAOHARRVGUIOOGREIPEL Vencedor 
Rodada Valor 

Leite Inio ai 41 CC 

1 3930 

2 39,99 

Forrece& 20763 	 CUNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGM.AX SÃO BENTO DO SUL LT Declinou 
Rodada Valor 

. 	 Lance Inicial 39,99 

1 3910 

11 	1 	 l 	Ii 	
ii 

Fcrnecadar 992 	 FUNDACAOHAJRRVGUIDOGREIPEL Vencedor 
Rodada Valor 

Lance Inc ai 41,W 

1 39,30 

2 39,99 

Fornecedor 20763 	 CUNICADE R4DIOLOGIAPOR IMAGEM DIAGM ia)Ç5A) BENTO DOSULLT Declinou 
Rodada Valor 

Lance Inicial 39.99 

1 39,10 

X 	_ 	1 	
1 iI 	 iniUl 	ou 1fl10 Fornecedor 

1 	 i 
1992 	 FUNDACAOIIARRYGU IDO GREIPEL Vencedor 

Roca valei- 

Lance Inicial 

 

4199 / 
2 39D3 

Fe -r~ 20763 	 CLINICA DE RADIOLOGIAPOR IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DOSULLT .J 	 nau 
Rda Valor 

Lance Inicial 39,99 

1 39,10 
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Páginas 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EXMAES RADIOLÓGICOS 

Ecrnccer 	1002 EUNDACAOH?RRYGUI000REIPEL 	 vencedor 

Rodada Valo' 

Larrelnicial 41,99 

1 33O 

2 

Fian~ 20763 CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMM SÃO BENTO DO SUL LI 	 Declinou 
Ra Valor 

Lance Inicial 39,99 

1 3910 

Rodada 

Lance Inicial 

2 

Forneca*x 20763 

Rodada 

Lance Inicial 

Rodada 

Late Inicial 

2 

Fctnecet 20763 

Rodada 

Late Inicial 

Valor 

41,99 

39,30 

39,99 

CUNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DLAMAX SÃO BENTO DO SUL LI 

Vaio' 

39.99 

39,10 

Vaiar 

41.99 

39,30 

3999 

CUNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM OLAOMM SÃO BENTO DO SUL LI 

Valor 

39,99 

39,10 

Declinou 

11 

Vencedor 

Ro 

Lance Inicial 

Farnecedar 20763 

Late Inicial 

Valor 

41,99 

39,99 

CLINICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DLAGMAX SÃO BENTO DO SUL LI 

Valor 

39,99 

Declinou 

Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 41 99 

1 	 3999 

• 	 Fornece 20763 	 CUIIICADE RADIOLOGIA POR IMAGEM DLAGMAX SÃO BENTO 00 SUL LT 	 Declinou 
Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 39,99 

FOri'ece&r low 	 FUNDACAOI'IARRYGUIOOGREIPEL 	 Vencedor 
Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 41 99 

1 	 4099 

Lq'tl 
 

Farneccr 20763 	 CUN1CA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM OIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LI 	 Declinou 

Rodada 	 Valor 

La elnicial 	 3999 

1 	 3999 

Li DA(ST (iUIl,IU ÇdXLIItL 

Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 41,99 

1 	 40,00 

rLac,wx ii,!X 	 ri) 

Rodada • 	 • 

Lancalnicial 	 41,99 

1 	 40,99 

na versão. 5520t 

L. 
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Objeto REGISTRO DE PREÇOS PARACONTRATAÇÃO DE EXAMES RADIOLÓGICOS 

veucwor 
Rodada 	 VaIa 

Lance iniciei 	 4100 

1 	 40W 

Fnecedoç 	1022 	 FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL Vencedor 

Roda 	 VaI 

Lance inicial 	 41.W 

1 	 40W 

4S4 	w$Utr 	1Jii 	!dYi yr 
Fnceda 	iom 	 FUNDACAOHARRYGUIDOGREIPEL 

!L 

Vencedor 
Rodada 	 Valor 

Laiteinicial 	 41 ! W 

1 	 40W 

111 
Forrcecü 	1W2 	 FLJNDACAO HPRRV GUIDO GREIPEL 

khliii4w El,  
Vs,oq 

Rodela 	 Valor • 	Lance Inicial 	 4100 

1 	 4000 

f-Crnecedor 1W2 	 FUNDACAG HARRY GIJIDO GREIPEL 

Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 41,W 

1 	 40J 

• ,•-'•&, 	 velcecor 
Rda 	 Valor 

Lance Inicial 	 41W 

1 	 40W 

4 (gØ 	 4•pl' SEILItCt 

Fornecedor 1W2 	 FUNDACAOHARRYGUIDOGREIPEL 	 Vencedor 
Rodada 	 Vetor 

Lance Inicial 	 41,W 

1 	 AQW 

riJiNumLMiJnh,nnet,tJIL,Lit,kt,rcL 	 Vencedor 
Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 41,W 

1 	 4QW 

ÈÈ n:S tMIVtMIIt - jqIpp,w c4M!WflILWP*tiI*ItWAtcS 
Forrecodan 10D2 	 FUNDACÃO HARRY CUIDO GREIPEL 	 Vencedor 
Rodada 	 Valor 

Lance inicial 	 41!W 

1 	 4000 

Rodela 	 Valor 

Lance inicial 

*t ?h 
F-ornece&r 1W2 	 FUNDACAOHARRVGUIDOGREIPEL 	 Vencedor 
Rodada 	 Valor 

yi 



Prefeitura Municipal de Piên -2018 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 	 160 

Pregão 11512018 

Pjce7 

Oeto REGISTRO DE PREÇOS PARACONfRATAÇÂO DE EXAMES RADIOLÓGICOS 

Lance Inicial 	 41,00 

40.W 

Fnecatr 12 	 FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 	 Vencedor 
Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 41,W 

1 	 40W 

III 	
II' 	111111 

Fornece 	1W 	 FUNDACAO HARRY 01)100 GREIPEL 	 Vencedor 
Ra 	 Vala 

Lance Inicial 	 41,W 

40W 

Rcxlala 	 Valor 

Lance Inicial 	 41 ! W 

1 
Fornecedor 1002 	 FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 	 V€IU 
Ra 	 Valer 

Lance Inicial 	 41,W 

1 	 40x1 

• 	/1 

PATRICIA APARECIDA RO)ANOVSKI 
	

DOROTI DE FATIMA PIECICOCZ 
	

BERNADET E GUEROVSCI DOS SANTOS 
Pregoeiro 	 Membro 

	

CLINICA DE RADIOLOGIA 	IMAGEM DIAGMPX SÃO 
	

HARRY QÓIUD GREIL 

	

E O 	SJLLTDA 

o 

Emititrrx PATRICLAPAREC IDA TROJMIOVSKI ne'ereão: 55201 	 24/101291810:2729 



• Prefeitura Municipal de Piên -2018 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 115/2018 

Pâçinal 

isso, Produto/Serviço 	 IJN. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preço Unitário 	Preço Total Sei 

Lote 001 Lote 001 	 4921 Z 

031 255 RXABDÕMEN AGUDO 	 UM 	 12,93 Classificado 	 343 	47316 * 

002 16247 RXABDÕMEII SIMPLES- AP 	 UN 	 24,00 Classificdoc 	 38,99 	93576 * 

003 16246 RXADENÓIDES: LATERAL 	 UM 	 30,00 Classificado 	 38,99 	1.169,70 * 

004 16249 EXANTEBRAÇO 	 UM 	 26,00 CIassific 	 39,00 	1014,00 * 

005 16250 RXART!CULAÇÃ000XO-FEMURAL 	 UM 	 24,93 ClassificacJo 	 39,00 	936,00 * 

S 16251 RXARTICULAÇÀ0ESCPUL0-UMERAL 	 UM 	 24,00 Classificado 	 39,93 	936,93 * 

CC7 224 RXARTICULAÇÃOESTERNO-CLAVICULPR 	 UM 	 12,93 Classificado 	 369 	45556 * 

008 16252 RXARTICULAÇÀOSACRO-ILICAS 	 UM 	 24,00 Classificado 	 38,99 	935,76 * 

(509 16253 RXARTICULAÇÂOTEMPORO-MANDIBULARBILATERAL 	 UM 	 20,00 Classificado 	 3899 	 77980 * 

010 242 RXARTICULAÇÃOTÍBIOTÃRSICA 	 UM 	 24,93 Classificado 	 393 	936,00 * 

011 16254 RXBACIA 	 UM 	 24,00 Classificado 	 300 	936,93 * 

012 16255 RXBRAÇO 	 UN 	 20,00 Classificado 	 3(0 	780,00 * 

013 162% RXCALC»4E0 	 UN 	 24,00 Classificado 	 39,93 	936,93 * 

014 16257 RXCAVIJM: —AT- HIRTOU BOCAABERTAOU FECHADA 	 UM 	 35.93 Classificado 	 1.404,93 * 

015 16258 RXCLAVICULA 	 UN 	 12,00 Classificado 	 39,93 	468,00 * 

016 16259 RX COLUNA CER'vlCAL.AP-LAT -TO -OBLÍOUAS 	 UN 	 40,00 Classificado 	 39,00 	1.550,93 * 

017 16290 RXCOLUNACERV1CAL. AP -1-AT . TO OU FLEXÃO 	 UM 	 40,00 Classificado 	 39,00 	1560,93 * 

018 16261 RXCOLUMADORSAL:AP-LAT 	 UN 	 20,93 Classificado 	 39,00 	78000 * 

019 16262 RXCOLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE: PA - LAT 	 UN 	 14,93 Classificado 	 393 	541M * 

020 16263 RX COLUNA LOMBO-SACRA 	 UM 	 70,00 Classificado 	 39,00 	2730,93 * 

021 221 RXCOLUNALOMBO-SACPA O6LIOUASI-SELETIVALS/S1 	 UM 	 24,93 Classificado 	 39,93 	93600 * 

022 222 RX COLUNA LOMBO-SACRA 'FUNCIONAL OUDINN.IICA 	 UN 	 24,93 Classificado 	 39,00 	936,00 * 

023 216 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS 	 UM 	 10,00 Classificado 	 39,93 	393,93 * 

024 16264 RXCOSTELAPOR HEMftÕRAX 	 UN 	 12,93 Classificado 	 3R00 	4693 * 

025 16265 RXCOTOVELO 	 UM 	 26,93 Classificado 	 39,w 	1.014,00 * 

026 238 RXCOXA 	 UN 	 24,93 Classificado 	 3Q0O 	993 * 

027 16290 RXCRÀNIO:PA-LAT 	 UM 	 39,93 Classificado 	 3993 	1.170(0 * 

029 252 RXESÓFAGO 	 UN 	 1200, 	Classificado 	 40,93 	44693 * 

031 16267 RXJOELHOOURÕTULAAP-LAT-MLAL 	 UM 	 24,00 Classificado 	 417050 	961393 * 

032 16268 RXJOELl-lO:- LAT 	 UN 	 33,93 Classificado 	 41793 • 	1.293 * 

(03 246 RXJOELHO(C) AR- LAT-OBLIQUAS+ 3400A1S 	 UM 	 5,00 Classificado 	 40,00 • 	200,93 * 

034 251 RXLARINGE 	 UN 	 10,00 Classificado 	 40,00 	49093 * 

035 16269 RX MÃO OU QUIRODACTILOS 	 UM 	 12,00 Classificado 	 40,93 	480,93 * 

Enhilidop00 PATRICRAPPJRECIDATROJANOVSKI, m~ .= 	 7' 	7" 	 24113001810.27:47 
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Pi2 

tem Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preço Unitário 	Preço Total Sei 

036 16270 RXMÃOSE PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA UN 24,03 Classificado 40.03 

037 211 	RXMAXILAR INFERIOR. PA-OBLIQUAS UN 103 Classificado 40,03 

038 16271 RX OMOPLATA 00 OMBRO -TRÉSPOSIÇÕES UN 30,03 Classificada 40,03 

039 212 RX 06$05 DA FACE: MN - FN - HIRTS UN 10.03 Classificado 40,03 

041 16272 RX PÉ OU P0000ÃCTILOS UN 50,03 Classificado 40,03 

042 16273 RXPERNA UN 40,03 Classificada 40,03 

043 16274 RX PUNHO. AP —PERFIL -OBLIQUAS UN 40,03 Classificado 40,03 

044 253 RXQUIRODÁCTILOS UN 12,03 Classificada 40,03 

045 16275 RXSEICSDAFACE:FN-MN-LAT UN '10,03 CIassific 40,03 

046 210 RXSELATÚRCICAPA-LAT UN 20,03 Classificada 40,03 

047 16276 RXTÕRN(PA UN 'laco Classificada 4003 

046 250 RXTÓRAXPA-LAT-OBLÍQUAS UN 5,03 CIasaific 40,03 

049 18462 RXTÕRPX PA' PERFIL UN 160,03 Classificada 40,03 

050 256 RXURETROCISTOGRAFIA UN 3,03 Classificada 40,03 

40375 * 

4W03 * 

2.000,00 * 

1.60375 * 

t60375 * 

483,03 * 

1.603.03 * 

603,03 * 

1.603,03 * 

203.03 * 

6.403.03 * 

120,03 * 

VALOR TOTAL: 

TR0JPJ0VSK], na .são: 5520 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 204512018 (Pregão Presencial n° 11512018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatóriQ modalidade Pregão 

Presencial n° 115/2018, cujo objeto é o Registro de preços para contratação de exames 

radiológicos, em atendimento à Secretaria de Saúde, para análise quanto à possibilidade de 

homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira à vencedora do certame. 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 1 
ESTADO DO PARANA 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 24 de Outubro de 2018. 

Fernanda 	sWierzynski 

OAB/PR 92.275 

. 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11512018 

PROCESSO N° 204512018 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, EDUARDO PIRES FERREIRA, Prefeito Municipal de Piên em Exercício, no 

o uso de minhas atribuições legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

115/2018, referente ao processo n° 2045/2018, que tem por objeto a Registro de Preços 

para Exames Radiológicos em atendimento a Secretaria de Saúde, tendo em vista que em 

toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido 

nos autos. 

Piên/PR, 24 de outubro de 2018. 

o 

EDUAR PIRES FERREIRA 

Prefeito Municipal em Exercício 



LI 
Paraná , 26 de Outubro de 2018 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VII 1 N° 1620 

07.01 DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENrAL 	 7.996.217.00 	 45.760.00 	 1.041.977,00 
07.02 DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA AO EDUCANDO 541 480,00 40.400,00 605.000,00 
08.00 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL I.131.520,00 232.960.00 1.364,400,00 
0101 DEPARTAMENTO DE PROMOÇAO SOCIAL 1 131 .520.00 231 960.00 .364.48000 
00.80 SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE E TURISMO 328,952 100 17.576,00 346.528,00 
09.01 DEPARTAMENTO DE CULTURA E ESPORTE 226.952,00 17.576,00 346.528,00 
10.00 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 475.200,10 48,688,00 516.000,00 
10.01 0EPAR]'AMENTO DE MEIO AMBIENTE  is.600,00 7.120,110 18,720,00 
80.02 DEPARTAMENTO DE FOMENTO E AGROPECUARIO 459.600,00 70.400,00 491.1611,110 
11.00 SECRETARIA DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS I.389.41I0,0G 08.400.00 8.476.800,00 
11.01 DEpAP'rAMNNro DE SERVIÇOS R000VIARIOS 1 .3t0.400,00 11 400,00 11.476.805.00 
12.00 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URRANOS 1.795,040,00 58.240,00 1.853,200,00 
11.01 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 1.795.0411,00 50.240,00 1a53 280,00 
TOTAL DAS DESPESAS 124A98.042,00 11.595256,00 26,397.290,00 

Art. 4° A despesa fixada está distribuída por categorias econômicas e funções de governo de conformidade com os anexos 02 e 06, integrantes desta 
lei. 

Art. 5° Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos Suplementares até o limite de 20% (Vinte por Cento) do total da Receita estimada 
para o Orçamento de cada uma das Unidades gestoras, servindo como recurso para esses créditos, os definidos no § 1", do artigo 7 e 43, da Lei 
Federal na4320/64,  de 17 de março de í 964, utiflzando como fonte de recursos: 
1—o excesso ou provável excesso de arrecadação, observada a tendência do exercício; 
II --a anulação de saldos de dotações orçamentárias desde que não comprometidas; 
111—superávit financeiro do exercício anterior. 
Parágrafo único - Exclui-se deste limite, os créditos adicionados suplementares, decorrentes do leis municipais específicas aprovadas no exercício. 

Art. 6°  Fica o Executivo Municipal autorizado, não sendo computado para fins de limite de que trata o artigo 5°, o remanejamento de dotações: 

ØT — entre os elementos, grupos o categorias de programação de despesa dentro de cada projeto ou atividade; 
11 — entre as fontes de recursos livres e/ou vinculados dentro de cada projeto ou atividade para fins de compatibilização com a efetiva disponibilidade 
dos recursos. 
Art. 7°  Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da Receita, ou o seu excesso, poderão ser utilizados como fontes de recursos 
para abertura de créditos adicionais suplementares de projetos, atividades ou operações especiais por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 8° Na abertura dos créditos adicionais autorizados no artigo 5° ou decorrentes de autorizações específicas com recursos provenientes de 
cancelamentos de dotações orçamentárias ficam autorizados o executivo e o legislativo municipal a efetuar o remanejamento, transposição ou 
transferência de dotações de uns para outros órgãos ou categorias de programação dentro da respectiva esfera de governo. O Poder Legislativo fará 
através de Resolução até o limite desta Lei, conforme consta no art. 5. 

Art, 9' O poder executivo fica ainda autorizado a tomar as medidas necessárias para manter os dispêndios compatíveis com o comportamento da 
receita, nos termos da legislação vigente e a realizar operações de crédito até o limite fixado nos dispositivos legais vigentes. 

Art. 10° Fica autorizada a utilização de recursos do cancelatoento da dotação de Reserva de Contingência para abertura de Créditos Adicionais 
abertos para o atendimento das situações específicas no Demonstrativo de Riscos Fiscais o providências. 

Art. 11 °  No prazo máximo de trinta dias após a Lei do Orçamento Anual ser sancionada deverá o executivo municipal providenciar a publicação da 
metas bimestrais da receita, bem como o cronograma de desembolso da despesa. 

Art. 12° Fica garantido por esta Lei o repasse por parte do Executivo a Câmara Municipal o total de 7% da receita corrente liquida apurada 
mensalmente para dar cumprimento ao Aro. 29 A— Inciso Ida Constituição Federal, ficando alterado por consequência o que preceitua a LUO para o 
Exercício de 2019 e Lei n° 108612017 - PPA para o Exercício de 2018 a 2021. 

QArt. 13 Fica o Poder Executivo Municipal a firmar convênio com os governos Federal, Estadual ou Municipal, diretamente ou através de seus 
rgãos da Administração direta ou indireta. 

Art. 14°  Esta lei entrará cm vigor em 01 de Janeiro de 2019, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola O Oeste, Estado do Paraná, aos vinte e cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito. 
(25/10/2018) 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nara Alessandra Bladt 

Código Identificador:7F48BC52 
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Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:F1CCC928 

ESTADO 1)0 I'tRetl% 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS  

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N°1164, DE 25 DE OUTUBRO DE 2018. 

SÚMULA: Dispõe sobre autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 1436.712.20 (um milhão, 

quatrocentos e trinta e seis mil, setecentos e doze reais e vinte centavos), ao orçamento geral do corrente exercício, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de Quatro Barras, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° Fica autorizado a abertura no orçamento geral do município de Quatro Barras, para o exercício de 2018, o crédito adicional suplementar no 

valor de RS 1.436.712,20 (um milhão, quatrocentos e trinta e seis mil, setecentos e doze reais e vinte centavos), a seguir especificado: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO VALOR 

03.03.28.043.0923.0.034 Ae0.s nora Amoriinçõ,, da Divida Municipal  

3 2.90.21.00.00 Jato, sobre a Distda por co tino/o (99  

000 Rscursoa Livras 100.000.00 

03.03.28.043.111123.0.1143 Ações para Aportes do Passivo Atuarial do RPP5  

3.3.91.97.00.00 .-lporee para Cobertura do Dê/O-is Ànuasis/  

iüoo Recursos Livras 221920929 

05.0I.12361.001t2.029 

3.1.91.13 00.00 

Adies a careo do .Secrrraria Municipal de Educarão  

Ohdgaróe-s Paeesra,s (213)  

1102 EDUCAÇÃO 95/, sobre Dons linrdocias constiacion,is 42.000.00 

o6.0I.Io.301.i012.2.007 Aeaes para M anutenri o da Saúde dc Média Coasplexldadr  

319011 0000 Vovsvii,,r,,esiovuiiaage,ii Fixas- Pessoal Civil (329)  

1303 Saúde 9 ercenlua! Vineslaclo 5.5 Receito do Impostos 02.000,00 

06.0I.I0.301.0012.2.076 Ações oara '1 anuteneio dos 5 ervicos da Saúde- PH FIXO  

3.3.72.39.00.00 Outras Seis-i ç as de Tere-ei' -oi-Pesios J,sidto 13551  

1303 Saúde Perce,tsn 1 Vinculados -a Receita de Impostos 65.291,91 

339039.00.00 Davas Sen'iças i/o Terreiws'l'essoa d'isso/sai (362)  

1303 saúde Percen,s,al vi,cslada s,a Receita de Impostos 5.500,00 

3 3303') 00110  

3495 AlaliÇão Básica 99.500.00 

32.90.46.005'd0 .4,sx,71o.Aliioeolaev3ai (365)  

303 saúde Perce,aual Vioculado aia Recejla do I,impastos 1.500.00 

06.01.10.301.0012.2.079 Ações para 'laoorroçao do Pvosr°psa Alenlas Comunilúrios de Saúde -PACS  

3L90dL009)0  

1303 Saude Percei,lua 'Vincula do da Receita di as pasmou 140.000.00 

3.1 910331t0000 Obrigações Pat,a,isis 06001  

1303 saúde Percç,ttaa 1 Vi,cuiado s a Receita de tiii,iostoi 2(0311,110 

O6.OI.I0.301.i012.2.0lí1 Ações paro .11 anut,.,ãe do Proarama SaOde da Fantilia - P510  

(5,50(00 par Tempo D,,, 	à, (319)  3 1 90.04.00.00 

1303 saúde Percentuil Vinculado 	Reev lia de 1 nipa.ncas 44 .0012,00 

3.1.90. 11.oll.00 Veaeime,i ("se Vsi,isgess Fia--Pessoal Civil v391)  

13113 saúde Percer luzi Vim,utid. aa Receita de Impostos 550(080,00 

3. 190 13.00. ali Obris rues Pais-s,iaLç (393) 

1303 Saúde Pereralual viacalado da Reaamca delnipastal 60.000.00 

06.oa.Io.304.0020.2.098 Acies a corso da Vieiláneia Saniliria  

3f90063 110.00 Veitrinei,l050 Faiitageim vF,cai 	Poisas]  Ci,', ir 	14  

303 Saúde Po,teaival Vincslad ova Receita do Imj -,sotm 32.00000 

TOTAL 1.436.712,20 

Mi. 20  Para dar cobertura ao crédito autorizado no artigo i°, é indicado como recurso, consoante disposto pelo artigo 43, da Lei Federal 4.320 de 17 

de março de 1964, sendo este proveniente de anulação da dotação abaixo: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO VALOR 

03.03.20.143.0023.0.034 Acõas para nmortiaaeio da Divida RI oficiou 

449079.00110 Prise;".1 d. n'muda Ca,,aa voai ketgaemrda 1 99,  

9030 Recusas Livres 1 Olt.0ll0,00 

03.03.99.999.0999.9.999  

9.0F9599110.1c0 3 enevoa cIo Coatiisglseia 	106)  

000 Recursos Livres 749 757,89 

04.01.08.243.10011á.6.000 Aeõro nora Maoa,e peão do Cona. Moa. Dos Direi los da Criança e do Adolescente 

i3.00064.110O3 oDidrie, — Pe.eseisl ('li-O (1071  

11(11)1 Renanos Livres 2.000.00 

3.3.90.30.0000 3Aaa'vis ti/e Casaco,,! 1035 

000 Rees,, -sas 1. reis 970.00 

3.3.90.33.00.00 Po.e.asgeeu o Desposaram Lnc-omoçla (909)  

000 Recuraos L ecos 2.0040,00 

3 so0.39 00.01 Outros Svniçsi' de Toecemess— Pessoa Ji,riolicv (li Oj  

000 Recurso, Livrci 23800.00 

4.4.90.53.00.00 9:q,,ipa'a cresce lho—,1  P,,, 	1, 0311)  

IODO Recusas Ovrc.s 2.000,00 

04.0I.08.2410006.6.905 Acõeo oara Assletiaei a a ('dança e ao .Rdoleucenle  

33.50. 45.010 311 S'bneaç-a'ev- S'scc -ials 1'')) 

10101 Oceanos) 'vms 5.100.00 

4.4.90.55.110.110 Eqi,i]iaver lias 06/atonia O Peis,iaso,so 110*  
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n T) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° YC4 /2018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 115/ 2018 

Aos 
C] 

dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito, autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 11512018, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n 0  002/2006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

04.883.01810001-30, Inscrição Estadual n° Isento, Inscrição Municipal n° 10341, com endereço na 

Rua Natal, no 334 - Centro, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (41) 3632-1481, neste ato 

representada pela Sra. Alcionete Muller, portadora do RG 2.373.944 e CPF 720.181.439-72. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 11512018. 

3. Da prestação dos serviços: 

3.1 Os serviços deverão ser prestados na sede da Detentora da Ata, fazendo uso de seus próprios 

meios, sendo que a distância entre o prestador do serviço e a prefeitura não deverá ultrapassar 30 

km, devido ao custo de deslocamento dos pacientes. 

3.2. Os exames serão agendados diretamente pela Secretaria de Saúde, por telefone, onde serão 

informados os dados do paciente e do exame. O prazo máximo para agendamento será de 2 (dois) 

dias úteis. 

3.3. Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Saúde no 

prazo máximo de 48 horas, considerando o horário das 08:00 às 18:00, de segunda à sexta-feira. 

Casos de urgência/emergência, o prazo de disponibilização do laudo será imediato após a realização 

do exame. Os mesmos serão entregues ao paciente. '7 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1 
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3.4. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a presta no Município de Piên os itens solicitados na 

Nota de Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

S. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação 

do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390395099/11.001. 10.301.0014.2030-3390395099 

Contas: 3341/3520 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

_ 42  

2 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.aov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 11512018, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 11512018. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 11512018, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA FISCAL 
Secretaria de Saúde Simone Ap. V. P. Rauen 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do 

Detentor, e duas testemunhas. 

LIv cK-uNzcíPIO DE PIÊN 

ÓRGÃO £NCIADOR 

HARRY &/IDO GREIPEL 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. Ni. GROSSKOPF 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Assinatura 

Assinatura 

3 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000. 
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4 	 Classificação por Fornecedor 

* 
Pregão 11512018 

Pica.l 

'tem ProdutoJServiço 	 UN. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preço Unhtkio 	Preço Total Sei 

Lote 001 - Lote Gil 	 - 4a212,55 

691 255 RXARDÕMEN AGUDO UN 12.69 Classificado 343 47316 	* 

002 16247 RXABDÔMEN SIMPLES-AI' UN 24.69 Classilucado 36,99 935,76 	* 

693 16248 RXADENÕLDES: LATERAL UN 3Q69 Classificai, 35,99 1.16970 	* 

((14 16249 RXANTEBRAÇO UN 26,0) Classificado 39,69 1.014,00 	* 

005 16250 RXARTICULAÇÀOCOXO-FEMURAL UN 24.69 Classifcad, 30.69 .W 	* 

005 16251 RXARTICULAÇÂO ESCAPULO-UMERAL UN 24.69 Classificado 30.69 935,69 	* 

(07 224 RXAR'VICULAÇÃOESTERNO-CLAVICULAR UN 12,69 CI.sftaào 3889 46558 	* 

001 16252 RXARTICULAÇÂOSACRO-ILICAS UN 24.69 Classificado 3593 935,76 	* 

(09 16253 RXN1TICULAÇAO TEM PORO -MMJOIBULAR BILATERAL UM 20.69 Classificado 38.99 779,80 	* 

010 242 RXARTICULAÇÃOTÍBIOTÁRSICA UM 24,69 Classificado 39,69 935,69 	* 

011 16254 RXBACIA UN 24,69 Classificado 39,93 936,00 	* 

012 16255 RXBRAÇO UN 20,69 Classific 3935 78039 	* 

013 16255 RXCALCANEO UM 24,69 Classificado 3935 93593 	* 

014 16257 RX CAVUM: LAT- HIRT OU BOCAAEERTAOU FECHADA UM 36,69 Classificado 39,93 1.401,69 	* 

015 16258 RXCLAVICULA U  12,69 Classificado 3935 46869 	* 

016 16259 RXCOLUNACERVICAL:AP-LAT-TO-OBLIQUAS U  40,69 Classificado 39,69 1550,69 	* 

017 16260 RX COLUNA CERV1CAL: AP-—AT . TO OU FLEXÃO UN 40,69 Classificado 3969 1.560,69 	* 

016 16261 RXCOLUNADORSALAP-LAT UN 2003, Classificado 390D 78069 	* 

019 16262 EX COLUNA DORSO LOMBAR PAIRA ESCOLIOSE: PÁ' LAr UN 14,69 Classificado 39,69 546,69 	* 

020 16233 RX COLUNA LOMBO-SACRA UN 70,69 Classificado 39,69 2.730,69 	* 

021 221 RX COLUNA LOMBO-SACRA OBLIQUAS 4SELETIVALSIS1 UN 24,69 Classificado 39,69 936,69 	* 

022 222 RX COLUNA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL OU DINNAICA UN 24,69 Classificado 39,69 936,69 	* 

023 216 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS UN 10.69 Classificado 39,39 30069 	* 

024 16264 RXCOSTELA POR HEMITÕRAX UN 12,69 Classificado 39,69 468.69 	* 

025 16265 RXCOTOVELO UN 26,69 Classific 39,69 1.014.69 	* 

026 238 EX COXA UN 24.69 Classificado 369 936,69 	* 

027 16260 RXCRÃJIIO: PA-LAT UM 30.69 Classificado 39,69 1170,69 	* 

029 252 RXESÓFAGO UN 12.69 Classificado 40,69 480,69 	* 

031 16267 RXJ0ELHOOURÕTULkPP-1-AT-MAL UN 24.69 Classifica 40,69 . 

032 16268 RX JOELHO :AP-LAT UM 69,69 Classificado 40,69 , 	1.269,69 

033 246 RXJOELHO (C) Â- LAT- OBLÍQUAS + 3AXIÂJS UN 5,69 Classificat 4033 )._. 	233,69 	* 

034 251 RXLARINGE UN 10,69 Classificado 40,69 ••J 43369 	* 

035 16239 RXMAOOU OUIRODÁCTILOS UN 12,69 Classificado 40,33 l.is.fl. 48069 	* 

En1ilidor: PATRICLAAPPRECIDATROJP4OVSKI, nasersão: 56201 	 -, 
24/10001810.27:47 
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Classificação por Fornecedor 	 - 
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Págias2 

Ileni Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preço Unitário 	Preço Total Sei 

036 16270 RXMÀOSE PUNHOS PARA IDADE ÕSSEA UN 24,03 CIassificad 40,03 030,0) 	* 

037 211 	RXMP)(I[fiR INFERIOR: PA-OBLIQUAS UN lO(a) Classificado 40,03 403,00 	* 

038 18271 EX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS POSIÇÕES UN 30,03 Classificado 40,03 1203,03 	* 

039 212 RXOSSOS DA FACE MN - FN - HIRTS UN 10,03 Classificado '10,03 4(0,0) 	* 

041 16272 RXPÉOUP000DÁCTILOS UN 50,03 Classificaria 40,03 26(0,03 	* 

042 16273 RXPERNA UN 40,03 Classificado 40,03 16(0,0) 	* 

043 16274 RX PUNHO. AP-PERFIL-OBLIQUAS UN 40,03 Classificado 40.03 1.6(0,03 	* 
044 253 RXOUIROOÃCTILOS UN 12,03 Classificado 40.03 46003 	* 

045 16275 RX SElOS DA FACE FN-MN - LAT UN 40,03 Classificado 40,03 1.6(0,03 	a 

016 210 RXSELATÚRCICAPA-IAT UN 20.03 Classificado '10,03 6(0,03 	* 

047 16276 RXTÓRAXPA UN 40,03 Classificado 40.03 1.6(0,03 	* 

048 250 RXTÓRAXPA-LAT-OBLiOUAS UM 5,03 Classificado 40,03 203,0) 	* 

049 19462 RXTÓRMPA- PERFIL UM 160.03 Classificado .10,03 64(0,03 	* 

08) 256 RXURETROCISTOGRAFIA UM 3,03 Classificado 40,03 120,03 	* 

VALOR TOTAL: 	4921203 

Emilidopor: PATRICLAPPJRECIDATR0JAJ40VSIO, rners: 5520t 	 2411020181027:47 
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saques - conta corrente, efetuar saques — poupança, cadastrar, alterar e 
desbloquear senhas, efetuar pagamentos e transferências por meio 

cictrônico. consultar contas/aplicações programas repasse recursos, 
liberar arquivos de pagamentos no gerenciador financeiro, solicitar 
saldos/extratos de investimentos, emitir comprovantes, baixar 

arquivos de remessa e retorno, efemar transferência p/ mesma 

utularidade- meio eletrônico, encerrar contas de deposito, consultar 

obrigações do debito direto autorizado — DDA. 

Art. 2". Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D' Oeste, aos doze dias do 
n'és de novembro do ano de dois mil e dezoito. (12/11/2018) 

NILSONENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nara Alessandra Bladt 

Código ldentificador:B77 15A4E 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA D'OESTE 

CONCURSO PÚBLICO 00112018 

EDITAL N' 02/2018 

.

0 Prefeito do Muiiicipio de Pérola D'Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, 

TORNA PÚBLICA 

Presidente da Comissão Organizadora de Concurso Públipo 	3 
Publicado por: 

Tarcisio Hcttwcr 
Código Identillcador:4 1 6AB595 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 20812018 

PREGÃO PRESENCIAL N 11512018 

Detentor da Ata: FUNDAÇÃO IIARRY GUIDO GREIPEL. 

CNPJ sob n°  04.883.018/0001-30 

Objeto: Registro de Preços para Exames Radiológicos cm 
atendimento a Secretaria de Saúde. 

Valor Total: R$ 49.212,86 (quarenta e nove mil, duzentos e doze 
reais e oitenta e seis centavos) 
Dotação Orçamentária: 

11001. 10.301.0014.2029-3390395099/11.001.10.301.0014.2030- 
3390395099 

Data de assinatura: 09 de novembro de 2018. 

Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

1° - A relação nominal dos candidatos que solicitaram a isenção da 
taxa de inscrição no Concurso Público n" 001/2018, nos termos da 

legislação pertinente e das normas estabelecidas no Edital de Abertura 
n°01/2018. 

LIJINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código Identificador:C5395 lOA 

2"- Os candidatos que tiveram suas solicitações de isenção da taxa de 
inscrição DEFERIDAS terão suas inscrições automaticamente 

homologadas. 

SOLICITAÇÕES DEFERIDAS: 

INS1 RICA0 (ARGO NOME RG 
14574 ENGENHEIRO CIVIL RORSON SUSIN 1114394493 

42556 ENGENHEIRO Civil II MIO VALSO BARBIERI 84350001 

I41qô tNGtNHEIRO clv,r BÁRBARA GRIEBEL 4097176251 

1-121.12 rNGENHI7IRO CIVIL RODRIGO BUDME RonRIGulis 4108022924 

l41<'10 ENGENHEIRO CIVIL IRAQUITAN TmaurINt) DE BARROS 42685435-4 

14 INGENI IEIRO CIVIL BVERrON LUIZ VICIA 10583769 

142619 ENI1ENHI.IRO CIVIL KÂRINA TAIZA TOME 10373066-0 

14 , 641 ENGENHEIRO CIVIL LUCAS HENRIOLE BORGES 
EVERTON MIGUEL SARTORI 

107058478 

10957511 1142650 ENGENHEIRO CIVIL 

30 -. Os candidatos que tiveram suas solicitações de isenção da taxa de 
inscrição INDEFERIDAS poderão pagar o boleto bancário 

correspondente a sua taxa de inscrição até o dia 14 de Novembro de 
2018 

SOLICITAÇÕES INDEFERIDAS: 

NÃO CUMPRIMENTO DO ITEM 2.8 E SEGUINTES 
SUBITENS: 

INSCRICAO CARGO NOME R 
]42 Ç611 ENGENHEIRO CIVIL WAGNER DE ALMEIDA FERREIRA 
'42563 ENGENIIEIRO CIVIL IIARIDASA FERREIRA CARVALhO 

42634 CNGCNIIISTRO CIVIL LEVZIANNE LOtIREN LEITE 

4:633 ENGENI II1IRO CIVIL ANOELA MARIA MUIIFR 

Este Edital entra em Vigor na data de sua publicação. 

PI-cfcitura do Município de Pérola D'Oeste, Estado do Paraná, em OS 
de Novembro de 2018. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

VALDANE LOCA TELL! 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINRAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 

DECRETO N. °  867/2018 

SÚMULA: Decreta Ponto Facultativo, nas 
repartições Públicas Municipais, do Município de 
Pinhal de São Bento, Estado do Paraná. 

O Prefeito Municipal De Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais. 

DECRETA 

Artigo 1" - Fica decretado ponto facultativo nas repartições Públicas 

Municipais do Município de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, 

no dia 16 de novembro de 2018; 

Artigo 2 - Revogadas as disposições em contrário, este decreto 

entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado 
do Paraná, em 12 de novembro de 2018. 

Publique-se 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Vânia Maria Barbieri 
Código ldentificador:3E346C04 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 

www,diariomunicipal.com.br/amp 	 208 
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Atas de Regitros de Preços - Prefeitura de Piên 

y:fifl4:14eFjI :1.1 '] 12 l S(.1I J'Z,Blflhl 1: 	ti] 
PREGÃO PRESENCIAL N° 11512018 Detentor da Ata: FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL. 
CNPJ sob n°04.883.018/0001-30 Objeto: Registro de Preços para Exames Radiológicos em 
atendimento a Secretaria de Saúde- Valor Total: R$ 49.212,86 (quarenta e nove mil, duzentos e 
doze reais e oitenta e seis centavos) Dotação Orçamentária: 11.001.10.301.0014.2029-
3390395099/11.001.10.301.0014.2030-3390395099 Data de assinatura: 09 de novembro de 2018. 
Validade: 12 (doze) meses CRISTIANO QUADROS Secretário de Administração e Finanças 
LIVINO TURECK Prefeito Municipal 
09 de Novembro de 2018 

. 

https://www.pienprgov.br/atasderegitrosdeprecos 	 111 
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